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PROCESSO L|C|TATOR|O N" 58/2024

MODALIDADE: Dispensa de Licitação Eletrônica.

|DENT|F|CAÇÃO: DLE no 10t2024.

LEGISLAÇÃO: Lei Federat no 14.133t2021.

INTERESSAOO: Secretaria Municipal de Obras Pública e Serviços Urbanos

t

Objeto: Aquisição de Tu on

atendendo as

Urbanos.

Valor estimado: RS 22

Critério de julgamento: M

Modo de disputa: Aberto.

Local de disputa: Licitanet

ria M

passagem de água pluviais

Obras Públicas e Serviços

onível em h ânet com br

00 7Preço.

I -,

lnício do recebimento das propostas: a partir da publicâção deste Aviso.

Fim do recebimento das propostas: fzlo6l2oz4, às 08h59 (horário de Brasília).

Início da disputa: 12/06/2024, das OghOO às 15h00 (horário de Brasítia).

Agênte dê contratação: Nadia T. Najem. Portaria no 26t2O24.

CNpJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio _ MT
Av. Valdir Masutti, N' 779 W- Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEp: 78319-OOO -Fone (65) 3387-2800

DATA DO PROCESSO: 05t06t2024
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SolicitaÉo de Materiais / Serviços 000002
RequisiÉo Responsável Data

00593/24 ODAIR JOSE MARTTNS DE QUETROZ 03106t2024
DescnÇáo

O objeto da presente dispensa é a escolha dâ-proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa do ramo de
construçôes e reformas civis para a AQUISIÇAO DE TUBO DE CONCRETO ARMADo PARA PASSAGEM DE ÁcuA
PLUVIAIS, COM VISTAS ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE oBRAS PÚBtIGAS DESTA
MUNICIPALIDADE, UTILIZADOS PARA DRENAGEM PLUVIAL, QUE OBEDECE A TODOS OS CRITÉRIOS DE

PodeÍ

Ôrgão

Setor Solicitante

Centro de Custo

Placa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JULIO
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos
DEPTO DE OBRAS E SERVTÇOS URBANOS
137 DEPTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Observação
A contratação de emprêsâ do ramo de construçôês e rêíormas civis sê fâz pela necessidado de êm virtúde da qualidâde ê dâ mêlhoriâ do sorviço
que será prostado para â população no Bairro Jardim das Palmêiras, pois á composto de um sistema voitaào para a coleta 6 condução dôs
deieto-s liquidos e sólidos parâ d.enagem urbana, porlanto a colocáÉo de redes de drenagem Íacilita o transporte do água de outros ofeiecendo
resislência, e melhores condiçôes de kaÍegabilidade

It6m Cód. Produto Descrição do Produto
Descrição Detalhâda do Produto

Unidâde Qtde Otde Rec. C. Custo CentÍo de Custo
Observaçâo

1 003.007.002 TUBo DE coNcRETo D|AMETRo o,6oM x 1,oo tuN 60 O 137 DEPTO DE OBRAS E SERVIÇ

RES SAVET

. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JULIO
. ?i..{\- AV VALDTR MASUTT|, 779 W
.a*_'zllr!i cNpJ : 01.614.516/000l -99



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JULIO
AV VALOIR MASUTTI, 779 W
CNPJ: 01.6í4-516/000í-Sg Página 1 de 1

QUADRO DE COTAÇÔES

PRODUTO
rTEM DESCRTÇÃO OO PRODUTO UNIDADE OUANTIDADE

1 003.( I

PROPONENTES

CODIGÔ NOME VLR UNIT TOTAL

COMODORO - CONCRETOS E CONSÍRUCOES LÍDA. ME 380,00 22.800,00

PROPONENÍE VENCEDOR VLR UNIT

4560 CC

PREÇO MÉDIO DO ITEM 380,00 22.800.00

Aprovado por: dor (a)
Sheila Cristina da Silveira

coTAÇÃo

00593t24 o3to6t2024 O objeto da presente dispensa é a esmlha da proposta mais vanlâjosa pâra a Contrâlação de empresa
ABERÍURÁ o !SAVEL

03106t2024 03t06t2024 DEPTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS ODAIR JOSE MARTINS DE QUEIROZ

RELAÇÃO DE PROPONENTES PARTICIPANÍES

CÓDrcO

4560 COMODORO . CONCRETOS E CONSTRUCOES LTDA - ME 18 048 6S1/0001-69 22.800,00
I-gqlI

RELAÇÀO DOS PROPONENTES VENCEDORES
I TCÓDlGO

4560 COMODORO . CONCRETOS E CONSTRUCOES LTDA. ME 22.800.00

IOTAL DOS PROPONÊNTES VENCÊDORES 22.800.00

rc
PROPONENTES

a"

UN 60

TOTAL

380,00 22.800,q)

I 4560



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JULIO
AV VALDIR MASUTTI, 779 W

CNPJ: 01.614.5í6/000í-99
Resultado da Cotação 000001

Número da Cotação: 00593/24 Dala: 0310612024 Abertura: 03/06/2024 Encerramento: 0310612024

Item

1

Código

003.007.002

Descrição

TUBO OE CONCRETO DIAMETRO O,6OM X 1,OO M

Valor Médio

380,00

Valor Total Médio

22.800,00

TOTAL 60 380,00 22.800,00

Qtd.

60



PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdejulio.mt.gov.br 000005

TERMo DE REFERÊNcIA

DISPENSA ELETRÔNICA

(Art. 75, inciso ll da Lei Federal no 14.133120211

í - SíNTESE:

a) O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contrâlação de empresa do

ramo de construções e reformas civis para a AQUlslÇÃo DE TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA PASSAGEM

DE AGUA PLUVIAIS. coM VISTAS ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL OE OBRAS PÚBLICAS

DESTA MUNICIPALIDADE, UTILIZADOS PARA DRENAGEM PLUVIAL, QUE OBEDECE A TODOS OS CRITÉRIOS

DE OUALIDADE E ESPECIFICAÇÓES TÉCNICAS PREVISTA NAS NORMAS DE QUALIOAOE E

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTA, em atêndimento as necessidades da secretaria Municipal de Obras

Públicas, confoíme condições estabelecidas neste Termo de Referência, bêm como especifcaçóes, quantidades e

valores abaixo descritas;

b) Fiscal do Contrato: Fernando Martins da Silvâ

c) Vigência do Co ) dias

A aquisição se dará ded) Prazo de Entregâ ção:

Autorização de Fomecimento do boleto

2 - óRGÃo(s) REe

a) Secrêtaria Muni

Matrícula no: 1.95212021

automática, a partir da emissão da

I
3 - TNFORMAÇOES

3.1 - Descrição da ce

( ) Aquisição de bens

( ) ServiÇos gerais

( ) Serviços comum de

( x) Outrâs formas de

3.2 - Critério de Julgamento:

(x) Menor preço

( ) Maior

( ) Menor pÍeço

( ) Menor valor global ou lote único;

( ) MelhorTêcnica ou Conteúdo Artístico;

( ) Técnica e PreÇo;

( ) Maior Retomo Econômico;

( ) Maior Lance.

3.3 - Modalidade ou Procêdimento:

( ) Pregão Eletrônico Tradicional;

( ) Pregão Eletrônico SRP;

( ) Conconência Tradicional;

( ) Concoffência SRP;

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N" 779 W - Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-OOO -Fone (65) 3387-2800
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLlO
ESTADO DE MATO GROSSO ^^^,A11Írwww.campo§deJulio.mt.gov.br UUUUUO

I

( ) Concorrência Elelrônica;

( ) Lêiláo;

( ) Concurso;

( ) Diálogo Competitivo

(x) Dispensâ Eletrônica -AÍt. 75, inciso I e ll, da Lei no 14.13312021

( ) Disp€nsa Sumáíia-AÍt.75, inciso le ll, da Lei no 14.1331202'1.

( ) Dispensa OÍdinária -Art. 75, inciso I e ll, daLeino 14.'1331202'l.

( ) lnexigibilidade - Art. 74, da Lei no '14.13312021.

4 - DAS ESpECtFtCAÇOES E QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS:

4.í - A contrataçáo ocorrerá em item único, conforme tabela constanlê abaixo: nos têrmos da tabela abaixo

01

RêfeÍência.-Â:]-:.=:eÉ:t.ffi"#-r}v,ssefez!.el3h?ceSsi.|eded2"fr

virtude da quatidade e da mdn[r Oo rrvlço qrc raÉ plrta<b pra a poÉfÉo no Bairro Jardim das Palmeirâs.

;ffi il:"","::i::l1:"ffi::tT:i::::1lff ::::Hf ::1
-".-::"]::::.jI]"--*.M,"urbana(bairroJaÍdimdaspalmeiÍaS),que

no peÍrooo cnuvoso vem causanoo ran$-ryIIt,

s.a.r -n cuanrio#püffifif,iffi"qi, Íf|f "d#ff,fr"p"',o"o"s 
e das obras pGvistas

S.3.2 - Nêste sentido,. pm adpquqdf.9laôqjaG€nlC gan4te gq4tFhgôe§ potenciâlmente mais eÍicientes.

posto que a rcalizaçáo de êstudos pr€viamenle delinaados conduza ao conhecimento de novas metodologiâs

oÍertadâs pelo mercado, rêsultado na melhor qualidâde do gasto e em uma gesláo eficiênte dos recur§os pÚblicos. Os

servigos irão atender a demandâ na soluÉo de problemas de infÍaestrulura da localidade, garantindo aos municipes

a oportunidade de uma melhor locomoÉo, segurança e seúde. Além disso, a manutenÉo da pavimentação iÉ

propoÍcionar uma melhor trafegabilidade dos veiculos de transporte motoÍizados.

5.3.3 - Agilidade e EÍiciência: A dispensa do esludo técnico preliminar peímite uma tramitaçâo mais ágil do

pÍocesso de contratação.

portanto, com base nos argumentos êxpostos, se faz necessário a dispensa do estudo técnico pÍeliminar

para os serviços de seguro veicular, visando garantir a eÍiciência e a celeÍidade no atendimento às demandas

CNPJ:01.614.516/0001-99- Município de Campos de Júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N' 779 W - Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-0

2

ITEM

côDrco
stsÍEtúA

côDrco rcE/ÍúT

DEscRrçÃo
UNO OTD.

PREço uNtrÁRto oE

REFÉRÊNctA r R3

003.007.002

00066179

TUBO DE CONCRETO DIAMETRO

0.60M x 1,00 M UN 60 R$ 380.00

Fone (65) 3387-2800

âdministrativas.

71



6 - JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E DO USO OA OISPENSA ELETRÔNICA:

6.í - As contratações que envolvem entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamenlâdo

por Lei. sendo regra geral parâ o Poder Público a contrataçáo por meio dê LicitaÉo, conÍorme prêvisão esculpida na

Lei no 14.133/2021, porém, a própria legislaÉo vigente prevê êxcepcionalidades, como ê o caso das hipóteses de

dispensa e de inexigibilidade de licitação, consoante se defere dos arls. 72,73,74 e 75 do mesmo diploma legal;

6.2 - A regra geral adveio do artigo. 37, inciso XXl, da ConslituiÉo Federal de '1988, que determina que as

obras. serviÇos, compras e alienaÇões devem ocorÍer através de pÍocedimentos licitâtórios;

e) Contrataçâo do serviço por meio de pregáo êletrônico; inviável, considerando o valor estimado para a

aquisiÉo;

b) Dispensa eletrônica, com base na Lei no 14.133/2021:Viável, considerando o valor estimado para a

aquisição e â necessidade imprêterivel do serviço pâÍa o municipio. Outrossim, o processo de aquisição é mais

simpliÍicado, o que torna os procedimenlos para aquisiÉo mais céleres e eÍlcienle e, consequentemenle, maior

vantajosidade para a Administração.

6.3 - O instituto da licitaçâo ê o meio pelo qual a Administração Pública utiliza parâ tornar isonômica a

participação de inleressados nos procedimenlos quê visam suprir as necessidades dos órgãos públims, relativas à

aquisiÇáo de bens e contrataÉo de serviços, em todas as esÍeras (dislrital, municipais, esladuais e federal),

buscando, através desse mecanismo a obtençáo de pÍoposta mai§ vanlilca à Administraçáo.

6.4 - Para regulamentiar o et(.tENdo dessa ativldade foi cÍÊ(h e Lei no 14.'13312021, mais conhecida como

Ler de Licitações e Contratos Adminisültlvoc:

6.5- O objetivo da licitaÉo ó coí retaÍ a proposta mais vântejosa, primando pelos principios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidad6 ô cf,clênci€.

6.6 - portanto, Iicitar é regra, para I qual oxistem exceçÕês. O art. 75 dita hipóteses em que a licitaçáo é

dispensável, dentre elas está o indso ll, a saber:

"Art. 75. É dispettstitcl u licituçiitt:

t...1

II - P{rru conttotaçdo que enwlvu vabres infetiores a R8

50.000,00 (cirrquerrta mil reais), no caso de outros serviços e

comprus".

ó.6.1 - Salienta que o Deseto 11.871D3 atualizou os valoÍes estabelecidos pela Lei n' 14.13312'l,

modiÍicando o valor previsto no AÍt. 75, inciso ll para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis Íeais e

dois centavos).

6.6,2 - Ao verilicar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame, infere-se que o

referido vãlor de R$ 22.8OO,OO (Mnte e dois mil e oitocentos reias) se enquadra legalmente na dispensa de licitação.

Não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto â estes aspectos.

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de.lúlio - MT

t...1

Av. Valdir Masutti, N" 779 W - Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdejulio.mt.gov.br 000008

6.7 - Dessa Íorma, nos casos previslos na lei, a administraÇão públicâ é autoÍizada a realizaÍ âs conlratagões

de íorma direta. Ou seja, a dispensa de licitação é uma forma legâl de contratação pelo governo. Mas ela só pode ser

utilizada quando Íor exprêssâmente permitida por lei.

6.8 - A dispensa de licitâÇão serve, e deve ser usada, para desburocratizar o processo licitatório, tornando a

contrataçáo mais Íápida, pois visa atender necessidades iminentes do órgáo.

6.9 - Nessa toada, ao analisar â pretendida despesa, sua natureza e valor, depreende-se que a mesma se

enquadra na excepcionâlidade descrita no inciso ll do art. 75 da Lei n" '14.1332021, coníigurando um caso de dispensa

de licitação, em razão do valor estimado, que está abaixo dos limites fixados em lei.

7 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO:

7.1 - Em razáo da necessidade para o alendimento das atividades e ações deste Municipio, foi solicitada a

realizaçáo de procedimento licitatório na modalidade dispensa em sua forma eletrônica, para serviço, pelo critério de

iulgamento do tipo menor preço por item, paÍa aquisiÉo dê serviço de seguro veicular para atender as Secíelariâs

pertencentes ao Municipio de Campos de Júlio-MT.

7.2 - A empresa será responsável pelo foÍnecimento de 60 tubos de concreto 0,60mm x1,00m a ser utilizâdo

pela Secretaria Municipal de Obrat,

7.3 - A empresa deveÉ fornacar o seÍviç:o/itam nas seguintes @írdições: quantidadê e qualidade conforme

termo de reÍerência

7.4 - É de responsabilidade dt EÍrrresâ: qrmprií bda3 I obílgeÇões constantes no Termo de Referêncie,

assumindo como exclusivameíÍg seus oa Ílt@s e as despóoas docoÍÍontes do bom e perfeito foÍnecimento do item;

enlregar o objeto conforme esp€ciÍiceç6€ô, pÍazo ê local constsntoa nêsle TeÍmo de Referência: acompanhâdo da

respectiva Nota Fiscali manlcr, durante todâ a execuÉo do contralo, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçóes de habilitaçào e qualiÍicâÉo exigidas; responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,

encargos trabalhistas, previdenciárloG, fiscai., coÍnaí€iais, ta(as, ftltrs, seguÍos. deslocamento de pêssoal, prestação

de garântia e quaisquer outras que inddam ou venham a indir na exêcução do contraio.

7.5 - A CONTRATADA será responsável por quaisquer cr[tos adicionâis relacionados ao fornecimenlo do

obieto.

8 - DOS REQUISITOS DA CONNATACAO E }ITBILTÍÂçAO DO FORNECEDOR:

8.í - O fornecedor sêrá selêcionâdo por meio da Íeâlizaçáo de píocedimonto de dispensa de licitação, na

Íorma eletÍônica, com Íundamênto nã hipóteso do ârt. 75, inciso ll dâ Lêi n.o '14.13312021 , com adoção do critério de

julgamento pelo menor preço por il6m.

8.2 -Pa-a participar deste pÍocedimento, a interessada devêrá apresentâr proposta com valor unitário, valoÍ

totâ|, seguradora, marca e modelo quando for o caso, dâtada e assinada pelo representantê legal e enviada para a

CONTRATANTE,

8.3 - Ter experiência comprovada para o tipo de fornecimento/serviÇo, sejâ parâ empresas públicas ou

privadas.

8.4 - Para Íins de habilitaçáo, deverá o licitante cômprovâr os seguinles requisitos:

I - DOS OOCUMENTOS NECESSÁRIOS A HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS

9.Í - Habilitação Jurídica:

CNPI: 01.614,516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JULIO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdejulio.mt.gov.bÍ nnnnng

e) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por Íorça de lei, tenha validade

para Íins de identiÍicação êm todo o território nâcionâl;

a.í) São considerados documento oficial de identidade as caíeiras expedidas pelos Comandos Militares,

pelas SecÍetarias de Segurança. pelos Corpos de Bombeiros, pelas Policias Mililares, pelos órgãos Fiscalizadores de

exêrcicio proíissional (Ordens, e Conselhos) Carteira de ldentidade (RG), Carteira de Trabalho e Previdência Social

(CTPS), Carteira de Órgão ou Consêlho de Classe (OAB/ CRM/ CRP), CertiÍicado Militar, CaÍteira Nacional de

HabilitaÇáo (CNH), Passaporte, Carteiras expedidas por órgão público que por Lêi Federalvalem como identidade.

b) No caso de empresário andividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respecliva sede,

c) Em se tratando de Microempreendedor lndividual- MEI: CertiÍicado da CondiÇão de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à veriÍicaçáo da autenticidade no site do Po(al do

Empreendedor;

d) No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identiÍicada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, eslatuto ou contralo social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercialda respectiva sede, acompanhado de documento comprohatório de seus

âdministradores,

e) No caso de filial, suctrÍaal ou agênciâ de sociedade simples ou empÍesária: inscriçáo do ato constitutivo da

fitial. sucursal ou agéncia dã sodedaô simples ou ampresáÍia, respQdivamente, no Registro Civil das Pessoas

Juridicas ou no Registro Público de fufÍaaas Mercanüs onde opaÍa. com averbação no Registro onde tem sede a

matriz.:

0 No caso de sociedede siÍph!: lnsclição do ato constituüvo no Rêgistro Civil das Pessoas Juridicas do

local de sua sede, acompânhade de prova de indicaÉo dos seus administradorê§i

g) No caso dê Sociedade empresária êslrangêira: poítaria de aulorizaÉo de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário OÍicial da Unlâo e arquivada na Junta Comerciâl da unidede federativa ondê sê localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimêírto, a qtral Ücrá conddêrlde como aua sede, conforme lnslruçáo Normativa

DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 202Oi

h) Os documentos acima deveráo estar acompanhadoG de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

9.2 - Rê9ulaÍidade Fiscal, Soclal e Íiâbelhhi!:
e) prova dâ inscrição no Câdasúo dô Pessoas Flsicas (CPF) ou no Cadstro Nâcional da Pessoa Juridicâ

(cNPJ);

b) prova da inscrição no câdastro dê contribuintes estadual e/ou municipal, se houvêr, Íelativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o serviçÔ contratual;

c) Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de cerlidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Ptocuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN);

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, ou outra equivalente

na Íorma da Lei,

d.l) Atênham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem Certidáo Unificada de regularidade

Íiscal, deveráo ser apresentadas lanto a ceítidão expedida pela Secretariâ de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral

do Estado, ou outros ôrgáos corÍelatos, que atestem a inexistência de créditos tributários ou náo tributários inscritos

ou náo em Divida Ativa

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N" 779 W- Loteamento Bom Jardim - Campos de.iúlio-MT - CEP: 78319
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e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domacilio ou sede do fornecedot ou outra equivalente

na ío[ma da Lei:

0 Provâ de inexistência de débitos inadlmplidos perante a Justiça do Trabalho, mediãnte a apresentâçáo de

Cêrtidáo Negativa de Débitos Trabâlhistas (CNDT).

g) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantaa por Tempo de ServiÇo (FGTS), demonstrandô situaçáo

regular no cumprimênto dos encargos sociâis instituidos por lei.

h) Caso o fornecedor sejâ considerado isento dos tÍibutos Estadual ou Municipal relacionados âo sêrviço

contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaÇão de declaraçáo da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou por meio de outÍo documento equivalente, na forma da respectiva legislaçáo de regência.

9.3 - Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Íeitos sobre falência. expedida pelo cartório distribuidor dâ sêde da pessoa juridica

e que estêja dentÍo do seu prazo de validade;

e.1) Caso náo conste expressamente o pÍazo de validâde, será consideÍada válida a Certidão de que trata o

item anterior que tenha sido emitida no máximo até 90 (novênta) dias da data de abertura do ceÍtame, salvo disposição

legal em contrário comprovada pelo proponente.

e.2) As certidôes de Íalência e concordala/recuperaÉo judiciais solicitadas perante o Poder Judiciário do

Êstado de Mato Grosso, sêja do fotma presencial ou pelo site oíicial, no campo tipos dê parte, devem seÍ selecionada

âs opções AUToR/MovlDAS POR e RÊU/DESFAVoR,

e.3) Assim, a ceÍtidáo omitida pdo TJMT que constar apens á opçáo AUTOR/MOVIDAS POR ou apenas a

opÇão REU/DESFAVOR náo sêÉ suídenic para destaÍ a inoddCnoie de ações de falência e concordata para

cumprimento da lei de licitaçóas.

a.4) Para os licitantes dos dêmais oslados, deverâo ceÍtifcaÍ-§e de que as ceÍtidÕes expedidas em suâs

comarcâs, mesmo que náo conlrnham especificâmenle os termos âcima, aleslâm a inexistência de açôes de falência

e concordata movidas pelo Autor ou em ía@ do mesmo, uma vez que, diaíÍe dê cada caso concreto, o pregoeiro

poderá realizar diligências a lim de v€ÍiÍicar o atoÍútmento das iúÍmaçõe8 mínimas nêcessárias para a certiÍicação

exigida pela Lei.

9.4 - Quelificação Técnica:

e) ComprovaÉo. através de atestdo ou dadâÍaçâo de capacidade técnica emitido por empresa pública ou

privada em papel timbrado, @nstando todos os ffis d, empílsâ êmitente, periodo em que â licitante participânte

forneceu o servaço sêmelhântê âo lidtâdo, numeraçáo do @ntrato que originou ã determinada capacidade técnica,

quantidades e prazo, quê permitam o âjuizamento da câpacidade de atendimento e se foi satisfatório seu cumprimento;

a.1) A Administrâçâo se resguarde no dirêito da diligenciar junto a pessoâ jurídica emitentê do

Atestado/Dectaração de Capacidade Técnica, visando a obtêr informaçóes sobre os (serviços) podendo solicitar

cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou oulros documentos comprobatÔrios do fornecimento dos serviços.

a.2) Em hipótese atguma será aceito pela Administraqão atestado/declaração emitido pela própria licitante,

sob pena de infringência ao principio dâ moralidade, pois â licitante náo possui a impessoâlidade necessária para

âtestar sua própria capacitaçáo técnica.

a.3) No caso de atestados emitidos em favor de consórcio do qual o contralado tenha feito pârte, seráo

observadas as condições estabelecidas pelo §§ 10 e 11 do art. 67 da L.ei no '14.13312021;

9.5 - Des Declârações:

9.5.í - Declaração UniÍicada que ateste:
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â) Que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitâdo da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

b) Que sua proposla ecônômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabâlhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas notmas infralegais, nas convenÇóes

colelivas de trabalho ê nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das proposlas.

c) O cumprimento do disposto no inciso )«Xlll do art. 7" da Constituiçáo Federal, o qual veda o trabalho

noturno, perigoso ou insalubre a menoÍes de dezoito e de qualquer trabalho a menores dê dezesseis anos, salvo nâ

condiçáo de aprendiz, a partir de quatoze anos,

d) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condiçóes locais para o cumprimento das

obrigaçôes serviqo da licitação;

e) Que responderá pela veracidade das informaçóes pÍestadas, na forma dâ leique atende aos rêquisitos de

habilitaÇáo;

fl O seu NÃO enquadÍamênto em qualquer das pÍoibições estabelecidas pelo art. 14 da Lêi no 14.133/2021 ;

g) Que se compromete a cumprir com as disposições da Lei Federal 14.'133/2021, no que se refere ao númeÍo

de vagas destinadas às mulheres vitimas de violência doméstica e agressos do sistema prisional. (aplicável apenas

se sê tratar de obras de engenharia e prestagão de serviços com dedicaçáo exclusiva de mão de obra);

h) Que terá a disponibilidede, caso venha a vôncer o certame, do produto licitado para realizar a entrega nos

prazos e/ou condiçóes previstas no edtd, sob as pen& doArt 299 do Código Penal;

i) Que os documenlog digiubdoB anexado3 ao SisterÍE dc Ptegão Eletrônico da Licitanet - Licitaçóes

Eletrônicas, sâo ÍeproduÉo fiôl dos doqrítl€tltos oÍiglnaisi

i) Que nâo se encontra em nonhum das situaç0es do § 40, art. 3", da Lei Complementar no 123/2006 (No

câso se for ME ou EPP)

Obs.: Se o licitante posluir mônoÍes de '16 anos na condiçâo de aprendizes deverá declarar expressamente.

9.5.2 - Preenchimento d! Ficha Cadastral;

9.5.3 - previamentê a fasê de hãbmãçâo, 8ôráo rcalizade§ consultas aos seguintes cadastros:

e) Consultâ a tista de êmpresâ luspensd e inidônêas mantidâ! pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato

Grosso:

b) Cadastro Nacional de Empretat lnidônae! o Suspaílrra - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União;

c) Cadâstro Nacionalda CondgnâçO€s Clveis porAtos de lmprobidâdeMministrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça;

d) Lista de lnidôneos mentida pelo Tribunel de Contas dâ União - TCU;

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; e

0 para â consulta de fornecedores pessoa juridica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b",

"c", "d" e "e" acimâ pêle Consulta Consolidada de Pessoa Juridicâ do TCU.

9.5.4 - A consulta âos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio

majoritário, porÍorçâ do a(igo 12 da Lei Federal n'8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável

pela prática de ato de improbidade administÍativa, a proibição dê conlratar com o Poder Público, inclusive por

rntermédao de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5.5 - Caso conste na Consulla de Situaçáo do Fornecedor a exislência de Ocorrências lmpedilivas

lndirelas, o gestor diligenciará para veriÍicâr se houve fraude poÍ parte das empresas apontadâs no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas
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9.5.6 - A tentativa de burlâ será verificada por meio dos vinculos societários, linhas defornecimento similares,

dentre outros.

9.5.7 - O fornecedor será convocado pâra manifestação previamênte à sua desclassiÍicaÉo;

9.5.8 - Constatada a existência de sançáo, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta dê condição de

parlicipaçáo.

9.6 - Das demais disposiçôes da habilitação dos licitantes:

9.6.í - Havêndo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

conÍirmaÇão daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em foímato digital, após solicitaÉo da Administração, sob pena de inabilitação.

9.6.2 - Somente haverá â necessidâde de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

âpresentação dos documentos originais náo digitais quando houver dúvida em relaçâo à integridade do documento

digital.

9.6-3 - Havendo nêcessidade de analisâr minuciosamente os documentos exigidos, a sessáo será suspensâ,

sendo informada a novâ data e horáÍio para a sua mntinuidade.

9.6.4 - Será inabilitado o fornecedor que náo comprovar sua habilitaçáo, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou aprêsentá-los em desacordo côm o estabelecido neste Termo de Refêrência.

9.6.5 - Na hipôtese da o íomecedor não atêndêr às exigências para a habilitaçáo, o órgáo ou entidade

examinará a proposte subsequonte a üSim SucÉSsivlmenle, na ordrm de classiÍicaçâo, atê a apuração de uma

propôsta que atenda às especiicâçóal do aaíviço e as @ndições dê heb{laÉo.

9.6.6 - Constatado o atendinÉÍlto à exigências de heblllLçâo, o fornecedor será habilitado.

9.6.7 - O seíviço constante do ato @nstjtutivo dâ êmprese dovê ser compativel com o serviço licitado.

9.6.8 - Não seÍáo aco âs cedidôês po8itivas de débito, excelo quando constar da prôpÍia certidão ressalva

que autorize a sua âceitaÉo.

9.6.9 - A documentaçáo Êrigida no presente pÍocêsso licitatório deverá ser compativel com as Íespectivas

inscriçõês nas esferas Federal, Estadual e Municipú|.

9.6.í0 - A aceitação dos dôcümentos obüdos via -lntemet'ficará condicionada à confirmaçáo de sua

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua ,utenticidade, pela (o) Agente de Contratação

9.6.íi - Os documentos de habili@o dêrrcÍlo §€r âne*f,dos em campo especiÍico pertinente a cada tipo de

documento. Caso não encontrê Íavor anexff em Ouhos Doormêntog.

9.6.í 2 - Todas as declarações oxigidas para â habilitaÉo dâ êmprêsa d6rrsrão estar ãssinadas, podêndo ser

assinaturas digital. por seu responsável legale. preÍêrencialmente, elaboradas em pâpel da empresa.

9.6.13 - Caso o repro6enlante da êmpresa não sêja seu sócio proprietário, a licitânte deverá encaminhar

junto com suâ documentação dê habilitaçáo, procuraçáo dando plenos poderes a pessoa que há representará junto

ao Municipio.

9.6.í4 - Segundo o livro 'LicitaçÕes e Contratos - Orientaçóes e Jurisprudência", 4a ediÇão, do Tribunal de

contas da uniáo (página 463), a forma de apresentaçáo dos documentos deverá ser da seguinte maneira:

e) Em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ(NIF) e endêreço respectivo, observado

o seguinte:

a..l) se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devêm eslar êm nome da malriz,

a.2) Se o licitante for Íilial, todos os documenlos devem estar em nomê da Íiliall

b) Na hipótêse de Íilial, podem ser apresentados documentos que, pelâ própria natureza, comprovadamênte

são emitidôs somente em nome da matriz
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c) Os Atestados de Câpacidade Técnica ou Responsabilidade Técnica, possam ser aprêsentados em nome

e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou lllial da empresa licitante.

1O - CONDrçÕES PARA EXECUçÃO DO SERVIçO:

í0.í - Os serviços seráo entregues de acordo com as especificações destê Têrmo de Referência, nas

seguintes condições:

't0.2 - Os seÍviÇos serâo recebidos provisoriamente parã efeito de posterior veriíicação de sua conformidade

com âs especificaÇões constantes neste Termo de Referência e demais documentos que vinculam o fornecedor.

10.3 - A veriÍicaçáo da conformidade das especiÍicaçóes dos serviços ocorrerá no prazo de até 3 (três) dias

úteis, contados a partiÍ do recebimento provisóÍio. Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os serviços seráo

recebidos deÍlnitivamente, mediante "ateslo'na Nota Fiscal/Fatura, com â consequente aceitaçáo do serviço.

10.4 - Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilizaçáo adequada dos serviços.

estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquêr ônus para a Prefeitura do Municipao de Campos de JÚlio -

iilT, devendo íornecedor reapresenlá-los no prazo de até 10 (dez) diâs corÍidos. â partir da data de solicitação da

substituição.

lO.5 - Caso atrâse na entrega ou se recuse a Íealizat a substituiçáo, o fornecedoí estará sujeito a sanÉes

administrativas previstas no item 10 deste Termo de Refêrênciâ, sendo que o sêrviço substituido passará pelo mesmo

processo de veriÍicaçáo observâdo na pÍimeirâ entregâ.

10.6 - A PÍefeituÍa do MunicÍplo de Campos dê Júlio reservr-sô ao diÍeito de impugnaÍ os serviços entregues

se esses não estiverem de acoÍdo com es ospecmceÉes tácnicas dêsse Termo de Referência.

íí - MODELO DE GESTÂO DO COI{TRAÍO

11.í - O contrato deveÉ ser êxecutado fielmente pelas pârtes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

I í.2 - Em caso de impedirncnto, ol{rm da paralisaÉo oar suspensâo do contrato, o cronograma de execuÇáo

seÍá proÍrogado automaticamente peloEanpo correepondente, anotadaS tais circunstâncias mediante simples apostila.

,t,1.3 - As comunicaçóes entre o ôqáo ou entidade ê a @n{ratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal foÍmalidade, admitindo'ga o uso da men8agom elgtrÔnica pâra esse Íim

1í.4 - O órgáo ou entidade podará corwocar rcpíesêírlanie da empresa para adoção de providências que

devam seÍ cumpridas de imediato.

íí.5 - Após a assinaturâ do contralo a AdministraÉo poderá convocar o rêpresenlante da empresa

contratada pâra Íeunlão inicial para âpres€rúação do plano de fiscâlizaçáo, que conterá informâçóes acêrca das

obrigâções contrâtuais, dos mêcanismos de Ílscalizaçáo. das estratégias para execuçáo do serviço, do plano

complemenlar de execuçáo da contratada, quando houver, do método dê aferiÉo dos resultados e das sançÔes

aplicáveis, dentre outros assuntos que entender pertinentes.

í í.6 - A execução do contralo deverá ser acompanhada e Ílscalizada pelo(s) fiscal(is) do conlrato, ou pelos

Íespectivos substitutos, que coÍresponderá ao mesmo Fiscal do Contrato e seu suplente, nos Termos do an.'.l17 da

Lei N" 14.133, de 2021.

í1,7 - O liscal do contrato acompanhará a execuçáo da mesma. para que sêjam cumpridas todas as

condiçÕes nela estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para â Adminislraçáo, nos termos do art.

22, inciso Vl do Decreto Federal no 1'1.24612022 e an 23, inciso Vl do Decreto Municipa I n' 02312024
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'í 1.7.í - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços e/ou conlrato

todas âs ocorrências relacionadas à execuÇão da ata/contrato, com a descriçáo do que for necessário paÍa a

regularização das faltas ou dos defêitos observando os termos do art. 117, § '1" da Lei Federal no 14.1332021 e an.

23, inciso ll do Decíeto Municipal n'2312024

í í.7.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal do contÍato emitirá noliÍicações parâ a

correÇão da execução do contrato, determinando prazo para â corÍeção, nos termos do Decreto Niunicipal n" 23/2024.

11.7.3 - O Íiscal do contrato informará ao gestor do contato, êm tempo hábil, a situaçáo que demandar

dectsão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competênciâ, pãra que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

Í1.7.4 - No caso de ocorrênciâs que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas datas aprazadas, o

Íiscal do contrâto comunicará o fato imediâtãmente ao gestor do contrato.

I í.7.5 - O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à proÍrogaÇão contratual.

í1.8 - O fiscal do contrato verificará a manulenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaÉo de ãpostilamento ê termos adilivos, solicitando

quâisquer documentos comprobatôrios pêrtinentes, câso necessário.

íí.8.í - Caso ocorram dcscumpÍimento das obrigaçóes conlratuais êm relagão à execução do serviço, o

Fiscal do ContÍato aluará tempêBtivaÍnetle na soluçáo do problema, Íêpotbndo ao Gestor do ContÍato para que tome

as providências câbiveis, quando ultÍrpg8el a sua comPêtência.

lí.9 - O gestor do contÍato coodonaÍâ a íualizaçâo do procoso de ammpanhamento e Íiscalizaçáo do

contrato contendo todos os regislros foÍmair dâ execuçáo no históÍico d€ gerênciamento do contrato, a exemplo da

Ordêm de Fornecimento, do iggistro da oConências, das alteraçõOs ê das prorrogaÉes contratuais, elaborando

relatório com vistas à veriÍicaçãO da necêssidadê de adequaçóes do contrato para íins de atendimento da Íinalidade

da administÍação.

í í.9.1 - O gestor do contrdo acoÍnpanhaÉ a manutenÉo das condições de habilitação da contÉlada, para

fins de empenho de despesa e pagâÍürto, e aÍlotaÍá os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscoa ôventuaiS.

íí.9"2 - O gestor do contrato eÍriüÍá doc|tmento clmpíobatório da avaliação realizada pelo(s) Ílscal(is),

quanto ao cumprimenlo de obÍigaÇões âSsumldrs pelo conffiado, com menÉo ao seu desempenho na execução

coniratual, baseado nos indicadorcs objctivamentê deÍinidG e aÍeridos, e â evsntuaia penalidades aplicadas' devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

1i.9.3 - O gestor do conlrato tomãrá pÍovidências para a Íormalizaçâo de processo administrativo de

responsabilização para Ílns de aplicaçáo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. '158 da Lei no

14]133, de 2021 , ou pêlo agenle ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

í l.1O - O Fiscal da Ata dê Registro de Preço comunicará ao Gestor do contralo, em tempo hábil, o término

do mntrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva rênovação ou prorrogaçáo contratuâ1.

lí.ii - O gestor do contrato c,om âuxilio do respectivo Fiscal, devêrá elaborará Íelatório íinal com

informações sobre a consêcução dos objetivos que tenham justiÍicado â conlratação e êventuais condutas a serem

ãdotadâs para o aprimoramento das atividades da Administração e o encaminhará para as providências de registro e

transparência públicá.
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'11.12 - O gestor do contralo deverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no vâlor dimensionado pela Íiscalizaçáo e gestáo nos

lermos do contÍato.

12 - OO RECEBIMENTO E PAGAMENTO:

í2.í - Os serviÇos serão recebidos provisoriamênte, de íorma sumáriâ, no ato da entrega, juntamênte mm a

nota flscal ou instíumenlo de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, pâÍa efeito de posterior veriÍicação de sua conformidade com as especiÍicâções constantes no Termo dê

Referência e na proposta.

12.2 - Os serviços poderão ser reieitados, no lodo ou em paÍte, inclusive anles do recebimento provisóÍio,

quando em desacordo com as especiÍicaçóes conslantês no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a cfntar da notiÍicaÉo da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicaÉo das penâlidades.

í2.3 - O recebimento deílnitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) diâs úteis, a contar do recebimento da nota

Íiscal ou instrumento de cobrança equivalentê pela Admanistração, após a verificação da qualidade e quantidadê dos

sêrviços e consequente aceitação mêdiante tôrmo detalhado.

í2.4 - para as contratadh dêcorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 75 da Lei no 14.1 . de 2021 , o prazo máximo para o recabimento definitivo será de até'10 (dez) dias

uteis.

12.5 - O pÍazo para rec€biín6nto d6Íinitivo podêÉ sêr ex@pclonalmente pÍorrogado, de Íorma justiflcâda,

poÍ rgual periodo, quando houver no@ssidâde de diligências para a aÍerição do atendimento das exigências

contratuais

12.6_opràzoparuasoluçáo,pelocontrãtado,deinconsistênciasnaexecuçãodoServiçooUdesaneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veÍiÍicadas pela Administração duÍante â análise pÍévia à

liquidação de despesa, náo será coínputâdo para os lins do recobimento dêÍinitivo'

í2.7 - O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurançs dos serviços nem a Íesponsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçáo do contrato.

í2.8 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobÍança equivalente, correrá o pÍazo dê 10 (dez) dias Úteis

para flns de liquidâÇáo, na forma desta seçáo, prorÍogá'veÉ por igualpeÍiodo

í2.8.1-oprazodequelfataoitemanteriorseráreduzidoàmetâde,mantendo-Seapossibilidadede

prorrogâçáo. no caso de contrataçóes decorrentes de despesas cujos valorês náo ultrapassem o limite de que trala o

inciso ll do art. 75 da Lei n0 '14.133. de 2021.

12.9 - para íins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Ílscal ou instrumento de cobranÇa

equivalente apresentadô expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) a data da emissão;

b) os dados do contrato/ata e do órgão contratante;

c) o periodo respectivo de execução do contrato;

d) número do empenhou e/ou solicitaÉo de fornecimento;

e) o valor â PagaÍ, e

0 eventual destaque do valor de retenÇões tributárias câbíveis'

í2.íO - Havendo erro na apresentaÇão da notâ Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou

circunstância que impeça a liquidação dâ despesa, esta llcará sobrestada até que o contrata idencie as

1í
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mêdidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apôs a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus ao

contratantei

t2.í1 - Não havendo rêgulârização ou sendo a deÍesa considerada improcedenle, o contralante deverá

comunicâr âos órgáos responsáveis pelâ fiscãlizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do contratado,

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, parâ que sejam acionados os meios pêúinentes e

necessários para garântir o recebimênto de seus créditos.

í2.í2 - O CONTRATANTE náo se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem a apresenlação das

respectivas requisiÇões êxpedidas e assinadas pelo órgáo Íequisitante responsável.

12.13 - A Contratada deverá apresentar as seguintes regularidades, acompanhado das nolas tiscais ou

instrumento de cobrança equivalente:

12.í3.í - Certidão Negativa de Tributos Federais uniÍlcada com a CND-lNSS, Íornecida pela Fazenda

FedeÍal, e a Divida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional,

12.13.2 - Certidão de Regularidade de Tributos Municipais;

12.13.3 - Certidão de Regularidade de TÍibutos Estaduais;

í2.í3.4 - Certidão dê Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS): e

'12-13.5 - Prova de inêxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negatlva de Débitos Trabalhi6tas (CNDT).

i2.14 - A validade das cerüdôes deverá seÍ @nespondenta e programaçáo de pagamento, devendo o

contratado Íicar responsável pda conÉaÜnda de tãl valldadê.

í2.í5 - Nenhum paoamelÍo sGÍú êfetuado a ooÍ ralrda cÍrquanto pendente de liquidação quaisquer

obrigações íinanceiras que lha folam lmpoÊtas, om virtude de p€nelidade ou inadimplência, sem que isso gere direito

ao pleito de reajustamento de p€9os o.t corÍ€Éo Ínonetária.

12.16 - Constatândo-sa situãÉo de iÍÍegularidade do conlratado, será providenciada sua notificação, poÍ

escrilo, para que, no prazo de 5 (chco) dias úteis, regularüe sua situaçáo ou, no mesmo prazo, âpresenle sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ lgual pêríodo, a cailúílo do coÍ ratante.

í2.í7 - Persistindo a irregubfidade, o contrataílê deverá adotâr as medidas necessárias à rescisáo

contrâlual nos autos do proc€sso administrdvo correapondente, alaêgurada ao conlralado a ampla defesa.

í2.í8 - Havendo â efetiva execu!üo do s6n iço. 03 pag.nÉntos serão realizados normalmente, até que se

decida pelâ rêscisáo da ata de registro de pleçÔS cbu conffio, câso o contrâtado náo regularize sua situação, junto

a contratante.

12.19 - O CNPJ da contÍatada mnstântê da nota fiscâl e fâtura deveÉ ser o mesmo da documentaçáo

âpresentada no procedimento dê contÍataÉo.

12.20 - O CONTRATANTE não se responsabiliza pêlo pagamento de notas Íiscais sem a âpresentâção das

respectivas requisiçóes expedidas e assinadas pelo Departamento responsável.

12.21 - O pagâmento será realizado em alé 10 (dez) dias após a enlregâ dos serviÇos, observado o

cronogrâma de pagamento estabelecido pela Prefeitura do Municipio de Campos de Júlio/Ml em conÍoÍmidade com

art. 141 da Lei 14.13312021.

í2.22 - Nos casos dê eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada náo tenha concorrido,

de forma alguma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçáo Íinanceira devida pelo Município, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encatgos moratórios;

12

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N' 779 W- Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800

)

N5

q



N = Númem do dias ent e a dats prevista pan pagamento e do efetivo pagdmento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = lndicg de compensação frnanceira = 0,No16438, assim apurado:

t = (rx)
t=§/100)t=0p0ü6a38

365 TX = Percentual da taxa anual = 696

í2.23 - Na emissão das notâs fscais para pagamento, as empresas deveráo obseÍvar:

12.23.1 - O disposto pela legislação regulamentar e eventuais orientaçÔes técnicas do setor de

contabilidade.

'12.23.2 - As regras de íetençâo do lmposto de Renda, dispostas na lnslrução Normâliva no RFB no 1234,

de '11 de ianeiro de 20í2, e legislaçáo municipal.

12.24 - O pagâmento será creditâdo em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor dê qualquer

instituiçáo bancáÍia indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, âgência, localidâde

e número da conta coÍTente em que deveÉ ser eÍ€tivado o cÍódito.

í2.25 - Será considerada data do pagamento o dia êm que constar como emitida a ordem bancária parâ

pâgamento.'-"-" - 
irra - oranoo oo pa§f*o, será eíetuad. . retençao trluutár* ptista na legislaÉo aplicável.xtx*ffi --
í 3 - OBRTGAçÃO OO futttCÍpto:
13.j - Exigir o cumpÍimêoto de todas ar obrigEçõos âssumidas pela Administração, de acordo com a

Autorazação de Fornecimento e demais hstrumerÚos quê instruem o ceíâme e contrataÇão;

í3.2 - Notificar a fomecedor, por escÍito, tobre vicios, defeitos ou incorrêções veriÍicadas no serviço

fornecido, para que seja por ele substituido, |ÜpAredo ou coÍrigido, no total ou em parle, às SUas expensasl

í3.3 - AtestaÍ nas notas Íiscais êrou fâturâs a e{t{iva êrúrga do serviço deste contrato, conforme ajuste

representado pela nota de gmpenho;

í3.4 - Aplicâr ao fomecedoÍ âs sanÇóês previstas em lei e no conlÍaio' quando Íor o caso;

í3.S - FoÍnecer ao fornec6doÍ todas as informações relacionadas com o serviço do presente contrato;

í3.6 - Efetuar o pagamento a Íornecedor do valor correspondente ao fornecimento do serviço, no prazo,

forma e condiçóes estabelecidos, efetuando a retênçáo dos tributos devidos, consoante a legislaÉo vigente;

13.7 - Comunicer a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à pârcela incontroversâ da execução do

serviço, pâra efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do serviço, quanlo à

dimênsão, qualidade e quantidade, conforme o aÍl '143 da Lei no 14 '133. de 2021;

13.8 - Acompanhar e Íiscalizar, através de sêrvidor dêsignado pêla Administração, o cumprimento das

obÍigações assumidas pela contÍâtada, anotando em Íegistro próprio as falhas detectadas e comunicando as

ocorrências de quaisquer Íatos que, a seu critério, exijam medidas corrêtivas;

í3.9 - CientiÍicar o órgáo de representaçáo judiciâl do Municipio de

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo fornecedor;

Campos de Júlio/MT pa o das
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13.í O - Exigir a apresentação de notas Íiscais com as requisiçóes fornêcidas, recibos, atestados, declarações

e oulros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento dê

providênciâs, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer ao Íornecedor recibos, atestados, vistos,

declarâçóes e autoÍizaÇões de compromissos que exiiam essas comprovaçóês.

13.í í - Receber o serviço no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de RêÍerência e demais instrumentos

que instruem a contratâçáoi

13.12 - A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Íomecedor com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do serviço, bem como por qualquer dano causado a têrceiros em

decorrência dê alo do fornecedor, de seus emprêgados, prepostos ou suboÍdinados

13.í3 - Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relâcionadas à êxecução do presente

serviço, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, meramentê protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.

í 3.í 3.í - A AdministÍaçáo terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação molivada, por igual periodo.

í3.14 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias

í3.íS - Notificar os emiBrtês das garantias quanto âo inicio de processo administrativo para apuraçáo de

descumprimento de cláusulas contratdô, em havendo gaÍantia conkaürí.

",",.,"i1:i:i::T#"ff ffi .ffi "ff i;:;,:;;;"",:il]:::#:;+r-**í 
;" -.-:.":":

-"=.,=il:;::::::;:::rurM:::::x;ã';"':;ffi ;:'"-*"'
"",,"n",111,";"'"""i'JãS#frlm#rfl;?,ff 

ff #,X#m.i::il::J'::'eâdâ'iâda
í4.6 - Não transteür Oüidii{no,rbinjo, à'pdrai, o s"rliDd dà-@bàtG aquisiçáo, sem prévia ê expressa

anuência do Municipio;

í4.7 - Credenciar junto ao Município um representante e número de telêfone e e'mail para prestar

esclarecimêntos e âtênder as solicitaçÕês, bem como reclamaçóes que porventura surgirem durante a exêcução do

serviço;

í4.g - lndicar, â pedido do Município, telêfonês pârâ contato fora dos horários normais de atendimento,

inclusive finais de semana e feÍiados, paÍa OS CasOS excepCiOnais qUe porventura venham A ocoÍrer;

í4.9 - Responsabilizâr-se pelos vicios e danos dêconentes da execução do serviço, bem como por todo e

qualquer danô causado à AdministraÉo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçào ou o

acompânhamento da execução conlratual pelo conlratante, que Íicârá autorizado a descontar dos pagamêntos devidos

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondentê aos danos sofridos;
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í4.í0 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaÇão especíÍicá, cuja inâdimplênciâ náo transÍeÍe â responsabilidade ao

contratante e não poderá onêrar o serviço do contrato;

'14.1í - ManteÍ durante a êntrega do obieto, em compatibilidadê com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação.

í4.í 2 - Cumpri[ impreterivelmente os prazos estipulados no Termo de Refeíência.

í4.'13 - Comunicar ao Fiscal da Ata de Contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que sê verilique no locâl da entrega do serviço contratual.

í4.í4 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividâde que náo esteja sendo executada de

acordo c,om a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

14.15 - Apresentar ao Municipio, a qualquer têmpo, documentaÇão que comprove o correto e tempestivo

pagamento de todos os encargos pÍevidenciáÍios, trabalhislas, fiscais e comerciais decoírenles da execuÉo da

entregâ,

í4.í6 - Cumprir, durante todo o peÍíodo de execuÉo da entrega, a reserva de cargos previsla em lei para

pessoâ com deficiência, para reâbilitado da Prêvidência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 1't6, da Loi n.o 14.'133, de 2021),

í4.í7 - Comprovar a rêrewa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prâzo Íixado pelo Fiscâl do

ContÍato, com a indicaçáo dos êmprôgados que prêeftrtêram as referidaa vagas (art. 1 16, parágrafo único, da Lei n.o

14.133. de 2021),

í4.í 8 - Guardar sigilo sobrc bdaa eô infoÍmaçõot obtldls àm dacoÍrência do cumprimento do Contratol

,14.í9 - Arcar com o ônus dÊcorÍonte de êventual êquivoq, no dimen§onamento dos quantitativos dê sua

proposta, inclusive quanlo aos custos vaÍiávei8 doconentes de falorÊs ltituros e incertos, devendo complementá-los,

caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta náo ôejã satisfatóÍio paÉ o atendimento do serviço da contrataÉo.

êxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolado§ no art. 124,ll, d, dâ Lai Federal n.o 14.1331202'l.

í4.20 - Cumprir, além dos postuladG hgÊls vigcí{es do âmbito Ederal, estadual ou municipâ1, as normas

de segurança do contratante;

14.2í - - Responsabilizar-se pelos úcios e denos deconfites do serviço, de acoÍdo com as disposiçôês do

Código de Defesa do Consumidor (Lei Fêdaflí n.c 8.07Uí 9€0);

14.22 - AlocaÍ os emprêgados nêcêssárlos, coí! hrblliteçáo e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das ctáusulas d€6te contrato, fornecendo os seÍviços, êquipamontos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuja quanlidadê, qualidâde e iecnologia deverão atender às rêcomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

14.23 - Orientâr e treinar seus empregados sobrê os deveres previstos na Lei Federal n.o 13.709/2018 (Lei

Geral de protêçáo de Dados), adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por

força dâ execuçáo deste @nlralo;

í4.24 - Observar. na emissão dâs notas fiscais para pagamento, o disposto pela legislaÇáo tributária do

Municipio e as regras de retenção do lmposlo dê Renda, dispostas na lnstruÉo Normativa no RFB no 1234. de 11 de

)aneio de 2012.

15 - OAS PENALIDADES:

í5.í - Comête infraçáo administrativa o detentoí que cometer quaisquer das condutas previstas no art. 155

da Lei n" '14.133, de 2021, quais seiam
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í5.í.í - Dar causa à inexecução parcial do contrâto;

15.1.2 - OaÍ causâ à inexecução parcial do contrâto que cause gravê dâno à Administração, ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse colelivo;

í5.í.3 - Oar6ausa à inexecução total do contrâto;

'15.1.4 - Deixar de entregãr â documentação exigida pârâ o certame;

í5.í.5 - Náo manter a proposta, salvo em decorÍência de fato superveniente dêvidsmente iustifcado;

í5.í.6 - Não celebrar o contrato ou náo entÍegar a documenlaÉo exigida para a contralação, quando

@nvocado dentro do prâzo de validade de sua proposta;

15..1.7 - Enseiar o Íetârdamento da execuÉo ou da entrêga do serviço da licitaÉo sem motivo iustiÍicado;
.15..1.8 - ApÍêsêntar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar declârâçáo falsa

durante a dispensa êletónicâ ou a execução do contrato:

í5.'t.9 - FraudaÍ a dispensa eletrónica ou pÍâticar ato fraudulento na execuçáo do conlrato;

í5.í.í0 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fEude dê qualquêÍ natureza;

í5.í.í0.í - Considera-se @mportamento inidônêo, sntrê outros, a declaraçào íalsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramenlo como MSEPP ou o conluio €nlrê os forneoedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerrFmqF de Íase de lances.- -* 
:;.;;;-;;;;;;"IÉ "", 

visras a rn.rbar os ouletivos d&bename.

x***uffi
;x"Í,:,,x;::tqeryry4ffi :":ffi::x';'"ü:i"*::j;

,r5.3 - o fornecedor ncaa su,eil [pqirJ oa ,cgg6itio"o" 
"ivil 

e criminal, às seguintes sânções:

llll _ ffi :;:::§Ir."IBIZ4 
se iustif car penaridâde mais erave;

,*."""1":"":,';í9ffi,ffi lHf.&s0"ffiÉ":ttf,"lüy''"'dacontÍatação'noscasos
b) de 1o% (dez por iiári§ i*il?Àíüirnzirbor 6enlo 6ODíê o ÍàHà bontratagão, nos casos previstos nos

subitens 15.1.3, 15.1.5,'Í5.1.7;

cl de 2oo/o (vinte por cento) âté 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, nos casos previstos nos

subitens 15.1 .2 e de 15.1.8 a '15.'1.'l2i 15.3.3.

íS.3.3 - lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ênte

federativo que tivêr aplicado a sançáo, pêlo prazo máximo dê 3 (três) anos, nos casos dos subitens 15 1'2 a 15 1 7

dêste edital, quando não sê justiÍicar a imposição de penalidâde mâis gravê;

.1S.3./í - Declâração dô inidonêidade para licitar ou contrâlal quê impedirá o rêsponsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administrâção Pública direta e indiÍetâ de todos os entês federativos, pelo prazo mlnimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15,'1.8 a 15.1.12, bem como nos demâis ca6OS que

justiÍiquem a imposiçáo da penalidade mais grave,

16
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15.4 - A sançáo de multa moratória prevista pelo item '15.2 não impede a aplicação da multa compensatória

prevista pelo item 11.3.2 deste edital.

í5.5 - A penalidade de multa pode sêr aplicada cumulativamente com as demais sanções.

í5.6 - Se a multa âplicâda e as indênizaçóes cábíveis ÍoÍem superiores ao valor de pagamento

eventualmenlê devido pêla Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diíerençâ será descontâdã da

garantia prestada ou será cobÍada judicialmente.

15.7 - A aplicaÉo das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigaçáo de reparação

antegral do dano causado à Adminislração Pública.

íS.8 - Em qualquer caso de aplicáção de sançáo, será assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa

do contratado/detentor da ata.
.15.9 - Na aplicaÇão das penalidades previstas neste edital dêveráo seÍ observadas todas as normas contidas

na Lei FedeÍal no 14.13312021e legislaçáo regulamêntar

í5.10 - A penalidade será obrigatoriâmênte registrâda no Diário Oficial dos Municipios do Estado de Mato

Grosso (AMM) e no caso de suspensáo de licitar, o Licitante dêverá ser descredenciado por igual período, sem pouízo

das demais cominaçÔes.

16 - ESTIMATIVAS DO CONTRATAÇÃO:
16.í-Ovalormed descrito presenle Termo de Referência é de R$

22.800,00 (Vinte e dois mild

í7 - ADEOUAçÃO

17.í - As de à contâ de recursos especilicos

ente para o exercício Íinanceiro deconsignados no Orçamento

2024.

17.2 - A contrataçáo

Órgão: 5 - Sêcreteria Munici

Unidade: 2 - Gerenciamento da de Obras e serviços Rodoviários

Centro de Custo: '137- De

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdejulio.mt.tov.br 000021

Desdobro: 44.90.51Fiche: 842 -

)emeondo ues )tv,menIo

Campos de Júlio/MT, 03 de junho de 2024

Odair Jose s de Queiroz Sheila tina da Silveira

Sec. Municipal de Obras Pon.07'll2021

17
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdejulio.mt.gov.br [ 00022

METODOLOGIA PARA FORMULAÇÃO DO PREçO OE REFERÊNCIA E PRIORIZAçÃO DOS ITENS DO
PROCESSO LICITATóRIO

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatívelcom os valoÍes praticados pelo mercado,

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas

a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§'lo No pÍocesso licitatório para aquisição de bens e contrataÉo de serviços em geral, conforme regulamento, o

valor estimado será deÍlnido com base no melhor preço aferido por meio da utilizaçáo dos seguintes parâmetros,

adotados de forma combinada ou não:

ll - Contratações similares fêitas

anterior à data da pesquisa de

lll - utilizaÉo de dados dê pesqui

uidas no pêríodo de 'l (um) ano

preços, observado o indice de

ou de domí

rêferência formalmente aprovada

plo, desde que contenham a data

m sido obtidos os orçamentos com mais de

pelo Poder Executivo federal e de si

e hora de acesso;

lV - Pêsquisa direta com no minimo 3 (três

apresentada iustiÍicativa da escolha dessês

6 (seis) meses de antecedência da dala de

V - Pesquisa na base nacional de notas ílscais eletrônicas, na foÍma de regulamento.

Semeondo D olvrmenlo
Tabêlâ de itens

Oepois de identiÍicados os ilens com maior relevância econômica, foi realizado a pesquisa para formação do preço com

fornecedores direto, e onde encontramos as atas de regislro de preÇo dos referidos processos colacionados a seguir:

CN PJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos dê Júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N' 779 W- Loteamento Bom lârdim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800

R$:420,17UN R$:420,170'l

003.007.002

00066179

TUBO DE CONCRETO DIAMETRO 0,601\tl x
1,00M

§
f-

A formulação dos valores crnforme a Artigo 23 da Lei no '14.'133 de 01 de âbril de 2021 .

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consultâ de

preços ou no banco de preÇos em saúds disponiveis no Porl€l Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP);

sistema de

atualizaçâo de preços correspondente;

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja

!

Unid. I valor de
de I referência /

medida 
lmedlana/R3

I

DêgcriÉo Valor máximo / RlItem I Código
I Si8têma



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdejulao.mt.gov.br 000023

Após a pesquisa das referidas atas, foram extraídos os valores unitários dos itens com as mesmas especiÍicações
e utilizado ã mediana, que consislê no valor que a divide ao meio, isto é, 50% dos elementos da amostra sáo menores ou
iguais à mediana ê os outros 50% sâo maiores ou iguais à mediana, para formaçáo do preço referência.

Ainda conseguimos estabelecer o valor unitário superior e iníerior como teto e piso para a aquisiçáo dos itens do
processo, minimizando possíveis sobre preÇos e preços inexequíveis.

Como já haviamos mencionâdo anteriormente, o tempo médio para aquisiçôês dê produtos era de 60 dias com

a solicitação usual e a cullurâ dos ditos três orÇamentos. Utilizando os preços prâticados no âmbito dos órgáos e enlidades
da Administraçáo Pública como referência, a expectativa de tempo médio foi reduzida para '15 dias.

Campos de Júlio - MT, 03 de 2024

CáTIPOS DE TULIO
Semeondo \/tt 'lIo

CNPJ: 01.614.516/0001-99- Município de Campos de Júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N" 779 W- Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800

xx
Fornecedor

direto
Pontes e Lacêrda MT

Comodoro Concretos
18.048.691/0001-69xx

Fornecedor
direto

Comodoro MT

26398 0922024 Pregão eletrônico Banco de preço
Camanducâiâ MG

f..
»
Í.

I

\

§

!

/ \

MUNICIPIO LICITACAO ÍYIODALIDAOE I Fontê

Concretubos premoldâdo
LTDA

17.857.382/0003-39
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PREFEITI-]RA MUNICIPAL DE CAIIIPOS DE JÚLIO
( \l'., 0 1 .ô 14.5 16/u0u l-sq RAIn,"s,'r l. ll(11 \(À(l(A\ÍIl)\DIi(ll(,'\lT l)(í'.r lrnxJrr,,: l l(lTÂ(À(, 000025

I'csquisn Írnlilndt crn l13/l)6/21124 l)9:: l:21

Em c,Jn,oÍnrdadc ('oin r lnsttuçâo Normâlira N' ô5 dc í)7 de Julho dt 2021 iLci n' I{.l -l l)

llrm I ')lll: - (rLbo Íle concrcl()

Qtr^\'ltDADE

. ,. r, \ t t. ti|ôrL -

()rcto lúbll(o

I Pe l-cnuB Il ún i! ,prl (lc ('anu&luc, u.nÍ( i

vâlordô lt m.m 7tEÇao âo tot l

lr

Aúànrld.d. dê pGço. por li.E

Idrntiticr(to

?ít_t9i r,0210.1,1

Lhlarclo

r.r,0s,:024

rRrcos/
PtoPos'las

II

PRIiÇO

];s-t ItltaIX)

tts.t20,17 (lul)

?RtiÇo f,sT.

cÀr-cLl.ADo
R! 120.17

:t !ÂLoR
Gt.oaat.

l(xr9ô

IOTAL

R$.1:0.r7

RS d20,r7

Rt {20.1?

\'âlor Ckrbal: R$.í20,17

100

075

050

025

om

Detalharnenlo dos Iteus

Medi.nn.kls l'llrços Ohri(ios: RS .l2o.l7

Rebóno oê.ádo rc dE 010612024 09:25:31 llP 190.1 1 5 74.138)
cód eo vál'dação' h%2bE60nw6nu{JDlo|lc6c!xL22Rgçc26hasrcw9"2bÚrJUE5oqHUSnP'm6wa%ld%3d

;ii b-;õ;";A;i;. bÍ/aédiÍedoÀuÉôr cldáàê?lokên=h%252bE8onw.nu4JDrOr.c6csxL2zRs%252l6ha5lcW%252bwkJ uEsoqHUsnPtm6wA%253

d%253d

Relatório de Cotaçào: cotâçâo rápida 6768
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Sco*odoro Concretos

0RçAMENTo

À

pREFEtruRA MUNtctpAL DE cAMpos oe lúuo-rr.
CNPJ: 01.ó14.51ó/0001-99

AvvALDtR MAsurfl -779 w - BoM JARDTM-cAMPoS oe lúuo-ur

Validade da proposta: 15 dias

Comodoro-MT, 29 de maio de 2024.

(%," E S"
COMODORO CONCRETOS E CO çôEs ETREU-ME

CNPJ: 18.048.691/0001-69

AV, SELMO ANÍONIO BARBIEIRO N9 580. S

E mo il : com od ot o con c re t os @ hot m o i l. ao m

contoto: 65 9 9979 0666

000028

QUANTIDADE oescRrçÃo valon uurrÁRto VALOR TOTAL

60 MANILHA
0,60x1,00 c/

MALHA

Rs 380,00 Rs 22.800,00

cN P.t. I 8.048.69 I /000 I -ó9



000029

COiICRETUBOS PREiIOLDÂDOS LTDA

CNPJ - I 7.857.3820003-39

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAíIíPOS DE JÚLIO'TIT.

CNPJ: 01.6'1 4.5í 8r000'l'99

AV VALDIR MASUTTI .779 W. BOM JARDIf,I-CAiIPOS DE JÚLPflT

ORçAÍtlENTO

VALIDADE DA PROPOSTA: 20 DIAS,

Pontes e Lacerda, 31 de Maio de 2024.

Abncb6eÍroílb,

JaqmliÍÊ N, Bolognani

(65) 3266-3458 / (5s)99678-4290

N

!R - 17&8 nr 1595 Cantro - Pont6 G l,cerdr-MT

E-máll: concrGtubo3plehotmall'com

trí7.g5l3g2/oom.3õl

COI/CRETUBOS PREi!OTOADO§ I.TDA

Rodoua BRl7il.B, '.1' l59c
CenlÍo i eEP i'8.:50-(ú0

Ll'n'tttt"ttda' Ll :brosu

QUANTIDADE vÀLoR u1{lT. VALOR TOTAL

Manilha 0.60 x 1.00 60 475.00 28.§00,00

(
1

I
J aI

l

\I !
|'

-*--- oesínçÃo



ESTADO DO MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JULIO

CNPJ:01.614.516/0001-99

AVENIDA VAIDR MASUTTI 779-W

CE.P.r 78319-000 - Câmpos de Júllo - MT 000030

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitações para verificar a existência de recursos

orçamentários, para assegurar o pagamento das obrigações decorrente do objeto especifico abaixo, certifico que:

[.4f, ] - HÁ recursos orçamentá.ios para pagamento das obrigàções conforme dotação (óes) especlficada (s) abaixo;

I I - NÃo HÁ rêcursos o.çamentários para paSamento das obrigaçôes;

[ ]- Despesas Extrâ orçamentáriôs.

[ ] - Sistemâ de ReSlstro de Preços com indi.ação de dotação no momento da aquisição.

DADOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:

NP ProcessoAdm. /Ano:
Data do Processo Adm.:
Modalidade:

000058/24
05/0612024

Ob.ieto do Processo Adm.: Aquisição de Tubos de concreto armado para passagem de água pluviais, atendendo

as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos.

Recursos orçamentários

Ljnid. Exso. Funcional Calsgoris

020502 17.45'1.00 t5.1 139.0000 4.4.90.5í.91.00

DTsPENSA ELETRÔNrCA OOrOl2O24

Fonte Recuíso Valor Saldo Saldo Com Rêsêrva

1 2 5oO 22.800,00 51.385,27 45 605,27

Ficha

842

Exer.
Fic.
2024

Tot rl Prcvislo : 22 AOO,OO

Campos de Júlio, 05 de junho de 2024

AssinâtuÍa do ResDonsável
Íbtdá

Dolonol Valmo

cRc' 01

!h:Í!c'ta

PARECER CONTABIL
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE CAMPOS DE JÚUO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdeiulio.mt.gov.br Í.l0 00 31

Processo Licitatório no 5812024

Dispensa de Licitação Eletrônica no 1012024.

Critério de julgamento: Menor Preço

Modo de disputa: Aberto

Regime de execução: Dispensa de Licitação Eletrônica

Autorizo a contratação direta, por dispensa de licitação eletrônica, aquisição de

Tubos de Concreto armado para passagem de água pluviais, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme as
justificativas e documentos apresentados e de acordo com condições previstas no

Termo de ReÍerência.

Campos de Júlio -MÍ,0510612024.

IRINEU MARCOS Àlrin do dê íod', digitll poÍ

PARMEGGIANI:46205 li}íi$,l'^:1..^*"
578034 Oâdo!: 2024,06,05 15:30:54 {4 00

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

PREFEITO MUNICIPAL

CNPJ: o1.614.516/0001-99 - Município de campos de Júlio - MT
Av. Valdir lúasutti, N" 779 W - Loteamento Bom lardim - Campos de lúlio-MT - cEPr 78307-000 -Fone (65)

3387-2800

AUTORTZAÇÃO PARA ABERTURA DE LTCTTAçÃO



PREFETTURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚUq
ESTADO DE MATO GROSSO

www.cam posdeiulio,mt.tov, bÍ 00 003r2

PORTARIA N' 26, DE 24 DE JANEIRO DE 2024.

Ii

DESIGNA SERVIDORES PARA ATUAREM

COMO AGENTES DE CONTRATAÇÂO, PARA

coMPOR A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO E

A EQUIPE DE APOIO E PARA ATUAREM COMO

AGENTES PÚBLICOS NOS PROCEDIMENTOS

REGIDOS PELA LEI NO 14.í33'2021

|RINEU MARCOS PARII'IEGGIANI, PreÍeito do Município de campos de Júlio'

EstadodeMatoGrosso'nousodaatribuiçãoquelheconfereoart.l4S,incisoll.
alinea "f'e "h". da Lei nica Municipal, e tendo o disposto no arts. 70 e

8o da Lei Federal no , de 1o de úril de 2021,

AÉ. 1o Desig para âtuarem como

agentes de co idos pela Lei no 14.133,

de 10 de abril de 2021:

l- Eric Rodrigo

ll - Marcelo José Ba
,ilr-NadiaelffiPos D§ tu$a

§ 1o Nas rqEFffi)clídrgpBEçê.fi psp,Fftr§rtgPntes de contrataçáo

indicados nos incisoJl e lído caput destê artigo s€râo dêsignados pregoeiros, nos

termos do art. 80, §5o, da Lei n0 14i33n021.

§ ? Compete aos agentes de contratrÉo tomar decisÔes, dar impulso ao

procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom

andamento do certamê até a homologaçâo, bem como e especialmente o

desempenho das atribuiçÕes previstas no art. 14 do Decreto Municipal no 23, de 18

de janeiro de 2O24. sem preiuizo das demais normas aplicáveis'

§ 30 Compete aos agentes de contratação indicados no caput a condução

dosprocessosdêcontrataçáodirêtarêalizado§peloritoscomumeeletrônico.4
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prêvistos no art. 1o, § 2o, incisos I e ll do Decreto Municipal no 25, de 19 de janeiro

de 2024.

§ 4' Os servidores indicados no caput poderâo atuar como membros da

equipe de apoio, desde que náo êstejam exercendo outras funçÕes no respectivo

processo licitatório.

§ 50 Compete ao Secretário Municipal de Administração a distribuição do§

processos de licitação e de contrataçâo direta a cada um dos agentes indicados no

ceput deste artigo, bem como designar seus substitutos nas hipóteses de

afastamento, impedimento legâl ou regulamentar.

Art, 20 Designar os §ervidorês efetivos abaixo relacionados para, sob a

presidência do primeiro, compor a comissâo de contrataçáo, em caráter

pêrmanente:

| - Eric Rodrig

lll - Marcelo

lV -Wilma da

V - Darci Rod

§ 10 Compete ho das atribuições

previstas no art. 18 do 8 de janeiro de 2024, sem

prejuizo das demai s norma

§ 20 Em suas a , o pÍesidênte da comissáo de

contrataç ão será substituído bros, na ordem indicada no

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚUO
ESTADO DE MATO GROSSO 000033www.camposdelul lo. mt.tov.bÍ

art. 20 deste Po rtaraa. OS DE IULIO
§ 3" A comíseãô,dêroôÍüat4âo'râo,podorâ(3Çifêunir com nÚmero de

membros inÍerior a 3 (três), nos termos do art. 80, §2o, da Lei n' 14 1331202'l'

sempre em número ímpar, cabendo ao servidor que atuar como presidente da

comissão, se for o caso, solicitar a designação de servidor para substituir membros

afastados ou impedidos.

§ 4o A designaçâo de comis§ão de contÍataçáo em caráter permanente nâo

impede eventual designaçâo de comissâo de contrataçào em caráter especial,

quando as circunstâncias de contratâção especiÍica assim exigir'

Jt
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§ 50 Os servidores arrolados no caput poderão, quando Íor o caso, atuar

como membros da equipe de apoio aos agentes de contratação, desde que não

estejam exercendo outres funçôes no respectivo processo licitatório.

Art, 30 Designar os servidores abaixo relacionados pam, na qualidade de

âgentes públicos, conduzirem os processos de contratação direta realizados pelo

rito simplificado, previsto no art. 1o, § 20, inciso lll, do Decreto Municipal no 25, de

19 de janeiro de 2024:

I - Jéssica Amann Froehlich;

ll - Thais Silva Maciel;

lll - Josiane da Silva Ribeiro;

lV - Lharen Brandalize Pazinatto:

V - Marcia Soa Freitas; e

Vl - Beatriz d

Art. 40 Os ntrataÇão, a equipe de

apoio e os agentes

análises relativas

inclusive de servido

complementar para

-financeira e Jurídica,

órgâos de assessora do Poder Executivo do

Município de Campos no art. 15 do Decreto

Municipal no 23, de 18 de

Art. 50 Esta Portaria e de sua publicaçáo.

rão com o auxílio dos

Gabinele do Prefeito Municipal de Campos de Júíio, Estedo de Malo Grosso. aos vinte
e quatro dias do m6Bcçüeqí*qqiCA Oedppqi9".thjliftyinhF.quatro.

Registre-se, publique-se e cumpÍa-se.

IRINEU MA S PARMEGGIANI

Prefeito de Campos ds Júlio

CNPJ: 01.614,516/0001-99 - MunicÍpio de Câmpos de Júlio - MT
Av. Valdir Mâsutti, N" 779 W - Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800
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25 de Jan€iro de 2024 . Jomal OÍicial Eletrônico dos MúnicÍpios do Estado de Mato Gíosso . ANO XIX I N' 4.408

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE CAMPOS DE JÚLIO

PORTARIA Nô 26, DE 24 OE JANEIRO DE 2024.

OESIGNA SERVIDORES PARA ATUARE COIiiO AGENTES DE CON-
TRÂTAçÁO, PARA COMPOR A COM|SSÂO DE CONTRATAçÃO E A
EQUIPE DE APOIO E PARA ATUAREM COMO AGENTES PÚBLICOS
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI NO I4.í33/2021.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, Prefeato do Município de Campos de
Júho, Eslado de Mato Grosso, no uso da âtribuiÉo quê lhe conÍêre o art.
148, inciso ll, alÍnea f'e "h". da Lêi Orgánica Municipâ|, e lendo em vista
o disposto no arts. 70 e 8o da Lei Fedêral no 14.133, de í" de abril dê 2021,

RESOLVE

Art. 1" Designar os seguintes seNidorês eíelivos para aluarem como
agentes de conlralação nos procedimentos licitêtórios reoidos pela Lei no

14.133. de 1o de abril de 2021:

| - Eric Rodrigo Pêtlênán;

ll - Marcelo José Batisla dos Santos Lino:

lll - Nâdia Tálal N€jem;

§'lo Nas licitações nâ modalidado pregão, os âgênles de contrataÇào in-
dicados nos incisos I e ll do caput deste âÍtigo seráo designados pregoei-
ros, nos lermos do art. 80, §5o, da Lei no 14.133/2021.

§ 2ô Compete aos âgênles de conkataçáo tomar decisôes, dêr impulso ao
procedimênto licitatório e executâr quaisquer outras atividades necessári-
as ao bom ândamenlo do cerlame até a homologação, bem coíno e o§pe-
ciâlmênte o desêmpênho das atribuiÉos prêvislâs no art. 14 do Decrêto
Municipâl no 23, de 18 de janeiro de 2024, sem prêjuizo dâs demais nor-
mas aPlicáveis.

§ 30 Compete aos agêntes do contratação indicados no caput â condução
dos processos de contrátação direta realizâdos pelo ritos comum e eletrô-
nico, previstos no art. 10, § 2o, incisos I e ll do Decrêto Municipêt nó 25, dê
19 de janeiro de 2024-

§ 40 Os seNidorês indicados no câput podêrão atuar como membms da
êquipe de apoio, desde que não estejam exercendo outÉs ÍunÇões no res-
pectivo processo licitatório.

§ 5'Competê ao Sscrelário Municipal de Administração a distribuição dos
processos de licilaçào e de contratação direta a cadá um dos âgentes in-
dicedos no caput d€ste artigo. bem como designar seus substitutos nas
hipótêses de afaslamênto, amp6dimento lêgal ou regulamentar.

A . ? Designâr os sêrvidorês efetivos âbêixo relacionados para, sob a
presidêncie do pnmeino. compor a comissão de contratâção, em câráter
petmânenle:

| - Eric Rodrigo Pettenan;

ll - Nadia Talal Nejem;

lll - Marcelo José Batista dos Sânios Lino

lV - Wilma da Guia Forreira; ê

V - Darci Rodrigo Teixeira. 000035
§ lo Compete à comissão dê contratagào o dêsompenho das âtribuiçôês
p.evislas no ârt- 18 do Decreto Municipal no 23, de '18 de jánêiÉ de 2024,
sem prejuizo das demais normas apliéveis.

§ 2o Em suas âusênciês ou impedimentos, o presidênte da comissão dê

contralação será substituído por um dos demais mêmbros, na oídem indÊ

cada no art. 2ô desta Portaria.

§ 30 A comissáo de contralaÇão não poderá sê r6unir com númêro de

membros infgrior a 3 (três), nos termos do a.l.8o, §2o, da Lei n" 14.133/

2021, semprc em númêrc impar, câbêndo ao seívidor que aluar como pre-

sidenle da comissão, se for o caso, solicilar a dosignâÇão do sêrvidor pâra

slrbstituir membros âÍastados ou impedidos.

§ 4o A designâção de comissâo de contrâtaçâo em cãrátêr pêrmânenlê

não impedê eventual designação de comissão d€ contratação em caráler

espêcial, quando as circunstâncias de conhataÉo especlfica âssim êxigk.

§ 5o Os servidores arÍolados no caput poderâo, quando for o caso, atuar

como membros da equipe de apoio aos agentes de conlratação, desde
que náo estejam exercendo outíâs Íunções no respêctúo processo licila-

tório.

Aí.3o Dêsignâr os sêrvidores âbaixo relâcionados para, na qualidade de

agêntes públicos, clnduzÍem os procegsos de contaátaçéo direta Íealizâ-

dos pelo rito simpliíicado, prevísto no aí. 1', § 20, inciso lll, do Dêcreto Mu-

niôipal nô 25, de 19 de iêneirc de 20241

| 'Jessica Amann Froehlich:

ll - Thais Silve túaciêl:

lll - Josiane dâ Silva Ribeiro;

lV - Lharen Brandelize Pazinatlo;

V - Marcia Soares de Freitas: e

Vl- Bealriz dos Santos Bâtista Silvâ.

Art.4o Os agêntês dê contrêtação, a comissáo de conkatação, e equipe

de apoio e os agêntes públicos poderão solicilar auxilio técnic! com-
plemênlar para anâlises relativas às qualificações técnica, econômico-

íinanceira e jurÍdica, inciusive de servidorês nâo listados nesta Portaria, e

contaráo com o auxílio dos órgãos de assessoramento ÍJíídico ê de con-

tíole interno do Poder Executivo do [.4unicípio de Câmpos dê Júlio - MÍ,
nos têrmos do disposto no art. 15 do Oêcreto Municipal nÔ 23, de 18 de

,aneiro de 2024.

Art. 5p Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do PreÍeito Municipalde Campos de Júlio, Estado dê Mâto Gros-

so, aos vinle e quatro dias do mês de janoiro do ano de dois mil e vinle e

qualro.

Rêgi.tíe"ae, publlque-ae c cumpÍa-6o.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

PÍoíêito d€ Campos do Júllo

OECRETO N' 302, DE í3 DE OEZEMBRO DE 2023 . LEI N.í590 DE 22íí12022

Abre no orÇamento vagêntê crédilo adicional suplementâr ê dâ oukâs providênciâs

Suplementação ( + ) 327.77-1,81 02 06 01 Fundo Municipal de Saúde

ra

PARMEGGIANI, Prôfeilo do Mu
Orgánica do Municlpio de Cêm

có6s ouê lh€ foram
tuôvêíirbrô dê 2022

Grosso no €xelcí
paln'001590/22

de Campos dê Júlio, Eslado de Mato
Julio e àutorizaÇào contida na Munici

nicipal
Pos de

R N UE cos alr ubcl
ri Leis de dêpela

R$327.7 77,81 distribuÍdos as inles dotaÉ€si'1o.- Ficá aborlo no orgamsílo vig€nte, um cródito adicionâl na i

das
Lei

drâ omunrcrpal.org/mvamm. www.amm.oÍg.br 95 Assrnado Digilalmenle
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNIcA N. 10/2024

PRocEsso LlcrrATóRlo No 58/2024

O MUNICIP|o DE CAMPOS DE JÚLIO, Estado de Mato Grosso, torna público, para

conhecimento dos interessados, que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA,

autuada sob o no O212O24, com critério de julgamento de MENOR PREÇO, de acordo com o art. 75,

inciso ll, da Lei Federal n" 14j3312021 e art. ío, § 20, inciso ll, do Decreto Municipal n" 2512024, e de

acoÍdo com as disposiÇões estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

RESUMO

Objeto: Aquisiçáo de Tubos de Concreto armado para passâgem de águâ pluviais, atendendo as;
necessidades da Secretaria Municipal de Obrâs Públicas e Serviços Urbanos.

Valor global estimado: R$ 22.800,00.

GritéÍio dê julgamento: Menor Preço.

Modo de disputa: Aberto.

Local de disputa: Licitanet Licitações Eletrônicas, disponível em !rll!§lllsjlê!f!riq!-q!

lnício do recebimento das propostas: a paítiÍ da publicação deste Aviso.

Fim do recebimento das propostas: 1?10612024, às 08h59 (horário de Brasília).

Data e horário da disputa: 1210612024, das 09h00 às 15h00 (horário de Brasília).

Benefícios para ME/EPP: Sim.

Agente de contratação: Nadia T Neiem. PoÍlaria no 2612024.

í. OBJETO

í.1 E obieto do presente Aviso de Dispensa Eletrônica, aquisição de Tubos de Concreto armado para

passagem de água pluviai§, alendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e

Sêrviços Urbanos, conforme exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus

anexos.

1.2 A descrição, a quantidade e o valor estimado do ob.ieto constam da tabela abaixo:

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT
Av, Valdir Masutti, N' 779 W - Loteâmento Bom Jardim - Campo5 de Júlio-MT - CEP: 78307-000 -Fone (65)

3387-2800

ITEM DESCRTçÃO/

ESPECIFICAçÃO
UNID QNT

PREçO UNIT

ESTIMADO

R3

PREÇO TOTAL

ESTIMADO R5

t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚUO
ESTADO DE MATO GROSSO

www.camposdêjulio.mt.sov.br 000037

í Tubos de Concreto

diâmetro 0,60x'l,00
Und 60 R$ 380,00 R$ 22.800,00

'1.3 O Íornecedor deve enviar proposta para todos os itens de seu interesse.

1.4 O critério de julgamento adolado será o menor preço por item (menor preço unitário).

2. PART|CtPAçÃO NA DtspENSA ELETRÔNtCA

2.1 PaÍa paÍlicipar desta Dispensa Eletrônica, os Íornecedores inleressados deverão credenciar-se
diretamente na plataÍormâ Licitânet Licitações Eletrônicas, disponível em httpsi//licitanet.com.br, com

contato através dos telefones (34) 2512 - 6500 e (34) 3014 - 6633 (Whatsâpp), e-mail
fornecedor@licitanêt.com.br, com a antecedência que julgar necessária, limitada até o horário fixado
neste Aviso para apresentagâo da proposta e início dâ disputa.

2.2 O custo pelo uso da plataÍorma, a titulo de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia

da informação, ficará a cargo do ÍornecedoÍ/licitantê, quê poderá escolher entre os planos de adesão
abaixo:

2.3 A microempresa ou emprese de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio na plataforma, o
seu enquadramento na Lei Complêmentar no 123/2006.

2.4 A não declaraçâo de enquadramento como microêmpresa ou êmpresa de pequeno porte implicará
na preclusão do direito ao lratamenlo diferenciado e favorecido, om especial quanto aos arts. 44 e 45 da

Lei Complementar no 123/2006.

2.5 Munido de cadastro, login e senha pôssoal (intransferível) obtidos ,unto à plataforma Licitanêt
Licitaçõês EletÍônicas, é dever do fornecedor/licitante localizâÍ o processo licitatório pâra, entáo, reâlizâr
os demais atos pertinentes ao pÍocodimento.

2.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou poÍ seu Íepresentante, não cabendo ao Município de Campos de

Júlio - MT e à Licitanet Licitaçóes Eletrônicas a rêsponsabilidade por eventuais danos decorrentês de

uso indevido dâ senha, ainda que por lerceiros.

2.7 O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer processo licitetório, sâlvo quando cancelados
por solicitação do licitante/credenciado, por iniciativa dâ Licitanet Licitações Eletrônicas, devidamente
justificada, ou em virtude de sua inabilitaçáo perante à plataforma.

2.8 O credenciâmênto do fornecedor/licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e â presunção de capacidade técnica e jurídica

paÍa rcalizaçào das transagões inerentês ao certame.

CNPJ:01.614.516/0001-99 - Município de Campos de lúlio - MT
Av. Valdir Masutti, N" 779 W - Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - CEP: 78307-000 -Fone (65)
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PLANO AVULSO 30 DIAS 90 DIAS 180 DIAS 365 otAS

R$ 98,00 R$ 143,00 R$ 260,00 R$ 395,00 R$ 629,00
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2.9 Caberá ao Íornecedor/licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública, Íicando responsável pelo ônus decorrente da pêrda de negócios diântê da inobservância dê

quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo de seu representante.

2.10 Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento na plataforma ê à operacionalização da

mesma serão de responsabilidade da Licitanet Llcitações Eletrônicas.

2.'11 Não poderão participar destâ dispensa de licitaçâo os Íornecedor/licitante:

a) que não atendam às condições deste Aviso de ContrataÇão Direta e seus anexos;

b) estrangeiros que não tenhâm representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação ê responder administrativa ou judicialmente;

c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou jurÍdica,

quando â contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

d) êmprêsa, isoladamente ou em consórcio, responsávêl pêla êlâboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da quâl o autor do pÍojeto sêjâ dirigente, gêrente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários:

e) pessoa física ou jurÍdica gue se êncontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contrâtar em decorrência de sanção que lhê foi imposta;

0 aquele que mantênha vÍnculo de natureza técnica, comerciâ|, econômica, Ínanceira,
trabalhista ou civil com dirigênte do órgão ou entidade contratanlê ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue nâ fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

g) empresas controladoras, conlroladas ou coligãdas, nos termôs da Lei Federal no 6.404/1976,

concoffendo entre si; e

h) pessoa Íísica ou.iurídica que, nos 5 (cinco) ânos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito êm julgado, por oxplorâçáo de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condiçô6 análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.

i) organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(AcóÍdáo n" 7 461201  -ÍCu-Plenário).

2.12 Equiparam-se aos autores do pro.ieto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.í3 Aplica-se o disposto na âlínea "e" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controlãdora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovâdo o ilícito ou a utilizaçáo

fraudulenla da pêrsonalidade jurídica do fornecedor;

2.14 Será permitida a participâção de cooperativâs desde que apresêntem demonstrativo de atuação

em regime cooperado, com repartiçáo de receitas e despesas entre os coopêrâdos e atendam ao art. 16

da Lei Federal no 14.13312021 .

CNPJ;01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT
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2.15 Serão estendidas às cooperativas os beneíícios previstos para as microemprêsas e empresâs de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no ârt. 34 da Lei Federal no 11.48812007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.'l O fornecedor/licilante interessado, após a divulgação do Aviso de Dispênsa Eletrônica, encaminhará,
exclusivamente por meio da Plataforma Licitanet Licitaçóes Eletrônica, a proposta com a descrição do

objetoofertado,amarcâeomodelo,quandoÍorocaso,eopreÇo,atéadataeohorárioestabelecidos
para início da dispula_

3.2 Todas as especificâções do objeto conlidas na proposta, inclusive o preço, vinculam o

fornecedor/licitante.

3.3 Nos valores propostos dêverão estar inclusos todos os custos opeíacionais, fretes, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento do objelo.

3,4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na elapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do Íornecedor/licitantê, não lhe assistindo o dirêito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou quâlquêr outro pretexto.

3.5 A apresentação de proposta implice obrigatoriedâde do cumprimento das disposições nela contida,
em conformidade com o que dispôe o Termo de Rêferência, Projeto Básico ou Projeto Executivo,
assumindo o fornecedor/licitante o compromisso de promover a execução do objeto em quantidades e
qualidades adequadas ao interÊsse público, promovendo, quando requoÍido, sua substituição.

3,6 O fornecedor/licitante poderá Íetirar ou substiluir a proposta até a abertura da sessão pública de
dlsputa.

3.7 No cadastramenlo da proposta inicial, o fornêcedor/licilantê deverá assinalar "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes dêclaragões:

a) que inexistem fatos impeditivos pere sua habililação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteíbÍêsi

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complêmentar no 12312006,

eslando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍls. 42 a 49.

c) que está ciente e concorda com ês condições contidas no Aviso de Oispensa Eletrônica e
seus anexos;

d) que assume a responsabilidade pelas transaçÕes que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeirasi

ê) que cumpÍe as exigências de Íêserva de cargos para pessoa com deficiência e para reâbilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 dâ Lei no 8.213191 .

0 que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, â partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXXlll, da Constituição.
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3.8 Quando do encaminhamento inicial da proposta, o fornecedor/licitante poderá parametrizar o seu

valor Íinal mínimo e obedecerá às seguintes regras:

a) a aplicaçâo do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação âos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) os lancês serão de envio automático pelo sistema, respêitado o valor Íinal mÍnimo

estabelecido e o inteÍvalo de que trata â letra "a".

3.9 O valor final minimo de que trata o item 3.8 deste Aviso poderá ser alterado pelo fornecedor/licitante

durante a fase de disputa, sendo vedado inserir valor superior a lance seu já Íegistrado no sistema.

3.10 O valor mínimo parametrizado possui cârátêr sigiloso aos demais participantes do certame e para

o órgáo ou entidade contratante, sendo que apenas os lances eÍetivamente enviados poderão ser

conhecidos dos Íornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

3.í1 Na hipótese de haver propostas lançadas inicialmentê com valores iguais, o sistema registrará por

ordem de inserÇão, cujo desempate poderá sêr êfetivado através dos lances franqueados.

3.12 Sem prejuÍzo do disposlo acima, os lances poderão ser enviados manuâlmente.

4. FASE DE LANCES

4.1 A partir da data e horário deÍinidos nêste Aviso dê Dispênse Elêlrônica, a sessão pública será

aulomalicamente iniciada pelo sistema para o envio de lanc6s públicos e sucessivos, exclusivâmente

por meio do sistema eletrônico, sendo encerÍado automaticamente no horário de Íinalização de lances

também já previsto neste Aviso.

4.2 lniciada a êtapa competitiva, os fornecedor6g/licitentB dêverão ôncaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sondo imediâtamante informados do seu recebimênto e do valor

consignado no registro.

4.3 O lance deverá ser ofêrtado pelo valor udtádo.

4.4 O Íomecedor somente pod€rá oÍsrecer valor inÍerior em relqão ao último lance por ele oÍertâdo e

registrado pelo sistema.

4.5 O fornecedor poderá ofereceÍ lances sucessivos iguais ou superiores ao menor lance, desde que

inferiores ao menor poÍ ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lânces definidos como "lances

intermediários" paÍa os íns deste Aviso.

4.6 O intervalo mínimo de diÍerença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçáo aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será estabelecido pelo agente de

contratação, sendo que esta informação constará obrigatoriamente do sistema eletrônico desde a

publicação deste Aviso na plataÍorma.

4.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevâlecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.8 Caso o fornecedor/licitante não apresente lances, concorrerá com o valor inicial de sua proposta.
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4.9 Durantê o procedimento, os fomecedores/licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lancê rêgistrado, vedada a identificaçáo do fornecedor.

4.10 lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fasê de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgaçáo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificaçáo.

4.11 O encerrâmento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorÍogaÇão e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4.12 Será vencedor o fornecedor/licitante que, cumpridas as exigências deste Aviso, ofertar o menor

pre9o.

5. JULGAMENTO DA PROPOSTA

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidâde da proposta classificadâ êm primeiro

lugar quanto à adequação do obieto e à compatibilidade do preço em relação âo êstipulado paÍa a

contratação.

5.2 No caso de o preço da proposta vgncedora estiar acima do estimado pela Administração, ê não sendo

hipótese de desclassificação por pÍ6ço excessivo, poderá haver a negociação de condições mais

vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhade contreproposta ao fomecedor que tenha apresentado o melhor

preço, para que seia obtida melhor proposta com preço compatÍvel ao eslimado pela Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classfficados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mosmo apó6 a nêgociação, for desclassificado em íazão dê

sua proposta permanecer acima dô preço máximo deÍinido para a contratação.

5.2.3 Em qualquêr caso, concluÍda a nêgociaçáo, o r6sultado sêrá registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta Íinal ratiÍicada e, se necessário, de

documentos complementeres, Édoquada âo último lance.

5.4 O prazo de validadê da proposta não será inferior a 60 sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas nêste aviso ou em seus anexos;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do prêço máximo deÍinido para a

contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pêla Administração;

ê) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
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5.6 No câso de bens e serviços em gêral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7 A inêxequibilidade só sêrá considêradâ âpós diligência do agente de contratação que compÍove:

a) que o custo do licitântê ultrapâssâ o valor da proposta; e

b) inêxistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o valor da ofeía.

5.8 Nos casos em que for identiÍicâdo que o fornecedor/licitante vencedor apresenta preço no patamar

de que trata o item 5.6, o agente de contÍatação poderá dispensar a realizaÇão de diligência:

a) caso vêriÍique que o mesmo fornecedor/licitante sagrou-se vencedor em outros itens/lotes

licitados e que em tais itens/lotes apresentou preços compatíveis com o valor orçado pela Administração;

b) que há possível ganho de escala por parte do fornecedor/licitânte vencedor.

5.9 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassiÍicação da mesma,

sendo que a proposta poderá ser ajustada pelo Íornecêdor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

nâo haia maioração do preço nem alteração da substância das propostas.

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das espêciÍicaçôes do objeto, poderá ser

colhida a maniÍestaçáo escrita do selor requisitants ou da área especializada no objeto.

5.11 Se a proposta ou lance venc€dor ÍoÍ dqgclassiÍcado, seÉ examinada a proposla ou lance

subsequente, e assim sucessivamêntê, na ordem de clâssiÍicâção.

5.12 Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, informando-se no "chal" a nova data e hoÍáÍio paÊ

a sua continuidade.

5.13 Encerrada a análiso quanto à acsitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o

disposto neste Aviso.

6. HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para Íins de hâbilitaçáo constam do ANEXO l- DOCUMENTOS

OE HABILITAçÃO deste Aviso e serâo solicitados do fornecedor/licitante mais bem classiÍicado na Íase

de lances.

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, será verificado o evenlual

descumprimento das condições de participaçáo, especialmente quanto à existência de sanção que

impega a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Licitantes inidôneos - Tribunal de Contãs da União, disponível em

httos://contâs.tcu.oôv.br/ôrd p INABILITADO:INIDONEOS

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações cíveis por Ato de lmprobidade Administrâtiva e

lnelegibilidade, dispo nível êm https://www.cni.ius. br/improbiciade adm/cansulLêLIeSleljda.pbp

c) CEIS - Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da União,

disponível e em

https://portaldatíansoaíenciâ.qov.br/sancoes/consulla?ordenaíPor=nomeSancionado&direcao=asc
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d) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas,

httos;i/oortaldatransoarencia.oov.brlsancoes/consulta?ordenarPor=nonreSancionado&direcao=asc

e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Tribunal de Contas da União, disponível em

https:l/certidoes-apÍ.apps.tcu.qov.br/

0 Cadastro Estadual de Empresas lnidôneas e Suspensas mantido pela Controladoria Geral do

Estado dê Mato Grosso, disponÍvel em httos://ceis.cqe.mt.qov.br/

g) Cadastro de Empresas lnidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a Administração

Pública do Tribunal de Contas do Eslado de Mato Grosso.

6.3 As consultas das lelras "a" a "d'acima poderão ser substituídas pela consulta única da letra "e -

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Tribunal de Contas da União, disponível em

https://certidoes-apf .apps.tcu.qov.br/.

6.4 Constatada a existência de sanção, o fomecêdor será reputado inabilitado, se Íor o caso, por falta

dê condição de participação.

6.5 Caso atendidas as condições de pâíicipação, a habilitação dos fornecedores será veriÍicada pelo

agente de contrataçâo que conduz o processo.

6.6 É dever do fornecedor/licitante atualizar previamente as comprovâgões constantes do cadastro de

fornecedor, quando utilizado dessâ preÍrogativa, para quê estejam vigêntes na data dâ abertura da

sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.7 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oÍiciais emissores de ceÍtidóes lograr êxito em encontrar as ceÍtidÕês válidas.

6.8 Havendo a necêssidadê de 6nvio de documentos de habilitaqão complementarês, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresêntados, o Íomecedor/licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, após solicitaçáo pslo agsnte de contratação, sob pena de inabilitaÉo.

6.9 Somente haveÍá a necessidâde de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais náodigltals quãndo houver dúvida em rêlação à intêgridade do

documento digital.

6.10 O fornecedor/licitante enquadrado como microempreendedor individuâl que pretenda auferir os

beneÍícios do tratamenlo diferenciado previstos na Lei Complementar n' 12312006, estará dispensado

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal e da apresentação do balanço

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, se exigido.

6.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo inÍormada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.12 Será inabilitado o Íomecedor/licitante que não comprovar sua habilitação, seja por náo apresentar

quaisquêr dos documentos exigidos, ou apresêntá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Dispensa Eletrônica.

6.13 Na hipótese de o Íornêcedor/licitante não atênder às exigências para a habilitação, o agênte de

contratação examinârá a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, âté

a apuração de uma proposta que alenda às especiflcaçôes do obieto e âs condiçÔes de habilitação.
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6.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o Íornecedor/licitante será habilitado

7. GONTRATAçÃO

7.'t Após a adludicação e homologação, câso se conclua pelâ contratação, será Írmado contrato ou

emitido insÍumento equivalente.

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados â paítir da dâta de suâ convocação,

para assinar o contrato ou aceitar instÍumênto equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carte

Contrato/Autorização/Pedido), sob pena dê decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Aviso.

7.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante a contratante para a assinatura do contrato,

a Admini§tração poderá encaminhá-lo para assinatura mediante e-mail, para que seja assinado e

devolvido no prazo dê 03 (três) dias úteis, a contar da dâta de seu recêbimento.

7.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual perÍodo, por solicitaçáo justiÍicada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.5 O aceite ou não recusa da Àlotâ dê Empenho ou do lnstrumento equivalente implicâ no

reconhecimento de que:

a) a nota de empenho ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à

relação de negócios ali êstabolecida as disposições da Lei Federal n'14.13312021i

b) a conkatada se vincula à sua proposta e às previsóes contídas nêste Aviso de Dispensa

Eletrônica e seus ânexos;

c) a contratada reconhecê que as hipóteses de rescisão Bão aquelas prêvistas nos artigos 137

e 'l38 da Lei Federal no 14.133t202'l e roconhêce os direitos da Administração previstos nos artigos 137

a 139 dessa Lei.

7.6 Na assinatura do contrato ou do inslrumento equivalente será exigida, se Íor o caso, a comprovaçáo

das condiçôes de habilit4ão e contratação consignadas neste Avisô, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrâto.

8. SANçÔES

8.,t Cometê inÍração administrativa o fomecedor/licitante que cometer quaisquer das infrações previstas

no art. 155 da Lei Federal no 14.133/2021, quais seiam:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato:

b) dar causa à inêxecução parcial do contrato que cause gravê dano à Administração, ao

Íuncionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inêxecução totâl do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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e) não manter a proposta, salvo em dêcorrência dê fato superveniente devidamente justificado;

0 náo celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigidâ para a contrataçâo, quando

convocâdo dênlro do prazo de validade de sua proposta;

g) ense.iar o rêtardâmento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem molivo

justiÍicado;

h) aprêsentar declaração ou documentâÇão falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;

k) pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei Federal no 12.84612013.

8.2 O fornecedor/licitânte que cometer qualquer das inÍrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará su.ieito, sem prejuízo da respônsabilidade civil e criminal, às seguinles sançóes:

a) advertência pela fatte provista no item 8.1, letra "a", dêsle Aviso, quando não sê justiÍicar a

imposição de penâlidade mais grave;

b) multa de 10% (dez por oanto) sobre o valor total do contrato, por qualquer das inÍrações

prevista no item 8.1, letras "b" a "1";

c) impedimento dê licitar ê contratar no âmbito da Administração Pública direla e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) enos, nos casos do item 8.1, letras

"b" a "g', deste Aviso, quando não sê juetiÍicâr e impoôição dê pênalldade mais grave; e

d) declaração de inidonêidâdê para liciter ou contratar, quê impedirá o rêsponsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta ê indirêta de todos os entes federativos, pelo prazo

mÍnimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (8sis) ano8, nos câsos do itêm 8, letras "h" a "1", bem como nos

demais casos que justifiquem a imposiqão da penalidade mais grave.

8.3 Nâ aplicação das sangões serâo considêrados:

a) a natureza e a gravidade da infração comelida;

b) as peculiaridades do câso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8,4 Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administraçáo ao contratâdo, além da pêrda desse valor, a diÍerença será

dêscontadâ da garantia prestada ou será cobrada judiciâlmentê.
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8.5 A aplicação das sançõês previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repâração integral do dano causâdo à Administração Pública.

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrâtivo que

assegurará o contraditório e â ampla dêÍesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento

pÍevisto na Lei Federal n.o 14.1331202'1.

9. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

9.1 O procedimento será divulgado na PlataÍorma Licitanet LicitaÇões Eletrônicas e no Portal Nacional

de ContrataçÕes Públicas - PNCP.

9.2 No caso do procedimento reslar deserto ou Íracassado, o Município de Campos de Júlio - MT poderá:

a) republicar o procêdimento;

b) Íixar prazo para que os Íornecedorês interêssados possâm adêquar as suâs propostas ou sua

situação no que se refere à habilitaÉo; ou

c) valer-se, para a contrataçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que seíviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-gê os menorês preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.3 Havendo a necessidade ds realizagáo de ato de qualquer natureza p€los fornecedores/licitante, cujo

prazo não conste deste Aviso, deverá ser etendido o prazo indicado pelo agente dê contrataÇão no

sistema eletrônico.

9.4 Caberá ao fornecedor/licitantê acompanheraa operâções, Íicando responsávelpelo ônus dêcorrente

da perda do negócio diântê da inobsorvância de quâisquer mensagens emitidas pela Administraçáo ou

de sua desconexão.

9.5 Não havendo expediente ou ocornêndo quahuer Íeto supêrveniente que impeça a realização do

certâme na dâtâ marcada, a sossão 6erá automaticamente transÍerids para o primeiro dia úlil

subsequente, no mesmo horáÍio ahbÍiorm€nie estabelêcido, desdô que não haia comunicação em

contrário

9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão

o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistemalPlataforma eletrônica e na

documentação relativa ao procedimento.

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanaÍ erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eÍlcácia para

fins de habilitação e classificação.

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administrâção, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da conlratação.
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9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de prêparaçâo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indêpendentemente da

condução ou do resultado do processo dê contratação.

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso e de seus anexos ou demais peças que

compóem o processo, prevalecerá as desle Aviso.

9.í1 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema/plataÍorma êletrônica.

9.12 lntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Documentos de Habilitação;

Anexo ll - TeÍmo de RefeÍência;

Anexo lll - Modelo de Proposta.

Campos de Júlio - MT, 05 de junho de 2024.

IRINEU MARCOS Árnnadôd! rom. dlEit rpor

PARMEGGIANI:462 pARMCc6r^Nr,4ó20J578034

0557g034 
Dado!:2024 06.05 r5:!oir6

lrinêu Marcos Pârmêgglanl

PÍeÍêlto dê Campos de Júlio - llT

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT
Av. Valdir Masutti, N" 779 W - Loteamento Bom JaÍdim - Campos de lúlio-MT - CEP: 78307-000 -Fone (55)

3387-2800



.1§-, .4

PREFETTURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO 

^n.1.r,.rwwwcamposdejulio.mt.gov.br UUUUírõ

ANEXO l- DOCUMENTOS DE HABTLTTAçAO

I. HABILITAçÃO JURÍDICA

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respecliva sede;

b) no caso de Microempreendedor lndividual - MEl, Certificado da Condição

Microêmpreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação

de

da

autenticidade no sítio www.portaldoemp reendedor.qov.br

c) no caso de sociêdade empresarial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todâs as

alteraçôes (se houve0 ou consolidação contratual, devidamente registrados na juntâ comercial do estado

de sua sedê;

d) no caso de sociedade por açôes, ato constitutivo, estaluto social ê ata de êleição dos

âdministradores, arquivados na junta comercial do estado de sua sede;

e) no caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompânhada de prova da indicâção dos seus administradores;

0 no caso de empresâ ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, decreto de

autoíização e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgáo competente,

quando a atividade assim o exigiri

g) no câso de sociedade cooperativâ, ata de Íundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoâs Jurídicas dâ rêspêctiva sêde, bem como o registro dê que trata o ârt. 107 da Lei no 5.764, de

1571 .

h) Cédula de identidade de TODOS os sócios, nos casos das letras "4", "b" e "c", e do (s)

administrador (es) ou diretor (es) nos casos das letras "d", "e", "f'e'9";

h.í ) Serão considerados documentos de idenlidade: (l) as cartêiras e/ou cédulas de identidade

expedidas pelas Secrelarias de Segurança, pelas Forças Armãdas, pela Policia Mililar, pelo Ministério

das Relações Exteriores: (ll) Cédulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe,

declaradas válidas por Lei Federal, tais como OAB, CREA, CRC, etc.; (lll) a Cârteira de Trabalho e

Previdência Sociat; e (lV) a Carteira Nacional de Habilitâção com Íoto, na Íorma da Lei n" 9.503/97.

OBS. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraÇões ou da consolidâçáo

respectiva.

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadaslro Nacional de Pessoas Jurídicas - Cârtão do CNPJ;
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b) Prova dê inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relâtivo

ao domicílio ou sêde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

conlratual;

c) Certidão negativa ou certidão positiva com eÍeitos de negativa de Débitos Relâtivos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

d) CertiÍicado de Regularidade de Situagáo (CRF) peranle o FGTS - Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço;

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas - Justiça do Trabalho;

0 Se estabelecida no Município de Campos de Júlio - MT, certidão negativa de débitos emitidos

pela Prefeitura Municipal de Campos de Júlio - MT.

3. QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

a) certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sedê do licitânte, dentro

dâ vâlidade ou com dala dê emissão náo superior a 60 (sessenta) dias.
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA

(Art. 75, inciso ll da Lei Federal no 14.13312021')

1 - SINTESE:

a) O objeto da prêsentê dispensa é â escolha da proposta mais vantajosa para a Conlratação

de empresa do râmo de construções e reformas civis para a AQUISIÇÃO DE TUBO DE CONCRETO

ARMADO PARA PASSAGEM OE ÁGUA PLUVIAIS, COM VISTAS ATENDER A DEMANDA DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DESTA MUNICIPALIOAOE, UTILIZADOS PARA

DRENAGEM PLUVIAL, QUE OBEDECE A TODOS OS CRITÉRIOS OE QUALIDADE E

ESPECIFICAÇÔES TÉCNICAS PREVISTA NAS NORMAS DE QUALIDAOE E ESPECIFICAÇÔES

TÉCNICAS PREVISTA, em âtendimento as necessidades da Sêcrêtaria Municipal de Obras Públicas,

conforme condiçÕes estabelecidas nêstê Têrmo de Referência, bôm como especificações, quantidades

e valorês abaixo dêscritas:

b) Fiscal do Contrato: Fernando Mârtins da Silva - lúatrícula n"i 1.9521202'l

c) Vigência do Contrato: go(novêntra) dias

d) Prazo de Entrêga ê Execução: A aquisição sê daÉ de forma automática, a partiÍ da

emissão da Autorizaçâo de Fornecimento e pagamento do boleto bancário.

2 - ÓRGÁo(S) REQUERENTE(S}:

a) Secretaria Municipal dê Obras.

3 - INFORMAçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO:

3.1 - Descrição da categoria do lnyiltimento:
( ) Aquisição de bens

( ) Serviços gerais

( )Servigos comum de engenharia

( x) Outrâs Íormas de contrâtação

3.2 - Crltério de Julgamento:

(x) Menor preço por item:

( )Maior Percêntuâl de desconto;

( )Menor preço por lotei

( ) Menor valoÍ global ou lote único;

( ) Melhor Técnica ou Conteúdo Artistico;

( ) Técnica ê Preço;

( ) Maior Retorno Econômico,

( ) À,4aior Lance.
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4 - DAS ESPECTFTCAçÕES E OUANTTTATIVOS DOS SERVIçOS:

4.1 - A contratação ocorrerá em item único, conÍormê tabela constante abaixo: nos termos da tabela

abaixo:

5 - DESCRTçÃO DA NECESSTOADE DA CONTRATAçÀO:

5.1 - A Fundamentação da Contratação oncontra-se pormenorizada no subitom 3.3, item 9, deste Termo

de Referência.

5.2 - A contratagáo de empresa do ramo de construÇões e reformas civis se faz pela necessidade de

em virtude da qualidade e da melhoria do serviço que será prestado para a população no BaiÍro Jardim

das Palmeiras, pois é composto de um sistema voltado para a colela e condução dos dejetos liquidos e

sólidos paÍa drenagem urbana, portanto a colocação de redes de drenagem fâcilita o transporte de água

de oulros oferecendo resistência, e melhores condições de Íafegabilidade.

5.3 - Salienta ainda a necessidade do uso das manilhas na zonâ urbana (bairro Jardim das palmeiras ),

que no período chuvoso vem causando transtornos de ordem de alagamento.

5.3.1 - A quantidade estipulada foi estimada seguindo de acordo com as necessidades e das obras

previstas.
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ITEM

cÔDtco

srsTEltA

cóDrco
TCE/MT

DESCRTÇÃO
UND. QTD

PREÇO

UNITÁRIO OE

REFERÊNCIA /

R$

01
TUBO DE CONCRETO DIAMETRO

0,60M x 1,00 M
UN 60 R$ 380,00

I

3.3 - Modalidade ou Procedimento:

( ) Pregão Eletrônico Tradicionâl;

( ) Pregão Elekônico SRP;

( ) Concorrência Tradicional;

( ) Goncorrência SRP;

( ) Concorrência Eletrônica;

( ) Leilão;

( ) Concurso;

( ) Diálogo Compêtitivo

(x) Dispensa Eletrônica -Art.75, inciso le ll, da Lei n''14.13312021.

( ) Dispensa Sumária - Art. 75, inciso I e ll, da Lei no 14:1331207l .

( ) Dispênsa Ordinária - Art. 75, inciso I e ll, da Lei no '14.13312021.

( ) lnexigibilidade - An.74,dal-eino 14.13312021.

003.007.002

00066179



PREFETTURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO
ESTADO DE MATO GROSSO

wwwcamposdeiulio.mt.gov.br nnnn52

5.3.2 - Nêste sentido, um adequado planejamento garante contratâções potencialmente mais eficientes,

posto quê a realizaçâo de estudos previamente delinêâdos conduza ao conhecimento de novas

metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficienle

dos recursos públicos. Os serviços irão atender a demanda na solução de problemas de infraestrutura

da localidade, garantindo aos munícipes a oportunidade de uma melhor locomoÇão, segurança e saúde.

Alem disso, a manutenção da pavimentação irá proporcionar uma melhor trafegabilidadê dos veículos

de transporte motorizados.

5.3.3 - Agilidade e EÍciência: A dispensa do estudo técnico preliminar permite uma tramitaçâo mais ágil

do processo de contratação.

Portanto, com base nos argumentos expostos, se faz necessário a dispensa do estudo técnico preliminar

para os seÍviços de seguro veicular, visando garantiÍ a eÍiciência e â celeridade no alendimenlo às

demandas administrativâs.

6 - JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E DO USO DA DISPENSA ELETRÔNICA:

6.1 - As contrataçôes quê envolvêm entidados públicas seguêm obrigatoriamente um regime

regulamentado por Lei, sêndo regÍa geral para o Poder Público a contralação por meio de Licitação,

conÍormê previsão esculpida na Lei no 14.13312021, porém, a própria legislação vigente prevê

excepcionalidades, como é o caso das hiÉteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação, consoanle

se defere dos arts. 72, 73,74 e 75 do mesmo diploma legel;

6.2 -A regra geral adveio do ârtigo. 37, inciso XXl, da Constituição Federal de '1988, que determina

que as obras, serviços, compras ê alienâçÕês devêm oconer atrâvás de procedimentos licitatóÍios;

â) Contratagão do serviço pnr meio de pregão êlêtrônico: inviável, considerando o valor

estimado para a aquisiÇão;

b) Dispensa eletrônica, com baec na Lei no 14.13312021: Viável, considerando o valor

estimado para a aquisição e a necessidade impretêrívol do serviço para o município. Outrossim, o

processo de aquisição é mais gimdiícâdo, o que torna os pro@dlmentos para aquisição mais céleres

e eficiente ê, consequenlemente, maioí vantajosidade para a Administraçâo.

6.3 - O instituto da licitação é o meio pelo qual a Administração Pública utiliza para tornar isonômicâ a

participaÇão de interessados nos procedimêntos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos, Íelativas à aquisiÉo dê bêns e côntratação de serviços, em todas as esferas (distrital,

municipais, estaduais e federal), buscando, através desse mêcanismo a obtênção de proposta mais

vantajosa à Administração.

6.4 - Para regulamentar o exercício dessa atividade foi criada a Lei nô 14.133/2021, mais conhecidâ

como Lei de Licitações e ContÍatos Administrâtivos:

6.5- O objetivo da licitação é contratar a propostâ mais vántaiosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoâlidâde, moralidade, publicidade e eficiência.
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6.6 - Portanto, licitar é regra, para a qual existem exceções. O art. 75 dita hipóteses em que a licitaçào

é dispensável, dentre elas está o inciso ll, a saber:

1..1

'Art. 75, É dispensável a licitaçáo:

1..1

ll - Para contratação que envolva valores inferioÍês

a R$ 50.000,00 (cinquenta mil rcais), no caso de outros

seÍviços e compras".

6.6.'l - Salienta que o Decrêto 11 .871123 alualizou os valores estabelecidos pela Lei no í 4.í 33/21 ,

modificando o valor previsto no Art. 75, inciso ll para RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e

seis reais e dois centavos).

ô.6.2 - Ao veriÍicar os dados acima, tomando por base o valoÍ estimado para o certame, infere-se que o

reÍerido valor de R$ 22.800,00 (Vinte e dois mil e oitocentos reias) se enquadra legalmente na

dispensa de licitação. Não hâvendo, portanto, óbices jurÍdicos quanto a estes aspeclos.

6.7 - Dessa forma, nos casos previstos na lei, a administragão pública é autorizada a realizar as

contÍâtâções de forma direta. Ou soia, a dispensa de licitâção é uma Íorma legal de contratação pelo

governo. Mas ela só pode ser utilizada guando for expressamenlo pêrmitida por lei.

6.8 - A dispensa de licitação sêrvô, ê dêve ser usada, para desburocratizar o procêsso licitatório,

tornando a contrataçáo mais rápida, pois visa at€nder nec€ssidades iminentes do órgáo.

6.9 - Nessa toada, ao analisar a pretendida despesa, sua naturezâ e valor, depreende-se que a mesma

se enquadra na excepcionalidade descritâ no inciso ll do aÍt.75 da [.ei n" 14.13312021, configurando

um caso de dispensa de licitação, em razão dô vâlor êstimado, quê êstá abaixo dos limites Íixados em

lei.

7 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO:

7.1 -Em raáo da necessidade para o alendimentô das atividades e açóes deste Município, foi

solicitada a reâlização dê procêdimênto licitatório na modalidade dispensa em sua forma eletÍônicâ,

para serviço, pelo critério de iulgâmento do tipo menor preço por item, para aquisição de serviço de

seguro veicular para atender as Secretarias pertencentes ao Municipio de Campos de Júlio-MT.

7.2 - A empresa será responsável pelo fornecimento de 60 tubos de concreto 0,60mm x1,00m a ser

utilizado pela Secretaria Municipal de Obras.

7.3 - A empresa deverá íornecer o serviço/item nâs seguinles condiçóes: quantidade e gualidade

conÍorme termo de referência.

7.4-É. de responsâbilidade da Empresa: cumprir todas as obrigagões constantes no Termo de

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do bom e
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perfeito fornecimento do item; entregar o objeto conforme especificaçÕes, prazo e local constanles

neste Termo de Referência: acompanhado da respectiva Nota Fiscal; manter, durânte loda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualiÍlcação exigidas; responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, Íretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

7.5 - A CONTRATADA será responsável por quaisquer custos adicionais relacionados ao fornecimento

do objeto.

8 - OOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E HABILITAçÃO DO FORNECEDOR:

8.1 - O Íornecedor será selecionado por meio da realizagão de procedimento de dispensa de licitaçáo,

na forma eletrônica, com Íundamento na hipótese do aÍt. 75, inciso ll da Lei n.' 14J3312021 , com adoção

do critério de julgâmento pêlo menor preço por item.

8.2 -PaÂ participar deste procedimenlo, a interessâdâ deverá apresentar proposta com valor unitário,

valor total, seguradora, marca e modelo quando for o caso, datada e assinada pelo represêntânte legal

e enviada para a CONTRATANTE.

8.3 - Ter experiência comprovada para o tipo de fornecimento/serviço, seja para empre§âs públicas ou

privadas.

8.4 - Para Ílns de habilitação, dev6rá o licitantê comprovar os seguintes requisitos:

9 - DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAçÃO DAS EMPRESAS:

9.'l - Habilitação JuÍídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei'

tênhâ validade paÍa Íins de identificação em todo o território nacional;

a.1) São considerados documonto oficial de identidade a§ carteiras expedidas pelos

Comandos Militares, pelas Secretarias de Sêguranga, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Policias

Militares, pelos órgãos Fiscalizadores dê êx6rcÍcio proÍisgional (Ordens, e Conselhos) Carteira de

ldentidade (RG), Carteira de Trabalho e PÍevidêrÊia Social (CTPS), Carteira de Ór9ão ou Conselho de

Classe (OAB/ CRM/ CRP), Cêrtificádô Militar, Cârteira Nacional ds Habllitação (CNH), Passaporte,

Carteiras expedidas por órgão público que por Lei Federal valem como idêntidade.

b) No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respêctiva sede;

c) Em se tratando de Microempreendedor lndividual - lvlEl: CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no site do Portal do Empreendedor;

d) No caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidâde limitada - EIRELI: âto constitutivo, estatuto

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comêrcial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus âdministÍadores;
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e) No caso de filial, sucursal ou agência de sociedadê simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicâs ou no Regislro Público de Empresas Mercântis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz.;

Í) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicâs do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

g) No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizâção de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comerciâl da unidade federativa onde

sê localizar a filial, agência, sucursalou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da

consolidaçâo respectiva.

9.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova da inscrição no cadâstro de contribuintês êstaduale/ou municipal, se houver, relâtivo

ao domicÍlio ou sede do licitante, p€rtinonto ao seu ramo de atividade e compatível com o serviço

contratual;

c) Prova de regularidade Íiscal perantê a Fazenda Nacional, mediânte apresentação de

certidáo expedida conjuntamente pela Secretâriâ dâ Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

d) Prova de regularidade com a Fezênda Estadual do domicÍlio ou sede do fornecedor, ou

outra equivalente na forma da Lei;

d.í) Atenham-se os licitantes qua, para os Estados que ainda náo emitem Certidão Unificada

de regularidade fiscal, deverão ser apreaentadas tãnto a c€rtídão expedida pela Secretaria de Fazenda

quanto pela Procuradoria GoÍaldo Estado, ou oulros órgáos correlatos, que ateslem a inexistênciâ de

creditos tributáÍios ou não tübutárlos inacritos ou não em Oívidâ Ativa.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Íornecedor, ou

outra equivalênte na forma da Leii

0 Prova dê inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

g) Prova de Regulâridade com o Fundo de Garantia por Tempo de SêNiço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao sêÍviço contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçáo de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma

da Íespectiva legislaçáo de regência.

9.3 - QualiÍicação Econômico-financeira:
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a) Certidão Negativa de Íeitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade;

a,l) Caso não conste expíessamente o prazo de validade, será considerada válida a Certidão

de que lrata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 90 (noventa) dias da data de

abertura do certame, salvo disposição legal em conlrário comprovada pelo proponente.

a.2) As certidões de Íalência e concordala/recuperação judiciais solicitadas perante o Poder

Judiciário do Estado de Mato Grosso, seja de forma presenciâl ou pelo sitê oÍlcial, no campo tipos de

parte, devem ser selecionada as opçóes AUTOR/MOVIDAS POR e RÉU/DESFAVOR.

ã.3) Assim, a certidâo emitida pelo TJMT que constar apenas a opção AUTORÍMOVIDAS POR

ou apenas a opção RÉU/DESFAVOR não será suficienle para atestar a inexistência de aÇÕes de

falência e concordata pârâ cumprimento da lei de licitaçÕes.

a.4l PaÍa os licitântes dos demais estâdos, deverão cêrliÍicar-se de que as ceíidões expedidas

em suas comarcas, mesmo quê não contenhâm especiÍicamente os termos acima, atestam â

inexistência dê ações de falência e concordata movidas pêlo Autor ou em face do mesmo, uma vez

que, diante de cada caso concreto, o prsgoeiro poderá realizâr diligências â ím de veriÍicar o

atendimento das informações m[nimas necessárias para a cêrtificâção exlgida pela Lei.

9.4 - Qualiíicação Técnlca:

a) Comprovação, através dê atêstado ou declaração dê capacidade técnica emitido por

empresa pública ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa emitente,

perÍodo em que a licitante participante forneceu o serviço semelhante ao licitado, numeração do

contrato que originou a determinada capacidade técnica, quantidades ê prazo, que permitam o

â.iuizamento da capacidade de atendimento ê sê Íoi saüsfatório sêu cumprimênto;

a.1) A Administraçáo se resguarda no dirêito de diligenchr junto a pessoa iurídica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre os (seÍviços)

podendo solicitar cópias dos respectivos @ntratos e aditlvos o/ou outros documentos comprobalórios

do fornecimento dos serviço$.

a.2) Em hipótese algume soÉ 6celto pela Administração atestado/declarâção emitido pela

pÍópriâ licitânte, sob pena de inÍringência ao princípio da moralidade, pois â licitante náo possui a

impêssoalidadê nêcessária para atestar suâ própriâ capacitação técnica.

a.3) No caso de âtestados emitidos em favor de consórcio do qual o contratado tenha Íeito

parte, serão observadas as condições estabelecidas pelo §§ 10 e 11 do art.67 da Lei n" 14.13312021:

9.5 - Das Declaraçõês:

9.5.1 - Declaração UniÍicada que ateste:

a) Que cumpre as exigências de reserva de cârgos para pessoâ com deÍiciência e para

reabilitado dâ Prêvidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

b) Que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhislas assegurados na Constituição Fedêral, nas leis trabalhistas, nas normas
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infralêgais, nas convençõês colêtivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes

na data de entrega das propostas.

c) O cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do arl. 70 da ConstituiÇão FedeÍal, o qualveda

o trâbalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de quâlquer trabâlho a menores de

dezesseis anos, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de quatorze anos:

d) Que tomou conhecimento de todas as informaçÕes e das condições locais para o

cumprimento das obrigações serviço da licitação;

ê) Quê responderá pela veracidade das infoÍmaçõês prestadas, na forma da lei que atende aos

requisitos de habilitâÉo;

0 O seu NÃO enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. í4 da Lei no

14.13312021i

g) Que se compromete a cumpÍir com as disPosiçõês da Lei FedeÍâl 14.13312021, no que se

reÍere ao número de vagâs dêstinadas às mulherês vítimas de violência domésticâ e êgressos do

sistema prisional. (aplicável apênas sê se tratar de obras de engenharia ê prestação de serviços com

dedicaçáo exclusiva de mão dê obra);

h) Que terá a disponibilidado, caso vênha a vencar o certame, do produto licitado paru Íealizat

a entrega nos prazos e/ou condições prÉvistas no edital, sob as penas do Art. 299 do Código Penal;

i) Que os documentos digitalizados anexados ao Sistemâ de Pregão Eletrônico da Licitanet -
Licitações Eletrônicas, são reprodugão fiel do§ documentos originais;

j) Oue não sê encontra em nenhuma das situações do § 4o, art. 3", da Lei Complementar no

12312006 (No caso se for ME ou EPP)

Obs.: Se o licitante possuil menores de 16 ânos na condiçáo de aprendizes deverá declarar

expressamente.

9.5.2 - Preenchimento da Ficha Cadastral;

9.5.3 - Previamente a Íase de habilitação, seÍào realizâdâ8 consultas aos seguintes cadastros:

a) Consulta a lista dê emprege 8u6p€nsas e inidônêas mantidas peb Tribunâl de Contas do

Estado de Mato Grosso:

b) Cadastro Nacional de Empíesas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, manlido pela

Controladoria-Geral da Uniáo;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cívêis por Atos de lmprobidâde Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça;

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniâo - TCU;

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

Uniãoi e

f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "b", "c", "d" e "e" acima pela Consulta Consolidada de Pêssoa JurÍdica do TCU.

9.5.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresâ fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Fedêral n" 8.42911992, que prevê, dentre as sanÇões
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impostas ao Íesponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5.5 - Caso consle na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndirelas, o gestor diligenciará para veriÍicâr se houve Íraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas.

9.5.6 - A tentativâ de burla será vêriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

9.5.7 - O Íornecêdor será convocado para manifestação previamente à suâ desclassificação;

9.5.8 - Constatadâ a existência de sanÇão, o fornêcedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participaçáo.

9.6 - Das demais disposições da habilitação dos licitantes:

9.6.1 - Havendo a necessidade de envio de documenlos de habilitação complementares, necessários

à conÍirmaçáo daqueles exigidos nestê Termo de Referência e já apresentados, o foínêcedor será

convocado a encaminhá-los, em íormato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.

9.6.2 - Somente havêrá a nec€ssidado dê comprovâçáo do prêonchimento de rêquisitos mediânte

apresentação dos documentos origlneis não digilais quando houvsÍ dúvida em relação à integridade do

documento digital.

9.6.3 - Havendo necessidade de analiser minuciosamente os documentos êxigidos, a sessão será

suspensa, sendo inÍormâdâ a nova dâtâ e horário parâ â sua continuidade.

9.6.4 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documêntos exigidos, ou aprêsentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo

de Referência.

9.6.5 - Na hipótese de o Íornecedor não atênder àe exigências para a habilitação, o óÍgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e a8slm sucessfuamênlê, na ordem de classiÍicação, até a

apuração de uma proposta quo atenda às eapecificações do sorviço e as condições de habilitação.

9.6.6 - Constatado o atendirrenlo às exigências de hâbilit€ção, o foÍneo€dor sêrá habilitado.

9.6.7 - O serviço conslante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o serviço licitado.

9.6.8 - Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar dâ própria certidão

rêssalva que autorize â sua aceitação.

9.6.9 - A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as

respeclivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

9.6.10 - A aceitação dos documentos obtidos via "lnternet" Íicará condicionada à conÍirmâçâo de sua

validade, também por esse meio, se dúvida houver quânto à sua autenticidade, pela (o) Agente de

Contrataçáo.

9.6.11 - Os documentos de habilitação deveráo ser anexados em campo específico pertinênte a cada

tipo de documento. Caso não encontre fâvor anexar em Outrog Documentos.
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9.6.12 - Todas as declaraçôes exigidas para a habilitaÇão da êmpresa deverão estar assinâdas,

podendo ser assinaturas digital, por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel

da empresa.

9.6.13 - Caso o íepresentante da empresa não seja seu sócio proprietário, a licitante deverá

encaminhar junto com sua documentaÉo de habilitação, procuragão dando plenos poderes a pessoa

que há repÍesentará junto ao Município.

9.6.14 - Segundo o tivro 'Licitações e Contratos - Orientaçôes e Jurisprudência", 4â edição, do

Tribunal de Contas da Uniáo (página 463), a Íorma de apresentaçáo dos documentos deverá ser da

seguinte mâneirâ:

a) Em nome do licitante e, pÍeferêncialmente, com número do CNPJ(MF) e endereço

respectivo, observado o seguinte:

â.1) Se o licitante for a mâtriz da empresa, lodos os documentos devem estar em nome da

matriz;

a.2) Se o licitante Íor filial, todos os documontos devêm estar sm nome da filial;

b) Na hipótese de Íilial, podem ssr apresentâdos documsntos que, pela própria natureza,

comprovadamente são emitidos soÍÍEnte êm norne da matriz.

c) Os Atestados de Capacidade Técnica ou Responsabilidade Técnica, possam ser

apÍesentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou filial da empresa licitante.

1O - CONDIçÔES PARA EXECUçÃO DO SERVIçO:

í0.'l - Os serviÇos seÍão entregues da acordo com as especiÍicações deste Termo de Referência, nas

sêguintes condições:

'I0.2 - Os serviços serão rêcebidos provisoriamentB parâ eÍeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especiÍicações constantes neste Termo de ReÍerência e demais documentos que

vinculam o Íornecedor.

10.3 - A verificaçáo da conformidade das eepecificaçÕes dos serviços ocorrBrá no prazo de âté 3 (três)

dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida a conÍormk ade quantitativa e

qualitativa, os sêrviços serão recebidos deÍnitivamente, mêdiante "atesto" na Nota Fiscal/Fatura, com a

consequente aceitação do sêrviço.

í0.4 - Na hipótêse de constatação de ânomalias que comprometam a utilizaÉo adequada dos

serviços, estes serão re.ieitados, no todo ou em parte, sêm qualquer ônus para a PrêÍeitura do

Município de Campos de Júlio - MT, devendo fornecedor reapresentá-los no prazo de ate l0 (dez) dias

corridos, a partir da data de solicitação da substituição.

10.5 - Caso atrâse nâ enlrêga ou se recuse a rcalizat a substituiçâo, o Íornecêdor estârá sujeito â

sançóes administrativas previstas no item 10 deste Termo de ReÍerência, sendo que o serviço

substituído passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira entrega.
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10,6 - A Prêfeitura do Município de Campos de Júlio reserva-se ao direito de impugnar os serviços

entrêgues se esses não estiverem de acordo com as especiflcaçóes técnicas dessê Têrmo de

Referência.

11 - MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO
,l í.1 - O Contrato deverá Ser execulado fiêlmente pelas pârtes, de âcordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2 021, e cada pafie tesponderá pelas consequênciâs de sua inexecução

total ou parcial.

11.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

exêcução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediânte simples apostila.

1 í.3 - As comunioações entre o órgão ou êntidade e â contrâtada devem ser rêalizadâs por escrito

sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

í1-4 - O órgão ou entidade poderá convocar reprêsentante da êmprêsa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

11.5 - Após a assinatura do contrato a Administraçáo poderá convocâr o representante da empresa

contratada para reuniáo inicial pare apresontaqão do plano de Íiscalização, que conterá inÍormaÉes

acerca das obrigaçóes contratuais, dog mêcanismos de fiscalizaçãO, das estratégias para execução do

serviÇo, do plano complementar dê êxecuÉo da contratada, quando houver, do método de aÍerição dos

resultâdos e das sânções âplicáveis, dentre outros assuntos que entendêr peÍtinentes

,11.6 - A execução do contrâto deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos, quê correspondêrá ao mêsmo Fiscal do contrato ê seu suplentê, nos

Termos do art. 117 da Lei N" 14.133, de 2021.

11.7 - O Íiscal do contrato acompanhaÉ a execução da mesma, para que sejam cumpridas todas as

condições nela estabelecidas, de modo a assoguraf oô mÔlh{rês resultados para a Administraçáo, nos

termos do art. 22, inciso Vl do Decreto Foderel n' 11-24612022 e art. 23, inciso Vl do Decreto Municipal

^" 
02312024.

1,1.7.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços e/ou

contÍato todas as ocorrências relacionadas à execução da atalcontrato, com a descrição do que for

necessário para a regularizaçáo das Íaltâs ou dos deÍeitos observando os termos do art. I 17, § 1o da Lei

Fêderal no 14.133t2021e art. 23. inciso ll do Decrêto Municipal 
^'2312024

1 1.7.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notiÍicações para

a correção da execução do contrato, determinando ?Íazo para â corÍeção, nos lermos do Decfeto

Municipal n" 2312024.

1 í.7.3 - O Íiscal do contrato inÍormará ao gestor do contatô, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapâssêm sua competôncia, para que adote as medides

necessárias e saneadoras, se for o caso.
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'l 1.7.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dalas aprazadas,

o fiscal do contrato comunicará o íato imediatamente ao gestor do contrato.

1 'l.7.5 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contralo, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

11.8 - O fiscal do contrato veriÍlcará a manulenção das condiçóes de habilitaçâo da contratada,

acompanhará o empenho, o pâgamento, as garantiâs, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documêntos compÍobatórios pertinentes, caso necessário.

11.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais em relaçáo à êxecuçáo do serviço,

o Fiscâl do Conúato atuará tempêstivamente na solução do problêma, reportando ao Gestor do Contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

11.9 - O gestor do contÍalo coordenará a atualização do processo de acompanhamento e íiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciâmento do contralo,

a exemplo da Ordem de Fornecimento, do registro de ocorrências, das âlterâçóes e das prorrogações

contÍaluais, elaborando relatório com vistâs à veriÍicação da necessidade de adequações do conlrato

para Íins de atendimento da Íinalidadê da administração.

I 1.9.1 - O gestor do contralo acompanhará a manutenção das condiçôes de habilitâção da conlratada,

paÍa Íins de empenho de despesa O pagamento, e anotArá Os pÍoblêmas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos êventuais.

11.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação Íealizada pêlo(s) Íiscal(is),

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo conlratâdo, com menção ao seu desempenho nâ

execuçáo contratual, baseado nos indicadorês objativamente definidos e âfêridos, e a eventuâis

penalidades aplicâdas, devendo constar do cadastro de atêsto dê cumprimento de obrigaçÕes.

11.9.3 - O gestoÍ do contrato tomará providências para a Íormalizagão de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaçãO dê sanções, a §êr conduzido pela comissão de que trata o ârt.

1 58 da Lei no '14.í 33, de 2021, ou pelo âgônte ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

11.10 - O Fiscal da Ata de RsgistÍo de Pr€ço @municará ao Gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sue rêSponsábilid8de, com Vigtas à têmpêStiva renovação ou prorrogação

contratual.

í'1.1í - O gestor do contrato com auxílio do Íespectivo Fiscal, deverá elaborarà relatÓrio Ínal com

inÍormações sobrê a consecução dos objetivos que tenhâm justiÍicado a contratação ê eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração e o encaminhará

para as providências de registro e transpaÍência pública.

11.12 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrâtos para a

formalizâÇáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÇão e

gestão nos termos do contrato.
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í2 - DO RECEBIiiIENTO E PAGAMENTO:

12.í - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de foÍma sumária, no ato da entrega, iuntamente

com a nota fiscal ou instÍumento de cobranÇa equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verificação de sua conÍormidade com as especificaçÕes

constantes no Termo de Referência e na proposta.

'12.2 - Os serviços poderão ser re.ieitados, no todo ou em parte, inclusive anles do recebimento

pÍovisório, quando em desacordo com as especiÍicaçõês constantes no Termo dê Referênciâ ê nâ

proposta, devendo sêr substituídos no prâzo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.

'12.3 - O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimenlo da

nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade dos serviços e consequente aceitação mêdiante termo detalhado.

12.4 - Para as conlrataçôes decorrentes de despesâs cujos valores não ultrapassêm o limite de que

trata ô inciso ll do art. 75 da Lai no 14.133. de 2021 , o prazo máximo pâra o recebimento dêfinitivo será

de até 10 (dez) dias úteis.

12.5 - O pazo paÍa recebimenlo deÍinítivo podôrá ser excspcionalmente prorrogado, de forma

justiÍicada, por igual período, quando how6t necsssidade do diligôncias para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

12.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do serviço ou de

saneamento da nota Íiscal ou de instrumenlo de cobrânçâ equivalente, veriÍicadas pela Administragão

durante a análise prévia à liquidação de despesa, náo será computedo para os Íins do recebimento

dêfinitivo.

'12.7 - O recebimento provisório ou doÍinitivo não excluirá a rêsponsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execução do contrato.

12.8 - Recebida a Nota Fiscal ou documônto dê cobrançe equivalente, correrá o prazo de '10 (dez) dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seÉo, proíogávei§ por igual período.

12.8.1 - O prazo de que treta o item anterior sêÉ reduzido à mêtade, mântendo-se â possibilidâde de

prorrogação, no caso de contrâtações decoÍrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

12.9 - Para fins de liquidação, o setôr competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumenlo dê

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) a data da emissâo;

b) os dados do contrato/ata e do órgáo contratante;

c) o período respectivo de execução do contrato;

d) número do empenhou e/ou solicitagão de fornecimento;

e) o valor â pagâr; e

0 eventual destaque do valor de retençõês tributárias cabíveis.
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12.10 - Havendo erro na apresentaÉo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impêça a liquidaçáo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o conlratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contralante;

12.1í - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedenle, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quânlo à

inadimplência do contralado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentês e necessários paÍa garântir o recebimento de seus créditos.

12.12 - O CONTRATANTE não sê rêsponsabiliza pelo pagamênto de notas Ílscâis sem a

apÍesentação das respectivas requisiçóes expedidas e assinadas pelo órgão requisitante responsável.

12.13 - A Contratada deverá apresentar as seguintes regulaÍidades, acompanhado das notas fiscais

ou instrumento de cobrança equivalentê:

'12.'13.í - Certidão Negativa de Tributos Fêderais uniÍicada com a CND-lNSS, fornecida pela Fâzenda

Federal, e a Dívida Ativa da União, fornêcida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;

'12.13.2 - Cenidáo de Regularidade de Tributos Municipais;

'12.í3.3 - Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais;

't2.13.4 - Ceíidáo de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de SeÍviço (FGTS); e

12.13.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do TÍabâlho, mediante

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12.14 - A validade das certidóes deverá ser correspondente a progíamâção de pagâmênto, devendo o

contratado Íicar responsável pela conferência de tal validade.

12.15 - Nênhum pagamento será eÍetuado a contratada ênquanto pendente dê liquidaçâo quaisquêr

obrigações Íinancêiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que

isso gere direito ao pleito de Íeajustamento de preços ou correção monetária.

12.'16 - Constatando-sê situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do

contratante.

12.17 - Persistindo a irregularidade, o contratantê deverá adotâr as medidas necessárias à rêscisão

contratual nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado â ampla

deÍesa.

12,í8 - Havendo a eÍetiva execução do serviço, os pagamentos sêrão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão da âta de registro de preços e/ou contrato, caso o contratado não

Íegularizê sua situação, junto a contratante.

12.19 - O CNPJ da contratada ôonstante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação

apresentada no procedimento de contratação.

12.20 - O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagâmento de notas fiscais sem a

âpresentação das respectivas requisiçôes expedidas e assinadas pelo Departamento responsável.
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12.21 - O pagamento será rêalizado em At!L!qrc!9ZL![ê§ após a entrega dos serviços, observado o

cronograma de pagamento estabelecido pela Prefeitura do MunicÍpio de Campos de Júlio/MT' em

conformidade com aft. 141 da lei 14.13312021 .

12.22 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Íulura contratada não tenha

concorÍido, de Íorma alguma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de ôompensação Ílnanceira

devida pelo Município, êntre a data do vencimenlo e o eÍetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratóios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurcdo:

t = (rx)

t= (6/ 100) t= 0,00016438

365 fX = Percentual da taxa anual = 6yo

12.23 - Na emissão das notas Íiscais para pagamento, as empresas deverão observar:

12.23.1 - O disposto pela legislação regulamentar e eventuais orientaçÕes técnicas do setor de

contabilidade.

12.23.2 - As rêgras de retenção do lmposto de Renda, dispostas na lnstrução Normativa no RFB no

1234, de 11 de janeiro de 2012, e legislação municipal.

12,24 - O pagâmento será creditado em conta corÍentê, por meio de ordem bâncária a favor dê

qualquer instituição bancária indicadâ na Nota Fiscal, devendo, para isso, Íicar explÍcito o nome do

banco, agência, localidadê e número da conta corente em que deverá ser eÍetivado o crédito.

12.25 - Será considerada data do pagamento o dia êm que constar como emitida a ordem bancáriâ

para pagamento.

í 2,26 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.26.1 - lndependentemente do percentual de lributo inserido na planilha, quando houver, serão

relidos na fonte, quando da realização do pâgâmênto, os percentuais estabelecidos na legislaçáo

vigente.

12.27 -O contatado regularmente optante pelo simples Nacional, nos têrmos da Lei complementar

n." 123/2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por

aquele regime. No enlânto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprova'

13 - OBRTGAçÃO DO MUNTCIPIO:

13.í - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Administração, de acordo com a

Autorização de Fornecimento e demais instrumentos que instruem o certame e contratação;
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13.2 - Notificar a Íornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no serviço

fornêcido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

13.3 - Atestar nas notas Íiscais e/ou faturâs a eÍetiva entrega do serviço deste contrato, conforme

ajuste representadô pela nola de empenho;

13.4 - Aplicar ao fornecedor as sanções pÍevistas em lei e no contrato, quando for o caso;

13.5 - Fornecer âo Íoínecedor todas âs inÍormações relacionadas com o serviço do presente contrato;

13.6 - Efetuar o pagamento a fomecedor do vâlor correspondente ao fornecimentÔ do serviço, no

prazo, Íorma e condições estabelecidos, êÍetuândo a retenção dos tributôs devidos, consoante a

legislaçáo vigente:

í 3.7 - Comunicar a empresâ para emissão de Nota Fiscal quanto à parceta incontroversa da execução

do serviço, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

serviço, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o an. 143 da Lei no 14.133, de 2021;

13.8 - Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento dâs

obrigações assumidâs pela contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

comunicando as ocorrências de quEhquer fatos qu6, â seu critário, ôxÜem medidas corrêtivas;

13.9 - CientiÍicar o órgão de represontâÉo iudlcial do MunicÍpio de campos de Júlio/MT para adogão

dâs medidas cabíveis quando do doscumprimento de obrigações pêlo Íornecedor;

13.10 - Exigir a apresentação de notâs fiscais com as requisições fornêcidas, recibos, alestados,

declaraçôes e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de

pedidos, o atendimento de providências, o compromisso de qualidadê, etc, bem como fornecer ao

fornecedor recibos, atestados, ViStOS, declarAçõês e autorizagões d6 compromissos que exijam essas

comprovaçóes.

13.í I - Receber o serviço no prazo e condlções estabel€cidas no Termo de Referência e demais

instrumentos que inslruem a contratação;

13.í2 - A Administração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com

terceiros, ainda que vinculados à exêcução do sewiço, b€m como poÍ qualquer dano causado a

terceiros êm decorrência de ato do Íornecedor, de Seus empregados, prepostos ou subordinados.

13.í3 - Emitir decisáo sobre todas as solicitaçõês e reclamações relacionadas à execução do presente

sêrviÇo, ressalvados os íêquerimenlos manifestamente impertinentes, meramente protelâtórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do aluste.

13.13.1 -A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias, â contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

,13.14 - RespondeÍ eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pêlo contratado no prazo máximo de 30 (trintâ) dias.

13.15 - NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administÍativo parâ apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantiâ contrâtual
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14 - OBRIGAçÔES DO FORNECEDOR:

'14.1 - Oeve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, Edital e seus Anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

serviço, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas.

14.2 - Atendêr as requisições do MunicÍpio, executando o seÍviço na forma estipulada neste Termo de

Referência e Ata de Registro de Preço, principalmente quanto ao prazo de êntrega;

'14.3 - Executar o serviço contrâlado no local e forma indicâda pelo MunicÍpio, obedecendo aos prazos

estipulados.

14.4 - Atender às determinaçÕes rêgulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou auloridade

superior (art. 137, ll, da Lei Federal n.o 14.13312021) e prestar todo esclarecimenlo ou informação por

eles solicitados:

14.5 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovâção;

'14.6 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o serviço da presente aquisiçáo, sem prévia ê

expressa anuência do Município;

14.7 - Credenciar junto ao Municipio um ropr€sentant€ o número de teleÍone e e-mail para prêstar

esclarêcimentos e atender as soliciteçõ€s, bem como rêclamaÉes que porventura surgirem durante â

execução do serviço;

't4.8 - lndicar, a pedido do Município, telefones para contato fora dos horárlos normais de alendimento,

inclusive finais de semanâ e ferlados, para os casos excepcionâis quê porventura venham a ocorrer;

14.9 - Responsabilizar-sê pelos vícios e danoa decoÍÍentes da execução do serviço, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou têrcêiros, não reduzindo essa responsabilidade a

Íiscalização ou o acompanhamento da oxecuÉo cÍ,ntratual polo contratante, que Íicará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garântia, ca6o oxigida, o valor correspondente aos danos

soÍÍidos;

14.10 - Responsabilizâr-sê pelo dÍnprimento ds todas es obÍigaçôos trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as dêmais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍerê a

Íesponsabilidâde ao contratantê e não poderá onerar o serviço do contrato;

14.11 - Manter durante a entrega do objeto, em compatibilidade com as obrigaçõês assumidas, todas

as condiÇões dê habiliteção e qualificagão exigidas na licitação.

14-12 - Cumprir imprelerivelmente os píazos estipulados no Termo de Referência.

'14.'13 - ComunicaÍ ao Fiscal da Ata de Contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique no local da entregâ do sêrviço contrâtual.

'14.14 - Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bêns de

terceiros.
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14.15 - Apresentar ao MunicÍpio, a qualquer tempo, documentâção que comprove o correto e

tempestivo paqamento de todos os êncargos previdênciários, trabalhistas, ílscais e comerciais

decorrentes da execução da entrega;

í4.16 - Cumprir, duranle todo o período de execução da entrega, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislâção (art. 1 í 6, da Lei n.o 14.133, de 20211i

14.17 - CompÍovar â reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Fiscal

do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art í 16,

parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021\:

14.18 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações oblidas em decorrência do cumprimento do

Conlrato;

14.19 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-lôs, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sêja satisfatório para o

atendimento do serviço da contrâtação, exceto quando ocorÍer algum dos eventos anolados no aÍt.

124,11,d, da Lei Federal n.o 14133n021.

14.20 - cumprir, além dos postulados logais vlgenles de âmbito federal, ostadual ou municipal, as

normas de segurança do contratantei

14.21 - - Responsabilizâr-se pelos vícios e danos dêcorrentes do sêrviÇo, de acordo com as

disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.o 8.078/1990);

14.22 - Alocar os empregados nêcessários, com habilitagão e conhecimento adequados, ao perfêito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo o§ serviços, 6quipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às íecomendações

de boa técnica e a legislação de regêncis;

14.23 - Orientar e treinar seus empregedos sobre os devêres prcvistos na Lei Federal n." 13.709/2018

(Lei Geral de Proteção de Dadoo), adotrardo medidas aÍicazes para proteção de dados pessoais a que

tenha acesso por força da execuçãô deste contrato;

14.24 - Observar, na emissão das notas Íiscais para pagamento, o disposto pela legislação tributária

do Município e as regras de retênção do lmposto de Renda, dispostas na lnstÍução Normativa no RFB

n" 1234, de 11 de janeiro de 2012.

15 - OAS PENALIOADES:

'15.1 - Comete infração administrativa o detentor que cometer quaisquer das condutas previstas no art

'155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

15.í.í - Dar causa à inêxecução parcial do contratoi

15.í.2 - Dar causa à inexêcução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;

15.1.3 - Dar causa à inexecução total do contratoi
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15.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

'15.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

'15.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar â documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

'15.1.7 - Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do seÍviço da licitação sem motivo

justificado;

'15.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa êlêtrônica ou a execuçáo do contrato;

15.1.9 - Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar alo Írâudulento na execução do contratoi

15.1.í0 - Comportar-sê dê modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

í5.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração Íalsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como MúEPP ou o conluio entre os

Íornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo âpós o enceíramento da fase de lances.

í5.'1.íí - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos destê cêrtame.

í5.'1.í2 - prâticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei Fedêral n.o 12-846/20í3 (Lei Anticorrupção).

15.2 - O atraso injustiÍicado no fornocimonto do sorviço sujeilará o Íornecedor à multa de mora, que

será aplicada considerando os seguintes pêrc€ntuals:

'15.2.1 - 0,33o/, (trinta e três centésimos por cento) por dia de atÍaso, na enlrega de serviços ou

execução de serviços/obÍas, calculado sobre o valor do contrato, até o limite de 9,97o (nove inleiros e

nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (hinta) dias de atraso;

15.2.2 - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cênto) por dia de atraso que exceder o subitem

anterior, sobre o valor da contrâtação, em caÉter excepcional e a critério do órgão contratante,

limitado à 20% (vinte por cênto) do valor total da avença;

15.3 - O fornecedor ícará sujeito, sem prejuÍzo da responsebilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

15.3.1 - Advertência, pela Íalta o subitem 15.1.1, quando não se.justificar pênalidade mais grave;

15.3.2 - Multa Compensâtóíia dê:

a) de 0,5% (cinco décimos por cênto) até 10% (dez por cento) sobre o valor da contrataçáo,

nos casos previstos nos subitens '15.1.1, 15.'1.4 e 15.1.6;

b) de 10% (dez por cento) alé 20yo (qüinzê por cento) sobre o vâlor dâ contratação, nos casos

previstos nos subitens 15.1.3, í5.1.5, 15-1.7;

cl de 20ok (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobrê o valoÍ dâ contrataçáo, nos casos

previstos nos subitens 15.1.2 e de 15.1.8 a 15.'1.12; 15.3.3.

í5.3.3 - lmpedimênto dê licitâr e contratâr no âmbito da Administraçáo Públicâ dirêtâ e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanÇáo, pêlo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens

15.'1.2 a 15,1.7 deste edital, quando náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

í 5.3.4 - Declaração de inidoneidade para lieitar ou contrâtar, que impedirá ô responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens '15.1.8 a 15.1.í2, bem

como nos demais casos que justiÍiquem a imposição da penalidâde mais grave;

15.4 - A sanção de multa moratória prevista pelo item 15.2 não impede a aplicaçáo da multa

compensatória prevista pelo item I í.3.2 deste edital.

15.5 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

15.6 - Se â multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dê pagamento

eventualmentê devido pela Administração ao contratado, além da pêrda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente.

'15.7 - A aplicaçâo das sançóes previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de

reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.8 - Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla

deÍêsa do contratado/detentor da ata.

15.9 - Na aplicâção dâs penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas

contidas na Lei Federal no 14.13312021 e legislaÇão regulamentâr.

'15.í0 - A penalidade será obrigatoriamente rêgistrada no Diário OÍiôial dos Municípios do Estado de

Mato Grosso (AMM) e no caso de suspsnsão dê licitar, o Licitaniê deveÉ ser dêscredenciado por igual

período, sem prejuízo das demais cominaçõô3.

.I6 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
í 6.1 - O valor mediano estipulado pêla aquisição descÍito no presente Termo de Referência é de R$

22.800,00 (Vinte e dois mil duzentos e oitocentos rêais)

17 - ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA:

17.'l - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do l\4unicípio dê Campos de Júlio/MT, inicialmente para o exercÍcio

financeiro de 2024.

í7.2 - A contratação será atendida pôlas seguintês dotações:

Órgáo: 5 - Secretariã Municipal Obras

unidâdê: 2 - Gerenciamento das atividades de Departamento de Obras e serviços

Rodoviários

Centro de Custo: 137- Depârtamento de Obras

Ficha:842 - Desdobro: 44.90.5í

Campos de Júlio/MT, 03 de junho de 2024.
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Odair Jose Mâítins de Queiroz

Sec. Municipal de Obras

Sheila Cristina da Silveira

Port.07112021

á

I

fá,,lPos DE ttllto
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

ldentiÍicação da Proponentê

Objeto: Aquisição de Tubos de Concreto armado para passâgêm de água pluviais, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos.

Descrição do objeto ofertado:

1. Valor unitário Íinal: R$ )üXXX (valoÍ por extenso).

2. Valor total final: R$ XXXXX (valor por extenso),

3. Prazo de entrega: A pârtir da emissão da autorização de fornecimento.

4. Local de Entrega: Rua ceara 1085 E, Campos de Júlio - MT, CEP: 78.319-000

5. Validade da proposta: 30 (trinta) dias.
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Razão Social:

CNPJ: Nome Fantasia:

lnscrição Estadual: lnscriçâo Uunicipal:

LogÍadouro: Número:

Complemento: Bairro:

Cidade: CEP:

Telefone Fixo: E-mail:

Banco: Agência: Conta:

Representante Têlêrone Celular:

01 Tubos de Concreto
Diâmetro

0,60xí,00
60 Xxxxx xxxx

f.

6. OECLARAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE:

a) Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nâs leis trabalhistas, nas normas infralegais,

lDescrição lQtda
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nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega:

b) Aceitamos todâs as condiçôes impostas pelo Aviso dê Dispensa Eletrônica e seus anexos;

c) Ate quê o contrato ou instrumênto equivalente seja assinâdo ou emitido, esta proposta

constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Aviso de Dispensa Eletrônica e

anexos.

d) O endereço de e-mail informado em nossa proposta consistirá, de nossa parte, em meio

efetivo para o ênvio empenhos/pedidos, de solicitações, notiÍicações, intimaçôes e quaisquer outros atos

necessários ao andamento do certame, bem como, se for o caso, do fornêcimento do objeto.

Local e data.

Razão social da licitantê

Nome de quem assina
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EDITAL N.O 05/2024 _ PMC DE 05 DE JUNHO DE OÉ 2024

EDITAL DE COMPLEMENTAÇÃO/RETIFICAÇÃO DO EDITAL N." OO2/

2024 _ PMCJ, DE 17 DE MAIO DE 2024

O PREFÊIÍO E O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO
DE CAMPOS OE JULIO, no uso de suas atíibuiçôes lêgâis, RESOLVE:

1) INCLUIR no subitem 4.4 do Edital N.' 02/2024 a alínea g com a sêguintê

g) para candidato voluntário da Justiça EleitoÍal ou jurado que atue no Tri-
bunal do Júr,. comprovante expedido pela Justiçâ Eleitoral ou Vâ.a Cími-
nâl do Tribunal do Júíi. conlêndo o nome completo do eleilor ou iurado, a
íunção dêsempênhâda, o turno e a dala da eleiçâo ou dátas que prestou

serviço de jurado peranle o Tíibunâl do Júri.

2) INCLUIR no Anexo ll, para o cargo de pÍegoeiro: Diploma registrado ou
cêrlilicado acompânhado de histórico êscolar de conclusão de nlvel supe-
rior em qualquer área de formaçÉo fornecido por instiluição dê ensino su-
perior reconhecida pelo Ministério da EducâÉo (MEC) ê apÍorenlar cur.
so ê6pêcÍflco com carga hoÍárla mínlma dê 40 hora6. 3) RETIFICAR o

Anexo ll do Edilal N.' 0212024, especiÍicamonlo os rôquisitos básicos do
carco Bioqulmlco, que passam a vigorâr com a seguinte redação: § Di-
ploma regislrado ou certificado acompanhado de histórico escolar dê con-
clusão de curso de nívelsuperior em Famácia, Famácia€ioquÍmlca ou
Biomêdicina, foínecido por insliluição de ensino supeíior reconhêcida pe-

lo Minisléno da Educação (MÊC), e regisko no Iespectivo Conselho / De-
legaciê ou Ôrgão em situação de regulaíidade quando este exigir para o

êxercício do cargo ou: § Diploma registrado ou ceíiÍicado acompanhado
de haslórico escolar de conclusão de curso de nivel supeíor em Blologia
íomecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Minislério da

Educaçâo (MEC), e registro no respectivo Conselho / Dôlegacia ou ÓÍgão
em situação de 169ularidâde quando este exigir para o exercício do caÍOo
+ curso de Especlalizaçáo om Anállsê6 ClÍnlcâs.

4) RETIFICAR o saláíio do cârgo de MotoÍista de Veiculo Especial:

Onde se lê: R$ 2.317.'15

Leiê-se: RS 3.117,15

5) RETIFICAR o salário do cargo de Nulricionista Escolar;

Ondê se lê: R§ 6.726,19

Leia-se; R$ 5.926.19

6) RETIFICAR o ilem 3 da Legislêção Básica do Anexo Vl;

Onde se lê: Lei Municipal no 14A, de 19l04l2i11t Plano de cargos, carrei
ras e vencimentos dos Servidores hunicipais dg Campos de Júlio.

Leiâ-se: Ler Municipal no 1960, de 19 de março de 2024: Plâno de cârgos.
carreiras e vencimentos dos SeNrdorês municipais de Campos de Júlio.

7) RETIFICAR o Anexo ll, requisito básico do cargo Auxiliâr de Saúde Bu-
cal:

Onde se lê: Culso Técnico com, no mínimo, 840 horas.

Leia-se: Comprovaçâo de experiênciâ minima de 6 meses de atuação na

áreê expedida por responsável competenle.

IRII'IEU MARCOS PARMEGGIANI

PreÍeito Municipêl

OELOIR JOSÉ DE MORAIIi

SecretáÍio Municipal de Adminislração

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA ' í0/2024 . PROCESSO
Ltc|TATÓR|O No 58/2024

Aviso dê O|SPÊNSA ÊLETRÔN|CA N. 10/2024

pRocEsso LrcrrAróRro N.5612024 0000 73
o tluNrclPlo DE cÂ Pos DE Júuo, Esrado dê Mato crosso. toma pú-

blico, para conhecimento dos interossados, que realizaíá DISPENSA DE

LICITAÇÃO, na foíma ELETRÔNICA, autuada sott o no 02t2024, com ci-
tério de iulqâmeôto de MENOR PREÇO, de êcordo com o art. 75, inciso ll,
dê Lei Federal n" 14.13312021ê art. 1", § 2', inciso ll, do Decreto Munici-
pal Í\' 2512024, e do acÃrdo com as disposiÉes estabeleodas nesle Aviso

de Dispêosa Eletónica ê seLrs anexos.

Obj.to: AquisiÉo de Tubos do Coflcrelo armado para passagem de água

pluviais, atendêndo as nêcêssidadês da Secrêtaria Municipalde ObÍbs Pú-

blicas e SoÍviços Uôanos.

Valo. global oslimado: R$ 22.800.00.

Crltário do Julgamonto: Menor Preço.

Modo do dl3puta: Abêrto.

Locrl do dllputa: Licitânel LicitaçÕos Eletrônicâs, disponível em
https J/licilanet.com.br

lnlcio do recebimênto dâs propostâsi a paílir da publicação deste Aviso.

Fim do recebimento das propostas: '12106/2024, às 08h59 (horário de Brâ-

§llia).

Data e horário da disputa: 12106/2024, dâs 09h00 às 15h00 (hoÍário do

Brasilaa).

Beneficios pa.a ME/EPP: Sh.

Ag€ntê de conúatâçào: Nsdls T Nojom. PortaÀa n' 26f2o?4 ,

lntoro6sador davêráo cl€d€ociar-êô diratamente na plataforma Licitanet

Licitações Eletrônicas, disponlvelem https://licitanei.com.br, com côntato

arâvés dos telefonss (34) 2512 - 6500 ê (34) 3014 - 6633 (Whatsapp).

e.mail fornêcêdor@licitanqt.com-b..

Ouaisquer informâções poderão sêr oblidas através do telefono

(65) 3387-2800 e do e-mail licatácâo3@cámposdejul jo.ml.gov.br.

Campos de Júlio - MT, 05 dê Junho dê 2024.

Nadia T. Najem.

Agentê de Contralaçáo

Potlatia n' 2612024

EDÍTAL DE coNvocAçÃo N.. 34, DE 0s DE JUNHo DE 2024.

|NTERRoMpE o cozo oE FÉRlAs E coNvoca ao sERvtço A sER-
VIDORA QUE i'ENCIONA.

IRINEU ÍIIARCOS PARMEGGIANI, Prefeito do Município de Campos de

Júlio, Estado de Mato Grosso, no uso das alíibuiÉes legais previstas no

artigo 58, inciso Xl, da Lei Orgãnica Municipal (LOM) e;

CO^rSrDERAIíDO o disposto no artigo 122 do Estêtuto dos Servidores Pú-

blacos Municipais, instituido pela Lei Complementar n" 001, de 15 de julho

dê 2008.

RESOLVE

Art. '1". lnterÍomper â fruição do gozo de férias materializada na Portaria

no. '154, de 03 de junho de 2024, a sêrvidora abaixo nominada, lotadâ no

Executivo Municipal. para retoÍnar as suas etividades funcionais â peÉh

do dla '10/06/2024, sem prejuízo da compênsação do respeclivo periodo

após o enceÍramenlo das Íéíiâs inicialmente concedidas, íicando em haveí

23 dias, a Íim de asseguíar a continuidade dos sêrviços:

NOME PORIARIA
MARIA GABRIELA PEREIRA BONOTTO 222612023

Art.2'Esse editalentra em vigor na dala de sua publicâção

diariomunrcrpal.org/mUamm . www-âmm.org-br 185 Assrnâdo 0igilalmente

EDrraL 05/2024 coMpLEMENTAÇÁo/REÍtFtcaÇÁo oo EDtTAL N."
002t2024



'12106124,16:23 LICITANEÍ . EXTRATO DISPENSA ELETRÔNICA

MUNICIPIO DE CAMPOS DE
JULIO/MT

EXTRATO DISPENSA ELETRÔNICA

DISPENSA ELETRONlCA NO 1OI2O24

PROCESSO LICTTATO RtO 5812024

000071

W LICITAN€T

lnformações do Processo

Gestão do Processo

Histórico de aÇôes no processo

Osscíçãor Aquisigào de Tubos de Concreto ârmâdo pare passâgem

de água pluviais, etendendo as nêêessidâdes de Secrctâ â

Municipal de Obras Públicas e SeÍviÇos Urbanos.

Aqul!lçãor Bens

C.iÉ.lo d! lulgâÍn.nto: Mernr preço por ltem

lnicio d. Sâ3são: 12106/2024 09:00:00

Fim dâ SB3ão: 1206/2024 15:00:00

Modo de Disputa: Fechado/Abeío

Ouantidâde ltêns: 1

L.li 14-13312'l

Homolog6do(a): IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Comlraáo dê contratação : EÍrc Rodrigo Pêíenan

Auto.idade Competentê: IRINEU MARCOS PARMEGGIANI

Agêntê Público : Nadia Íalal Nejem

Ação: CADASTRO

Ação: PUBLICADO

ACão: AOJUDICADO

Reglstro: 06/06/2024 08:31 4ô'

R.gl6ko: 06/06/2024 08:37i43'

Rêglslro: 12106/2024 17 19:08'

Executants: Nâdia Talal Neiem

Exêculântê: Nadia Tâlal Nejem

Execulantêi IRINEU MARCOS

PARMEGGIANI

Execulanie: IRINEU MARCOS

PAR[,4EGGIANI

Açãor HOMOLOGADO Reglstío: T2106/2024 17:21 09'

' Oâlâ em quê a âçáo Íoirealizada.

https://dvTrsTSsmtpx8.cloudfront.neUrêports/prêgao/95628/relatorio_êxlralo_2g02617388.htm1 111



12106124,1626 LICITANET - Proposla lnic al

MUNICIPIO DE CAMPOS DE JULIO/MT

Proposta lnicial

No 1012024

PROCESSO LICTTATORTO 58t2024

000075
LICITAN€T

ITEM 1

Fornecedor - 23.460.41 8/0001 -87 - SAMIRA G.G .OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS - ME/EPP Data: 1110612024 15:39 -
Situação: ClassiÍicâda

Itêm Quâhlidâde Unidade Dcacrição

RS Vâlor
Unilário

Rl ValoÍ
Tolal

1 60.0000 Und Aquisição dê Iubos de Concreto armado diâmelro

0,60x1,00 para passagêm de água pluviâis, aleodendo as

necessidades da SecretâÍiâ Municipâl de Obres Públicas e

Serviços lJÍbânos.

TUAOS OE

CONCRETO

TUBOS DE

CONCRETO

R$

378 00

R$

22.680 00

hllps://dv7rs78smtpx8-cloúdÍront.nevreports/pÍegâo/95628/relatorio_proposta_inicial_76989747689-html 111



12106124. 16:24

ITE[\il '1

ITEM Posição lD Fôrnêcê.lor CNPJ

LICITANET - Classiíicaçáo da Disputa

MUNTCIPIO DE CAMPOS DE JULIO/MT

Classificação da Disputa

DISPENSA ELETRÔNICA NO 1OI2O24

PROCESSO LlClrATÓRtO 5812024

cidadê/UF Enquâdrâmsnlo Mârce

W-
000076

LICITAN€T'

À,!E 60,00
1E609 SAMIRA G,G

OLIVEIRA

SOLUCOES

INTEGRADAS

23.460.418/0001-

87

TUAOS DE

CONCRETO

TUBOS OE

CONCRETO

RS

378,00

R$

22.680 00
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA

ldentiÍicação da Proponente

Objeto: Aquisição dê Tubos de Concreto armado para passÍrgem de água pluviais' atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos.

Oescrição do objeto ofertado:

1. Valor unitário Íinal: R$ 378,00 (TREZENTOS E SETENTA E OITO REAIS)'

2. Valor total final: R$ 22.680,00 (VINTE E DOIS SEISCENTOS E OITENTA).

3. Prazo de entrega: A partir da emissáo da autorização de fornecimento.

4. Local de Entrega: Rua cêara 1085 E, Campos de Júlio - MT, CEP: 78.319-000

5. validade da proposta: 30 (trinta) dias.

6. DECLARAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE:

a) Nossa proposta econômica compreendê a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infraiegais,

Razão Social: SAMIRA G.G. OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS

Nome Fantasia: SAMIRA G.G. OLIVEIRA SOLUCOES
INTEGRADAS

CNPJ: 23.460.4í 8/0001-87

lnscriÇão Municipal: 23.170lnscÍição Estadual: 246.090.556.110

Número 310Logradouro: R. PEROBA

Bairro:JARDIM EMBAIXADORComplemento: CASA 1

CEP: í2460-000

E-mail: MVSERvICOEMANUTENCOES@GMAIL.COMTelefone Fixo: 12996349964

Conta:62944461 -5Agência:000íBanco: NU BANK

Têlefone Celular: 1 2996349964Representante:SAMIRA G.G. OLIVEIRA SOLUCOES
INTEGRADAS

Item Dêscrição Marca Modelo Qtde
Prêço

UnitáÍio

Preço

Total

01 Tubos de Concreto

IUBOS DE
CONCRETO

Diámetro

0,60x1,00
60 R$378,00 R$22.680,00

AMIRA G.G GONCALVES SOLUCOES I

MPOS DO JORDAO

E RVICOEMANUTENCOES@G MAI I

PEROBA, 310, JARDIM EMBAIXAD

Cidade: CAMPOS DO JORDAO
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nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na

data de suaentrega;

b) Acêitamos todas as condiçôes impostas pelo Aviso de Oispensa EletrÔnica e seus

anexos;

c) Até que o contrato ou instrumento equivalente seja assinado ou emitido' esta

proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Aviso de

Dispensa Eletrônica eanêxos.

d) O endereço de e-mail informado em nossa proposta consistirá' de nossa parte'

em meio efetivo para o envio empenhos/pedidos, de solicitações' notificaçóes' intimações e

quaisquêr oulros atosnecessários ao andamento do certame, bem como' se Íor o caso' do

fornecimento do objeto.

CAMPOS DO JORDAO 12 JUNHO DE 2024

SAMIRA G.G OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS

SAMIRA G G OLIVEIRA Assinado de forma digital por

SoLUCOES SAMIRA G G OLIVEIRA SOLUCOES

I NTEG RADA 5:2346041 8000 1 87

INTEGRADAS:2346041 8000 Dados: 2024.06.12 t5:s11e

187 -03'oo'

AMIRA G.G GONCALVES SOLUCOES INTEGR

PEROBA, 310, JARDIM EMBA

,MPOS DO JORDAO

012-996349964

/tcoEMANUTENCOES@GMAI L.COV



12106124 . 16:24 LICITANET - Vencedor(es) do(s) ltem(s)

MUiIICIPIO DE CAMPOS DE ]ULIO/MT

DrsPEirs ELETRô tCA iro 10/2024

PROCESSO LICITATóRIO 58/2024

Vencedor(€s) do(s) Item(s)@
Total Econ.

Orçâdo o/o

LIC'TÂN€T

000079

Economia
R$

Fomecêdor §AMIRÁ G.G .OIIVEIRA SOLUCOES IIÍÍEGRAOAS - 23.460.414/0001-8,

Item Quant. un DescriÉo Marca Modelo ü1':: Jt"E
Valor

Orçado

60,00 Und

Fornêcedor(es) paÉicipante(s)

Fornecedor

SAMIRÂ G.G .OLIVE!RA SOLUCOES
INTEGRADAS

Aquisição de Íubos de
Concreto armâdo
diâmetío 0,60x1,00
para passagem de
água pluviaís, ÍUBOS DE TUBOS DE

atendendo as CONCRETO CONCRETo
necessidâdes dâ
Secretaria tlunicipâl de
Obras Públicas e
Serviços urbanos.

R$ 178,00

Total R$ 22.680,00

R$

22.680,00
R$

22.800,00
R$ 380,00

Total Orçâdo R$
22.800,00

o,52 ak R$ 2,00

O,53o/o R$ 12O,O0

CNP]

23.460.418/O00r-
87

Item(s) Vencido(s)

1

rotalceral 
"r§:X

ns zz.oao,oo ,r.roo,[l

Econ. Economiao/o R$

0,53olo R$ 120,00

TotàlGeral
RI RS

22.6a0,00 22,ao0,o0
o,53o/o

R$
120,00

httpsr/dvTrsTSsmtpxS.cloudÍront.neureports/pregao/95628/complelo_relatorio_vencedores_l]regao_complelo_45285669307.h1m1 112
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12106124 . 16:26 LICITANET - PROPOSTA FINAL PROCESSO

MUNICIPIO DE CÂMPOS DE JULIO/MT

DISPENSA ELETRÔNrCÂ No 10/2024

PROCESSO LrCrrATóRrO 5A I 2024

LICITAN€T

000081
PROPOSTA FINAL PROCESSO

Fornecedor: SAMIRA G.G .OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS
87
Represenlánts: SAMIRA GRACIELLY GONCALVES DE OLIVEIRA

TêlêÍono: (12) 9963-4996

E.mâil: mvservrcoemanutencoes@gmâil.com

EndereÇo: RUA PEROBÀ. 310 ' JARDIM EMBAIXADOR. Campos do Jordão - São Paulo ' 12460-000

Itom Ouent. Unid. Descriçáo

AquisiÉo de Túbos de Concrêto armâdo diâmetro 0,60x1,00 para

1 60,00 Und passalem de águâ pluviais, alendondo âs necê§sidades da Sêcrelariâ
Municipalde Obíâs PÚblicas e Serviços Uíbenos.

CNPJ: 23.460.418/0001 -

Marca Modeto Xi' TotálR§

TUBOS DÊ ÍUBOS DE R§ R5
coNcREro coNcREÍo 378,00 22.680 00

Total Rt 22.680,00

Vâlidade da proposta: Conforme eslipulado no Edilal.

Concliçóês de entrega do píodulo ou execuÇão dos sêrviços: Conforme estipulado no Edital

Garantia legâl: Conforme especiíicâÉo do Edilâ|.

htlpsT/dvTrsTSsmlpxS.cloudíront.neVreporls/pregao/95628/relatorio proposla-final-preqâo-74576606986.htm1 111
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Por fim, declaro eslar ciente que a emissão do CertiÍicado de Ucenciamento lntegrado poderá seÍ solicitada poÍ

representante legal deüdamenie habilitado, presencialmente e no ato da retirada dás certidÔes relativas ao registro

empresarial na Êrefeitura, ou pão ülular, róâo, o, contabilista vinculado no cadastro Nacional da Pessoa Juridica

iôr[É"rl-oir"trr"nte no 
'síte' i, ]üóã.'p, 

-ãtárés 
do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva

cêÍtiÍicação digital.

Declaro ainda estar ciente que quelquer alteração no endereço do estâbelecimento, em sua atividade ou grupo de
atiüdades, ou qualquer outra das condiçÕes deierminantes à ãxpedigáo do CertiÍicado de Licenciamento lntegrado,
implica na pêrdâ de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renováJo.

GRACTET{-Y GONÇALVES OLTVEIRA

RG:423010207

SAMIRA G. G. OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDlcA

NÚMERo oE INScRIÇÁo

23.460.4't 8/000í.87
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

13t1012015

SAMIRA G. G. OLIVERA SOLUCOES INTEGRADAS

I iIUTO DO ESIAALLLC'MTN'O \ÔME OÉ FÀNTÀSIA'

ME

cÓDIGo E oEScR|cÀo oA AÍÍVIDADE EcoNÔMIcA PRINCIFAI

81.2í"4.00 - Limpezá em pÍédios ê em domicílios

CODIGO E DÉSCRlÇÀO DAS ATÍVIDADES ECONôMlcAS SECUNDÀRAS

'13.40-5-99 - Outros 5êrviços dê acabamento em Íios, tecidos, aÍtêÍatos Íêxleis ê Pêças do vestuário
'14.'134-01 - conÍecção de Íoupas pÍofissionais, e)(celo sob medide
í4.í3-4-02. ConÍecção, sob medlda, de roupas profissionais
í8.13-0-0í - lmpÍessâo dê malêÍlal paÍa uso Publicitário
26.2Í-3-00 - Fabricação de equipamentos de ihÍormática
26.31-'l-00 - Fab,icaçáo de equipam e ntos lÍansm issoaês de com unicação, pêças o acess óÍlog
32,92-2-02 - Fabricdção de equipam ê htos ê acess órlos para se gurançâ pess oal e proÍiss ional
38.í1{-00 - Golêta de Íesiduos não-pêrigosos
43.21-5-00 - lnstalâçáo e menutençáo elétrica
43.30.,1-02 - lnsteleção de portas, ianê las, tetos, divisóriâs e a.m ários êm butidos de qualque r m âte rial
43.30.4.03 - ObÍas de acabamênto em gesso e estuque
43.30.4.04 - Serviços dê pintuÍa dê êdiÍícios em gêral
43.30-4-05 - Aplicâçâo dê Íevestimento§ e de resines êm interio.ês e êxteriores
43.99-1-99 - Serviços espêciallzados para construção náo especiÍlcados anteriormentê
45.11-1-03 - Com ércio por atacado de eutomóvêis, cam ionetâs ê utilitários novos ê usados
45.20-0-0'l . Serviços de mânulenção e Íêparação mêcânica de veículos automotores
45.30-7-01 - Gomérclo poÍ âtâcado de pêçâs ê acessóÍlos novos para veiculos automotorês
45.30-7-03 - Comércio â va.ejo de peças e acesaóíios novoa paÍa veículos automotorê6
45.30-7-05 - ComéÍcio a varejo de pneumáticos e cámaras.de.ar
45.4í-2-02 - Comérclo poí atacado de peçaa e acê6sórios pârâ motocicletaa e motonetas

CÓDIGO E DESCRIÇÁO OA NATUREZAJURIOICA

2í3"5 - En pÍesáÍio (lndividual)

R PEROBA 310 cAsa 01

í2.460-000
BAIRRO,OISTR TO

JARDIM EM BAIXADOR CAMPOS OO JOROAO SP

ENOEREçO ELE'TRôNICO

AUMAICOI.ITABIL.CJ@HOÍMAIL.COM
ÍELEFONÉ

(12) 3662-5391/ (12) 9625-8931

ENTE FEDERAIIVO RESPON§ÁVEL lEFR)

SIÍUAÇÃO CADASÍRA! OAÍA OA SITUAÇÀO CADASTRAT

1311012015

MOTIVO DE SIÍIJAÇÀO CADASÍRA!

SÍUÂÇÀOESPECIÂL DATA DA SIÍUAÇÀO ESPEC IAL

about:blânk

Aprorado pela lnstruÇão Normati\ê RFB no 2.1í9, de 06 de dezembro de 2022
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about blank

91t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDGA 000

NÚr,,rERO DE TNSCRTÇÀO

23.460.418/000í-87
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E OE SIrUAçÃO
CADASTRAL

í3/10/2015

SAMIRA G, G. OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRÂDAS

côorcti É oescarÇlo oa r.laÍu REza JURIDICÂ

213-5 - Én presáíio (lndlvldual)

R PEROBA

NUMERO

310
COMPLEMENTO

cAsa 0í

12.460.000 JARDIM EIÚ BAIXAOOR CAMPOS DO JORDAO SP

ENoÊRÉÇoELETRÔNICO

AUMAICONÍABIL.CJ@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(12) 3662-5391/ (12) 9625-8931

ENTE FEOERAÍIVO R ÉSPONSAVEL í EFR )

SIÍUAÇÀO CADASTRÂL

ATMA

DATA DA SÍÍUAÇÀO CADASTRÂL

t 3/'l o/2015

MOTIVO DE SITUÁÇÂO CADASÍRAL

S]TUAÇÁO ESPECIAL
DAÍA DA SIÍUAÇ ÁO ESPEC IAL

cóóêo Ê oÉscRrCÀo oas ATlvloaDÉs EcoNÔMlcas SEcLJNDÀRIAS

45.41-2-OO - Comêrcio a varêjo de peças e acessórios novos parâ motociclêles ê motonetas

45.42-1-o1.Reprêsentantescomerciaiseagêntesdocomérciodemotocicletasemotonêtas'peçase
acessórios
46.23-'t.OG . Comércio alacadisla de sementês,lloíês, plantas e gÍamas

46.23-í-Og - ComéÍcio atacadista de alimentos para animáis
46.37-í-g9. Comércio atacadisla espêcializado êm oulros produtos alimenllcios não espêciÍicados

ante riotmentê
46.39.7.01 - ComéÍcio atacadi6ta dê produtos alimênticios êm geral

46.41-9-01 - Comércio âlacâdista de tecidos
46.41-9-02 - Comércio alacadista de artlgos dê cama, m êsa ê banho

46.42-7-0l - Comórclo etecadlsta de arligos do vestuário e acessórios, êxcelo pÍoÍissionâis ê de sêguÍançã

46.42"7-O2 - CoJnêício âtacâdlsla dê rou;as e acêssórios para uso proÍlssional ê de segurança do trabâlho

46.43-5-01 - Com éÍcio atacadl§ta dê calçados
,16.,15-1-03 . Comércio atacadista dê ptodulos odonlológicos
46.46-0-02 - Comércio atacadl§ta de produtos de hlgiene pessoal
/Í6.47-8-O't . Comércio atâcadlsla de arligos de escÍltório e de pâpelaÍia

46.47-8-02 - Com é rcio atacadista de livÍos, jornais e oulras publicaçóes

46.49-4-Ot - coméÍcio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoále doméstico
it6.49.4.02.comércioaiâcadistadeapaÍêlhosêletÍônicosdêusopês5oâlêdoméstico
46.49-4-04 - coméÍcio atecadista de móvêls e ârtigos dê colchoaÍie
46.4g-4-08 - comércio alacadista dê produtos de higiêne, limpeze e con3eívação domicillar

46.5í-6-0t - ComéÍcio alacadlsta dê êquipamentos de informállca

Apro\ado pêla lnstrução Normâti\a RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 13112t202! às t0:28:45 (data e hora de Brasiliâ)'
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t REPUBLICA FEDERATIVA DO BRAS!L

000095
NÚMERO OE INSCRICÀO

23.460.418/000í.87
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

13t10t2015

SAMIRA G. G. OLIVERA SOLUCOES I]'ITEGRAOAS

COOIGO E DESCR ÇÁO DAS AÍIVIDAOES ECONÔMICAS SÉCUNDARIÁS

46.51-6-02. ComéÍcio atacadista de supÍimênlos para inÍormática
46.52-4-00 - ComéÍcio atacadista dê componêntes eletrônicos e equipamentos de teleÍoniâ e comunicâção
46.62-1-00 - Comércio atacadistâ de máquinas, êquipamenlos paÍa terraplenagêm, minerâção e constÍução;
paÍles ê pêças
46.63-0-00. Comércio atacãdista dê Máquinas e equipamentos paÍa uso industrial;partes ê peças

46.64-8.00. ComéÍcio atacadista de máquinas, ãpaÍêlhos e êquipamentos paÍa uso odonto -m édico_hos pilalaÍ;
paÍtes e Pêças
46.69-9.99 " Comércio atacadistã de outÍas máquinas ê equipamêntos não especiÍicados ãnteriormênte;partes
e Peças
46.72.9-00 - Comércio atacadistâ dê ferrâgens e í€rramênta§
46.73-7-00 - comércio alâcadisla do malerial êlétrico
46.79-6-99 - coméÍcio atâcadiste de matêrieis de con§tíução em geral
46.91-5.00 . Comércio âtâcadiste dê morcadorias êm gêral, com pÍedominâncla de produtos alimentícios

47,4'l-5-00 - Comércio varêjlsta de tintas ê mâteriai§ pârâ pinturã
47.,14.0.01 - Comércio varejista de lerÍagens e leÍÍamênta§
47.44-0-03 - Comércio vareiista de matêriais hldráulicos
47.44-O-05 - Comércio vaÍêjista de materials de construção não especiÍicados ahteriormenle
47.52-1-OO - Com ércio vaÍêjistâ especiãlizâdo de equipamentos de teleÍonla e com unicação

47.53.9-OO - ComéÍcio varejista espêcializado de eletrodomésticos e equipamenlos de áudio e vídeo

47.55-5.01 . ComéÍcio vaÍêjista de tecldos
47.55-5-02 - ComeÍcio va.eJistâ de artigo§ de aÍmarinho
47.57-1-OO. Comércio varejista especializado de peçâs e âcessórios para aperelhos eletroelelÍônicos parâ uso

domeôlico, exceto iníormática e comunicação
47.59-8-99 - Comércio vareiista de oulros artigos de u3o pêssoale doméstico não êspeciticâdos antêIiormentê

CÔOIGO E OESCRçÀO DA NATL]REZAJURlOICA

213-5 - EnpÍe6árlo (lndividual)

R PEROBA

NÜMERO

310
COMPLEMENTO

casa 0'l

12_460-O00 JAROIi,! ETt BAIXAOOR CAMPOS OO JORDAO SP

ÉNOEREÇO ELEIRÔNICO

auMAtcoNTABrL.CJ@HOTMAIL.COI/!
ÍELEFONE

(12) 3662-539í/ (12) 9625-8931

ENTE FEDERATI/O RESPONSÁVÊL (EFR )

SII IJAÇÀO CAD'.SÍ RAL

AÍIVA
OATA DA SITUAÇÁO CADASTRAI

1rAOl2015

MOÍMO DE SIIUAÇÀO CADASTR'\!

SÍUÀÇÀO ESPÊCIÀL DATA OA S]TUAÇAO ESPECIÁL

1311212023. 10:28 about:blank

Apro\êdo pela lnstrução Normati\a RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia'l3l'1212023 às 10:28:45 (data e hora de BrasÍlia)

aboutrblânk
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA



t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JU RíDICA 000096
NÚMEROOE INSCRçÃO

23.460.418/0001-87
M ATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

13110120'15

SAMIRÂ G. G. OLIVERA SOLUCOES INTEGRADAS

CODIGO E DESCRçÁO DAS ÁÍ IVIDAOES ECONÔÀ,| ICÂS *CUNOÁRI'§
47.63-6.04 . Com ércio vaÍêjista de artigos dá caça, pesca e cam ping
47.74-1.00 . ComéÍcio varejistâ de ãrtigos de óptica
47.81.4-00 - Comércio vareiista de aÍtigos do vestuário g acessórios
47.82.2-0í - Comórcio vaÍêrista dê calçados
47.83-t-02 - ComéÍcio vaÍsiista de aÍtigos de rêlojoaÍia
47.89-0-05 - ComóÍcio vareiista dg pÍodutos saneantes domissanitários
56.20.1-02 - 56rviços dê alimentação pãra êvêntos € íêc6pções - bulê
62.01-5-01 . tesênvolvimento de pÍogÍamas de compuladoÍ sob encomenda
77.32-2-Oí . Aluguel de máquinâs ê êquipamenlos paÍa conslrução §êm opêrador, €xceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguel dê andaimes
81.29-0.00 . Atividad€s de limpeza não êspecilicades anlerio.mênte
81.30.3-00 - Atividadês palsagísticas
95.21-5-00 - RepaÍação ê mânutenção de equlpamentos êlêlroel€trônicos de u§o Pessoale doméstico

cóoIGo E oEScRÇÀo oANAÍURÉZA JURiOICA

213-5 - EÍnprêsário (lndividual)

R PEROBA 3í0
COMPLEMENTO

casa 0'l

12.460.000 JARDIM EIil BAIXADOR
MUNICiPIO

CAM POS DO JORDAO SP

ENDEREÇOEL€ÍR

AUI'ri AlcoNTABlL.C J@HOTM AlL.cOM
TELEFONE

(12) 3662-5391/ (12) 9625-8s3í

ENÍE F EDERAÍIVO RESÊONSÁVET Í EFR )

slÍuaÇÁo cAolsTRAl-

ATIVA

OAÍA OA SIÍlJAçÃO C'.oASÍRÁT

13t10t2015

MOÍIVO OE SITUAÇÁO CADASÍRAI

SIÍUAÇÁO ÉSPECIAL DAÍA OA S TU AÇÀO E§PÊC IAL

1Xl12l2123, lO28 about:blank

ApÍo\ãdo pela lnstrução Normati\a RFB no 2.119, dê 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 131'1212023 às'10128:45 (dala e hora de Brasília) Página:414

about blank 5t5



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

000097

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SAMIRA G. G. OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS
CNPJ: 23.460.418/0001-87

Ressalvado o dirêito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viêrem a ser apuradas, é certiÍicado que:

1. constam debitos administrados pela Secretaria da Receitâ Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.'172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certiícação da regularidade Íiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fàzenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposlo nos ârts.205 e 206 do CTN, esle documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no câso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administÍação direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aft.'11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211012014.

Emitida às 09: 15:4O do dia 0710512024 <hora e data de Brasília>.
válida ate 0311112024.
Código de controle da certidão: EBA3.15AF.99FE.8458
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t



051061202Á 14:25 Consulta Rêgulârrdâdô do Empregâdor

000098

c^lx^
CÁIXA ÉCONôMICA FÊI}ERÁL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endêreço:

23,460.418/0001-87

SAMIRA G G OUVÉIRA SOLUCOES INTEGRADAS

R PEROBA 310 CÂSA 01 / ]D EMBAIXADOR / CAMPOS DO JOROAO / SP /
12460-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos'
decorrentes das obÍigações com o FGTS.

Validade:02/06 I 20?4 a OU A7 I 2024

Cêrtiflceçáo Númêro: 2024060202165488 125384

Informação obtida em 05/06/2024 14124i57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

hltos;//cóÍrsulta-crl.cauq.qov.br/consultacrf/pagss/consullaEmpregador.lí
1t1



000099

CERIIDÃO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TR.ABALHISTÀS

NoME: SAMIRÀ G. G. OLIVEIRÀ SOLUCOES INTEGRADAS (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23.460.418/0001-87
Certidão n": 31356406 /2024
ExpediÇão: 06/05/2024, às l1:02:48
Validade: O2/1L/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que sÀMIRtÀ G. G. orIvEIR.A SOLUCOES INTEGRÀDÀS (MATRIZ E

FrrrrÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 23.460.4L5/OOOL-51 | NÃo CONSTÀ

como inadimpl-ente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalhor acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

L3.467 /2A1J, e no àLo Al/2022 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2022 '
os dados constantes desta certidão são dê responsabilidade dos
Tribunais do Traba.Iho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relaçào
a todos os seus estabêlecimentos, agências ou filiais'
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na

Internet (http: / /www. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORUÀçÁO MPORTà}|EE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, inclus ive no concernente aos
recolh imentos previdenciários, a hono rários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos dêterm.inados em lei; ou decorrentes
d.e execução de acordos firmados perante o M.inistério PúbIico do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legaI, contiver forÇa executiva-



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 000100

CNPJ: 23.460.41 8/0001-87

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de inscrição na Divida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/fi lial acima identifi cado.

Certidão no 24050129915-51

Data e hora da emissâo 0610512024 12:39:20

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará esle documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio
www.pÍe.Íazenda.sp.gov.br

Folha l de 1



iiJ \l V U'l
PREFEITURA MIINI(]IPAL DA ESTÂNCIA D[, CAMP()S IX).I0I{I)Ã()

ESTADO DE SÃO PAULO
Avenlda Frel Orestes Girardi no 893 - Piso lnfêrioí - Vila Abêrnessra
TeTeíone (12) 3668'5452 - e-mail r§s@camposdoiordao sp gov'bÍ

000101

SECRETARIA MUNIClPAL DE FINANçAS
uNTDADE DE suPERvlsÃo eru aomtrutsrneÇÃo rntaurÁnte - usl

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOB tLlÁRros

CONTRIBUINTE: SAMIRA G. G. Ol.lV[]IRA SOl.t]COI:S IN]'ll(iIiADt\S
TNSCRTÇÃO MUNICIPAL : 23 17 o

PROTOCOLO: l3ó01/2024

É certificado para os devidos fins que o contribuinte acima destacado

não possui debitos mobiliários perante a municipalidade e está quite com

os cofres municipais no que concerne a tributos e outros lançamentos
pecuniários.

Entretanto, fica resguardado o direito da municipalidade de vir a cobrar

valores de tributos e outros lançamentoS deCOrrentes de procedimentos

administrativos e/ou processos de revisão, não servindo a presente

certidão para inibir ou impedir novas cobranças.

A presente certidão e válida por 60 (sessenta) dias após a data de

emissão registrada.

Camp o Jordão, 07 de maio de 2024

S u e ieira
adação Mobiliária-SAtt/OB

[Vlanoe

S

r
Seto ributação

l+-lr i l, ô lr:Í:r\ /'., )

\._,1 ',



06t05t2024 0075201989

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO OE SÃO PAULO

CERTIDÂO ESTADUAL OE DISTRIBUIÇÕES CíVEIS

0075201989

000102

âERTIDÁO No: 665711

A autenticidade destâ certidáo podêrá ser confirmada pêlâ internet no site do Tribunal de Justaça

FOLHA: í/1

A Oiretoria de Serviço Técnico de lnformações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuiçÕes legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuiçÕes de PEDIDOS DE
FALÊNC|A, CONCORDATAS, RECUPERAçÔES JUDTCTAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

0410512024, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:

SAMIRA G.G. OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS, CNPJ: 23-460.4í 8/0001-87, conformê
indicação constantê do pedido dê cêrtidáo

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em quê a pessoa cujo nome foi
pesquisâdo figura como aúor (a). São apontados os Íeitos com situação em tramitaçáo já

cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do
Estado de São Paulo.

A data de informâtização de cada Comarca/Foro pode ser veriÍicada no Comunicado
SPI na 2212019.

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1" lnstância, mesmo que estejam em
Grâu de Recurso.

Náo existe conexão com qualquêr outra base de dados de instituiçâo pública ou com a

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A
conÍerência dos dados pessoais fornecidos pêlo pesquisado é de responsabilidade êxclusiva do

destinâtário da ceÍtidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos reÍerentes à matriz e às
filiais e poderá apontar feitos de homônimos nâo qualiÍicados com tipos empresariais diÍerentes do
nome indicado na certidão (ElRELl, S/C, S/S, EPP, ME, MEl, LTOA).

Esta ceÍtidão só tem validade mediante assinatura digital

Esta certidão é sêm custas

Sáo Paulo.6 de maio de 2024.

TJSP )
PEDIDO N":

illltilffi ilffiIill|l|il1ffi |lil|lilil|lil

.l E
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

000103
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pcssoa Jurídica ó extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pcla Reccita Fcderal do

Brasil.

Consuf ta realizada emr 1210612024 l7: l0:05

Informa

Resultados da Consulta Eletrônica:

C
rgào Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de lmprobidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào ori inal no portal d<r ó ão gestor. cli ueA r.i I

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Catlastro: Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no ortal do órgão stor, cli ue^ ul.

Razâo Social: SAMIRA G. C. OLMIRA SOLUCOES INTEGRADAS
CNPJ: 23.460.41 8/0001 -87

Orgão (iestor: TCU
Cadastro: Licitantes I nidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para accssar a certidào ori nal no ldoór gcstor, cl ucA ut.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ór estor, cli ueA r-J I

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos principios dc simplificação e racionalizaçào

de serviços públicos digitais. Fundamento lcgal: Lci n" 12.965, dc 23 dc abril dc 2014, Lci n" 13.4(r0. dc 26

dejunho de2017, Lei n; 13.726, de tl de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15. deianeiro tle 2016

I

da Pcssoa Jurídica:



000101

TRIBI,NAL DE CONTAS DA UNIÀO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nomc complcto: SAMIRA G. G. OLMIRA SOLUCOES INTIIGRADAS

C PF/CNPJ : 23.460.4r81000 I -87

O Tribunal de Contas da Uniâo CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitaçâo na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art.46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relaçào consultada para emissào desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência cxpirado, bem como aquelcs cujas aprcciaçôcs estejam suspensas cm razào

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão ernitida às 17:11:26 do dia 1210612024, com validade de trinta dias a contar tla

emissâo.

A vcracidade das inforrnaçõcs aqui prcstadas podcm scr cotrfirlnadas no sítio

httos://contas.tcu. gov.b rlordsll-.'n:l N A [] I LITÂ DO : 5

Código dc controlc da ceÍidão: MSNQl20624l7l126

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CONTROLADORIA GERAL
DO ESIADO DE MAIO GROSSO

000105

CERTIDÃO NEGATIVA

de inclusão no cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas

N'11317

Declaramos para os devidos fins que o CNPJ/CPF de no.23.460.418/0001-87, não
\- consta como inscrito no Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas do estado de

Mato Grosso.

Válida até2710612024

Fornecimento gratuito

{*

I

Verifique a autenticidade desta certidão acessando o site:
https://ceis.cge. mt. gov. br/certidao/certidao-validar e inÍorme o
código validador 1 5c916e1 -5efa-4e7 4-8Í4e-9a902e3a868e,
ou escaneie o QR CODE ao

I

I

EI
r--'l



Improbidade Administrativa e Inelegtbilidade

Certidão Negativa 000106

Certifico quê nesta data (12t0612024 às 17:í3) NÃO CONSTA no Gadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ no 23.460.418/0001{7.

A condenação por atos de improbidade administÍativa não implica automático e necessáÍio reconhêcimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobrê inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/ld ivtllgacandconta s.1st].1irs. br,l

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do nÚmero de controle

666A.0162.4386.5202 no sêguinte endereço: https:iiqlww.cn1.1us.br;inrprobidade-Adn1i autenl!car-cÊrtrdao.php

Gerado em: 1210612024 as 17:13:22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Paginâ 1/1

II



12/46124. 16:42

I 000107
TrlbunaI de Contas
Mato Grosso

Cadastro de Empresas lnidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a
Admistração Pública do TCE-MT

' DATA DE AÍUALtz\ÇAo: 12to6t2024 16:42

Declaraçáo de lnidonedade

DeclaÍação cle rnadrmplêncÉ

CPF/CNPJ

26117657O0A127 BÍX ENGENHARIA EIRELI

OPEN SAUDE LTDA EM
006434790001 84 LTOUTDACAO EXTRA

JUDICIAL

SAUDE SAMARITANO
1 41 4497 OOOO17 5 ADMINISTRADORA DE

BENEFICIOS LTDA

junsdiciônadô.lce.rnt.gov.brrnidoneo

lnabilltaçáo para o exercício de cargo em comassáo e íunçáo de coníança

Nomê/Razáo Social UF

l\,47

RJ

Data lnicial

07 t12t2022

13t1212019

Data Final

0711212025

13t1212024

Prazo o"ll"..
3 ANO(S) 642120?2

5 ANO(S) 858/20í I

sP 13t12t2019 1311212024 5ANO(S) 858/2019

CPF/CNPJ

56865350197

65882083915

375445867'15

5177180212A

40703193791

48715964191

42t05t2027

24t01t2026

24t01t2026

01t11t2026

2410112026

24t0112026

TOTAL DÊ REGISTROS: 3

Nomê/Râzáo Social UF Data lnicial

DOMILSON DE OLIVEIRA
ãõü;;'' MÍ o2tost2ole

ETSON AMANTINO MACIEL MT 24IO1I?O18

FERNANDO ALBERTO
hõôÀrôuÉd i;ÉÀÊrira ^ttÍ 

24t41t2018

ISABELA CRISTINA PENEOO
õÉ'iãiriÃê'ãüiüÀnIÊê-- Mr 01/11/2018

JOAO LUIZ FERREIRA
ãànàiR'ã' RJ 24t01t2018

ROSANGELA MOURA SILVA MÍ 24IO1I2O'18

TOTAL DE REGISTROS: 6

Oata Final

UF Datâ lniciâl Oata Final ?razo

Prazo

I ANO(S)

I ANO(S)

I ANo(s)

I ANo(S)

I ANO(S)

I ANO(S)

Oecisão

40/2019

51912017

51912017

482t2018

519t2017

519t2017

CPF/CNPJ Nomê/Razão Social

o 1 4e6 1 ae 1 32 ÊPâhBot*B:g 
t^LE"

41203356153 LUIS FERNANDO WILKE

01515867137 RTZZA SOUSA MATOS

Decisâo

MT 19/06/2019

MT 14t06/201S

MT 14106/2019

TOTAL DE REGISÍROS: 3

5 ANO(S) 40/2019

5 ANO(S) 4312019

5 ANO(S) 42l2019

19t06t2024

14t06t2024

1410612024

https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo 111



GONTROLADORIA.GERAL DA UNIÃO

000r08

Certldão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: SAMIRA G. G. OLIYEIRA SOLUCOIS INTEGRADAS

CPF/('NP.l: 23.460.4 I 8/000 l -87

CertiÍica-se que, em consulta aos sistemas cPAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da Uniâo, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Dcstaca-se que, ,ns temos da legislação vigente, os reÍeridos cadastros consolidam inÍormaçites prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e eslerus de govenro.

Os Sisttn cl,.lD r'(GL -PJ cotrsolidam os dudos sobre o ondauen,o dos processos tdruinislrali|os .lc resPonsubili;agio

de enles ptiuados ,to Poder Execulivo Federul,

O (inlurru ,\aL.ion dc Enrcsus lnidôneas e SusDttsas tClllst apresentq a relação de empresas e pesutas fisicas que

sofrerau souções que inplicaram a rcstrição de participü de licitações ou de celehrar corrtrotos corn a ,4duitistração

Pública.

O Co<lastru i\aúonal tle Emoresus Punidos ICNEI'l apresento u rchção de empresas quc soJieram quulqter dus punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupçõo).

O ('alustro e lintirlades Priyadas smr l'irrs Lucatiwts Inutedil«: (CEPIIÍ) apresenlq a relação.le e,ttidtdes ptivsílas sem

Jins lucrutivos que estõo i pedidqs de celebrsr novos convênios, contrqtos de repasse ou terrnos da parceris com q

Admhistração Pública Federal, em Juação dc irreguluridades não resolvidas em convônios, contralos de repasse ou ter,rrus

de patceria Jirmados anteiormente.

Ccrlidâo cmitida às l7:12:13 do dia 1210612024 , com validadc até o dia 1210712024

Link para consulta da verificação da certidâo https:,/:certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: qsTwfolF4YTEttSCfJjRW

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

lrl
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lO Fornecedôr

18609

Sistema

Sistemâ

LICITAN€T

000I09

Enquadrâmanlo

ft.;*il;]

Ri SíuãçáoC}{PJ

23460418000187

LICITANET - ATA DE REALIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA

MUNICIPIO DE CANTPOS DE
JULIO/N4T

ATA DE REALIZAÇAO DA DISPENSA
ELETRON ICA

DISPENSA ELETRÔNICA NO 1OI2O24

PROCESSO LICITATORIO 5812024

Rêuniíâm-6e no sit6 !yrúÍ. tlcit nêtcom.ú, o(a\ Agenle Público e rêspeclivos comissào de contrateçáo, abâixo íelacionados, com a Ínâlidade de rcelizaí todos os

prccedimentos relativos à rêíêrida dispensâ quê tem como obiêto: 
^qubiÉo 

de Tubo3 dê ConcÍetô.rrnado pâr. Pss3.gêm de águs pluvlals, ãtendêndo t3
neces.ldâdes da Sec.êtârl. Muniêlpelde ObÍâ3 Púhllca3 ê SeÍvlços Urbanos.-

O(a) Àgente Público conduziu a sessào de dispensa, coííorme disposiçôes contidas: Lei Fêderal no 14.133 de 1 de abÍil de 2021 e nâ Lei Complemenlâr n'123/06,

reâlizâros procedimentos relâtivos à aludida dispensá.

Fornecedor(es) participante(s)

Paíicipou(aíam) deste processo o(s) íomecedo(es) âbâLxo relacionado(s):

SÂMIRA G.G,OLIVEIRASOLUCOES INTEGRAOAS

CNPJ

23.460.41evo001-87

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas lnicias do ltem 1

SAMIRA G.G OLIVEIRA SOLUCOES
INTEGRADAS

TUBOS OE

CONCRETO

ÍUBOS DÊ

CONCREIO

R$ 378.00

Lrncoa do liâm I

Fomacador

SÂMIRA G.G -OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS

CNPJ

23 460 418/0001-87

ValoÍ Lance Rt

R$ 378,00

Data/HoÍâ

rtA6/2A24 15:39 1l

Cl slílcaçao Fkl5ldo ltêm í

PorlÉo Llcltant

1O SAMIRA G,G ,OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS

CNPJ

23.460.418/0001€7

fen3agang do llem 1

Usuário Dâiâ/Hora

Sislema 1210612024

09 00:02

Tipo

Classificado

Molhoí OÍêÍla Rt

RS 378,00

1Z06t2A?4

09'00:11

M.naagom

o |TEm í loiordenado. classiícado € âgo.a está nâ Íase compeliliva. sua disputâ durârá alá 12/06/2024 15r00:00. s(s)

Forn6c€do(es), podam ofêrlar seüs lâncesl

. Bom diâ Senhoros (âs) Licilantes podem iniciar os Lances

12tO612024

15:00:02

o detentor dâ melhor oíêria lo: 18609 . oalâ Prop.: 1l/06/2024 15:39|íl vênceu o ITEM . ,l pelo valol de Rl 378'00

1210612024

15 00 17

O lornecedoÍ SAlllRÂ G.G .OLlvÉlRA SOLUCOES Ii{TEGRÂDAS venceu o lÍEM ' 1 pe o vâloÍ de RS378 00

httpsJ/dvTrsTSsmtpxE.cloudfront.nevrêporls/pregao/95628/complêto_relatorio_ala_final_cÔmpleto-30312746530.h1m1
1t3

,t
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Mon6ágcm

. Boâ tarde, senhor licitente sÂMlFtA G.G .ollvElRA SOLUCOES INTEGRADÂS. Está on linô?

0001l0

Manarg.m

srs. fornecodorês, o can6ldê mensagens dê sâla de dispula foi DESBLOOUÉADO pêlo conduloí do procêsso!

SAMIRA G,G .OLIVEIRÂ SOLUCOES INTEGRADAS,

O Íornêcêdor SAlrlRA G.G .OLlvElRA soLUcOEs INTEGRADAS âcabou de ENVIAR

áleslâdo tubo§ dê-concrêtos-itaiubá-1718221699 pdÍ no habililanel.

ofomecêdorsAIlillRAG.G.oLIvElRAsoLucoEsINTÉGRADASacaboudeENvlARceíidao-d€-falenciamaio-1716221785'pdÍ

O romecedor SAuIRA G.G .OLNEIRA SOLUCOES INTÉGRADAS acabou de El{VlaR

cênidao-Íêceila-Íedêral-maio-1718221785.pdí no hâbilitânel

12t0612024

15:01:07

18609

12t4612024

15 02:04

18609

12t06t2024
15:10r01

Boa tâíde tudo bem eslou sinr

12t06t2024
15:05:40

Aentíegâ desses rl€ns á êm Campos de Júllo Ml vossa emprêsa esta apla a entr6gar na sede do munlciplo?

18609

12t06t2024
15:09:05

Fizemos â colaçáo de material próximo â Câmpos Julio, sap€zâle nosso íornêcedor con§egue enlÍegar

Íubos de concíelo 60x1,00 macho e femeâ, seíia paÍa quando a entrege?

Srslema

Data/Hora

Data/Hoía

1210612024

17 06 05

12tO6t2024
17:06:38

U3uário

Sislema

12!0612024

15:10:03

Ok, eslou no aguardo da Proposla

121O6t2024

16:08:48

Proposla Ínal enviâda, ânalisâda e aceitâ

1210612024

16i10:41

Nestemomentoseráabeíoprazoparâenviodosdocumenlosdehâbilitação,coníormeilem8,0doav]sodedispensa

1210612024

17.05r03

Documentos de hábililaçâo enviados pelo fornecedor e dêvdamente analisádos por eslê agenie de contratação

12tO612024

17:05:36

Por cumprir âs regras rclativâs â hábilitsção, o fornêcêdor SAMIRA G.G OLIVÊlRA SOLUCOES INÍEGRADAS Íoi declarado

HABILITAOO â fornecer o obielo.

senhor Íomecedor saMlRÂ G.G .OL|VEtRA SOLUCOES INTEGRÂDAS , as§iín quê o procêsso cumprir os lrânitês legâis o

Dpto, de Compras ênÍaíá em contato pâÉ enviÔ do pedido dê íomecimento'

VoUêncerrará$3são.peiirdeagore.Apósosdemâistíâmilesintemos'seráenviedopáreas§inaturaocontíaloou
rnslrumenüo equ&elênle (nole de empênho elc ).

1210612024

17 06:50

Ok Obrigãdo ê até a Próiima

12.t06t2024
17 16:20

Adrspula do rIEM 1 eslá enceÍÍada. Oêspacho:

Mensagens Geral

1210ü2424

08:59:14

Ptegoêta 1210Ü2A24

15:02:16

opíazopâm€nviodâpíoposlâínâlestaÍádisponivêlâlíavésdomódulo.PRoPosTÀF|NALnoroldemenusdaSaladeDispÚIa
do diá 't20612024 15:02:00h. atê o diâ lZO6r:I02a 17:02:O0hs parâ o(s) Íomêcedo(es):

SAMIRA G.G ,OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRÂOAS,

O íohecêdoT SAMIRA G.G.OLNEIRA SOLUCOES INTEGRÁDAS áCábOU dê ENVIAR

orcêmenlo§-câmposjulio-ml-l 1718219022.pdí no pÍoposta fi nal

Ô pmzo parâ envio dos documêniôs habililalórios, êstará disponlvel âtrâvés do módulo ' HABILITANEÍ no rolde menus dâ Sala de

Disputa, do diá '12r06f202i1 lo:lí:00h. até o dia ízoGr2o24 í8:11:00hs paía o(s) Íomecedo(es):

12t0612024

16:03r43
Sisrema

Sistemâ

Srslemâ

12t0612024
16:49 45

'12t06t2024

16:49:45

https://dvTrsTSsmtpxS.cloudíront.neureportgpregao/95628/complêto-relatorio-ata-íinal-completo-30312746530.him1
2t3

Mênsagens do ltêm 1

Ptegoeirc 121062024
16:11:20

Sistema 1210612024

16:48:19
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Uauárlo

Sisteha

Sistêma

Sisl€ma

Sistemâ

Sistema

Sistema

Sistêma

Sislema

Sislema

Oâla/Horâ Mensagem 0001r I
12t0612024

16'49:46

12tO6t2024

16 49:46

121O6t2024

16:49:47

12106t2024

'16:4947

12tO612024

1649 47

1210612024

'16:49r47

12tO6t2024

16:49r49

12106t2024

17:O2O1

O íoínêcêdor SAm|R G-G .OL|VE|RÁ SOLUCOES II{TEGRÁDAS acãbo! dê ENVIAR certidao-trâbâlhista-maio-1718221785.pdí no

hâbilitanet.

o fomecodoÍ salflRÂ G.G .oLÍvElRA SOLUCOES INTEGRÂDAS âcâbou de EI{VIAR cnpj_l3_12_2023-1718221786. pdi no

hâbilitansl.

O Íornecedor SAMTRA G.c.OLM|RA SOLUCOES INTEGRADAS âcâbou de EIWIAR cnd eslâduâl-mâio-l718221787.pdÍ no

hâbililanêt.

o fornêcêdoí sA tRA G.G .OLIVEIRA SOLUCOES |NÍEGRÂDAS ãcâbou de ENVIAR cnd_íglsjunho -171A221747 
-Pdt no

habililân€1.

O Íornecêdoí SAMTRÂ G.G .OLNE|RÂ SOLUCOES TNTEGRADAS âcabou dê ENVI,AR cnd municipal-naio-17182 7A7 pdlna

hâbilitan€1.

O íomecedor gAMtRA G.G.OLtvEtR SoLUCOES IIÍEGRADAS acabou de El{vlAR Q-sam ira-aulenticado-17182 2'1787 'pdí no

habililanet.

oíornecedorsAillRAG.G.oLlvElRAsoLucoEsll{TEGRAoAsacaboudeEl{vlARconkalo-socialj71a221789.9dÍ1.\o
habililanêt.

O prazo paíâ o íornecedor SAIú|RA G G .OLNEIRA SOLUCOES l ÍEGRADAS enviar a propÔslâ ínâl está êncoírâdo'

oprezodoHâbililanelpâraoÍomecedorsAUlRAG'G.oLlvElRASoLUcoEsl}.lTEGRAoAsÍoiêncêradopeloAgenlêPúbllco!12106t2024

17 16:04

Após encerâmênto da íâsê dê lances, ê atôndido os procedimentos da Lei Complementer 123/06 o licitentê melhor classiÍicâdo em cada lÔlê ou item Íoi dêclaÍado

v€ôcedor coníoÍme indicado no quadro R€sutt€do dâ sessão pública, â classillaáçào dos vâloíes oÍerlâdos ,oi publicâdâ nos quadíos de Píopostâs e Lánce§

Nâdá mâis havendo â dêclerar. íoi encêrradâ â sessào às 17:í6:20 horâ3 do diâ l2 d. Junho d€ 202a cuiâ âla Íoi lavÍâdâ pelo(â)Agenle Público'

Nadia Tâlall'lejem

Eíic Rodrlgo Pettênôn

Comissáodê ConlÍatação

Autenticação: 37788490B8D6A9389878C7CA284F371 8

httpsJ/dvTrsTSsmtpxS.cloudíront.net/reporls/pregao/95628/completo-relatorio-alâ Ílnal-complelo-30312746530.htm1 3/3
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üUiUCIPIO DE CAMPOS DE JULIO/MT

DISPEiISA ELETRôNICA I{O 10/2024

PROCESSO LICITATóRIO 58/ 2024

EXÍRAÍO OE ATAW
0001l2

Contrât nter MUNICIPIo DE C,AMPOS DE JULIO/|'.47

Objeto: Aquisição de Tubos de Concreto armado para passagem de águà pluviais, àtendendo as necessidâdes da Secretnria Í\4unicÍpal c,e Obras Públicas e

S€wiços Uíbanos.

Emprcsa Vêncedorai

Item Stâtus

SAMIRÂ G.G .OLWEIRÁ SOLUCOES INÍEGRÂDAS

Especificação

Aquisição de Tubos de Concreto ôrmado diâmêtro
0,60x1,00 pôra passagem de água pluviais,
atendendo as necessidades dâ Secretaria t"lunicipâl
de Obras Públicas e Serviços Urbânos.

Un Quant.

60,00

Marca /
Modelo

TUEOS DE

CONCRETO /
TUBOS DE
CONCRETO

Valor
Unitário

Valor
Total

Und R$ 378.00 R$ 22.680,00

Total R$ 22.680,00

Homologo, no dia 12 de lunho de2024.

IRINEU PARMEGGIANI
PREFEITO MUNICIPAL

https://dv7rs78smtpx8.cloúdfront.neVreports/prêgao/95628/complelo-relatorio-extrato-ata-96452035942 htm1 112

I HOI1oLOGADO
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https://dvTrsTSsmtpx8.cloudfront.net/reporls/pregâ0/95ô28/completo-relatorio-êxtralo-ala-g6452035942'html
2t2



PROCURADORIA JURíDICA
MUNICíPIO DE CAMPOS DE JULIO

ESTADO DE MATO GROSSO
www.cam Pos dej u lio. mt. gov. br

0001 l1

REMESSA AO R O JURiDICO: 121612024

I.RELATORIO

Versam os autos sobre contrataçáo direta, mediante

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO, com fulcro no artigo 75, inciso ll,

da Lei no. 14.í 33, de 01 de abril de 2021, doravante referida apenas como

NLLCA, tendo por objeto a aquisição de tubos de concreto para passagem de

águas pluviais, com vistas a atender a Secretaria Municipal de Viação, Obras

Públicas e Serviços Urbanos.

Verifica-se que os autos foram regularmente autuados pelos

Agentes de Contratação em numeração sequencial de lg!!j!-e se encontram

instruídos com os documentos pertinentes à íase preparatória da licitação,

com fundamento nos artigos 't 2, I da NLLCA.

Art. 12. No processo licitatótio, observar'se-á o seguinte:
l- os documentos seráo produzidos por escrito, com data e
local de sua realizaçâo e assinatura dos Íesponsáveis,'

Nesse contexto' após finalizada a fase preparatória, vieram

os autos a essa Procuradoria Jurídica para controle prévio de legalidade, com

Íulcro no artigo 53 da NLLCA, com critérios objetivos e em linguagem simples

e compreensível e de forma clara e ob.ietiva, com apreciação de todos os

elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos

de Íato e de direito levados em consideração na análise jurídica,

fundamentado ainda nas prerrogativas funcionais conferidas pelo artigo 5o, lX

da Lei Municipal no. 510, de 6 de março de 2012.

Nesse sentido, colacionamos os dispositivos supra

TESE: CONTRATAÇA O DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇ
NA FORMA ELETRÔNICA

o,HIP
No í0/2024

OBJETO: A lllst ão de tubos de concreto
DATA D E ABERTU RA Do PRocESSo 5/6I2024

Àv. valdir t\lasurti. no 77gw- Loreanrcnto ltom Jardim .. campos de Júlio - Ml' 78.307-000 Fone (065) -',]387 1800

PARECER JURíDICO NO. 103/2024.
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PROCURADORIA JURíDICA
MUNICíPIO DE CAMPOS DE JÚLIO

ESTADO DE MATO GROSSO
www.camposdêjulio.mt.gov.bt 0 0 0 I 15

Atl. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licítatório seguirá
para o órgão de assessorarne nto iurídico da Administraçáo' que
reatizará controle previo de legalidade mediante análise jurídica da

contratação.
(. )

Lei MuniciPal 5'1012012:
An. 5o Compete ao Procurador Jurídico do municipio.
()

tX- apreciar previamente os processos de /icitaÇão, as minutas de
contratos. convênios. acordos e demais aÍos relatlvos a obrigaçoes
assum/das pelos órgáos da administraçáo:

Ponto que merecê destaque, devendo ser obiêto

de ciência pelos gestores, diz respeito ao devido atendimento

às recomendações dos despachos e pareceres juridicos.

Sob tal influxo, importanle esclarecer que as recomendações

juridicas veiculadas por meio dos despachos e pareceres comportam

justificativa em sentido contrário por parte dos gestores. lsso porque, a

análise empreendida pelos Procuradores Juridicos é estritamente técnico-

.jurídica, mas sem prejuízo quanto a eventuais recomendações de aspecto

administrativo, cujas decisões, ao fim e ao cabo, competem ao gestor

responsável.

Nessa toada, destaque-se o Acórdão 259912021-Plenário, do

Tribunal de Contas da União - TCU:

Para fins de responsabilização perante o TCU. pode ser
tipificada como erro grosselro (aft. 28 do Decreto'lei
4.657n 942 - Lei de lntrodução âs Normas do Direito
Brasileiro) a decisão do gestor que desconsidera, sem a
devida motivaçáo, parecer da consultoria iurídica do orgáo
ou da entídade que dirige. Tal conduta revela desempenho
aquém do esperado do administrador médio' o que configura
culpa grave, passível de multa. Acordão 2599/2021'
Plenário.

i\v. Vallir N{asu1i. n" 779W- l-oteamento Born Jardiln - Canlpos de Jirlio - MT - 78.]07-000 Fone (065 ) i:]87 2800
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MUNICíPIO DE CAMPOS DE JÚLIO

ESTADO DE MATO GROSSO
www. cam posdejulio.mt.gov. br

0001 16

Fica claro, diante da interpretação do acórdão supra que a

adoção das recomendaçÕes emanadas do órgão de jurídico não é obrigatória.

Contudo. eventual desconsideração deve sqr devidamente

motivada . sob Dena de confiouracão de culoa orave.

E o sucinto relatório, passando doravante à análise jurídica

que o caso requer.

il- DAS QUESTOeS pReltrutruaRes

Em linhas inrciais, pertinente salientar que o exame aqul

empreendido se restringe aos aspectos exclusivamente .iurídico{ormal do

procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto do ajuste, suas características, requisitos

e especificações.

Dessa forma, consideraçÕes de índole técnica bem como

juízos de conveniência e oportunidade envolvidos compete à autoridade

administrativa e aos setores responsáveis pela demanda dos serviços e

realização da despesa, noladamente a correção de questões que envolvam

a legalidade, eventualmente apontadas como óbice a serem corrigidos

ou superados, por serem de observância obrigatória pela Administração e

responsabilidade exclusiva do órgão.

Além disso, o parecer tem por escopo a oferta de resposta à

consulta formulada, não representando qualquer juízo de valor acerca de atos

pretéritos praticados no bojo da execução contratual. Sobre tais dados,

partiremos da premissa de que a autoridade competente se municiou dos

conhecimentos especÍficos imprescindíveis à sua adequação às

necessidades da AdministÍação.

IIL ANÁLISE JURíDICA E FUNDAMENTAçÃO:

{v. \'aldir Masutti. n' 779W- Loteamenlo Bonr Jardim - Campos de Júlio - MT - 78.307-000 F'one (065) i-187 2800
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MUNICíPIO DE CAMPOS DE JÚLIO

ESTADO DE MATO GROSSO
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Em caráter preliminar, verifica-se demonstrada através do

documento de fls.32135 a designaçâo dos agentes públicos designados para a

condução do certame, através da Portaria no.26, de 24 de janeiro de 2024, nos

moldes do artigo 7o, incisos I a lll c/c o artigo 8o, §1o, Transcrevo-os:

Atl. 70 Caberá à autoridade máxima do órgáo ou da entidade ou a
quem as normas de organização administrativa indicarem 

'

promover gestão por competências e desrgnar agentes públic.os
'para o deiempenho das funções essênc'ais à execução desta Lei

que preencham os seguinres requislÍos:
t - seiam, preferencialmente, seNidor efetivo ou empregado público

dos quadros permanentes da Administração Pública:

It- tenham atribuições relacionadas a licítações e contratos ou

possuam formaçào compatívet ou qualificação atestada .por'ceftificaçáo profíssionat emitida por escola de governo criada e

mantida Pelo Poder Público; e

lll- não seiam côniuge ou companheiro de licitantes ou contratados

habituais da Admnistração nem tenham com eles vínculo de

parentesco, cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau' ou de
'natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira trabalhista e

civil.

Com efeito, tecida essa necessária premissa inicial sob o

aspecto técnico da fase preparatória, verifico que a fundamentação legal

empregada à contratação direta sob enfoque, mediante dispensa eletrônica

de licitaçáo, no limite da solicitaçáo e disponibilidade orÇamentária de R$

22.8OO,OO (f|.30), amolda-se à exceção à regra constitucional preconizada no

artigo 37, rnciso XXl, esteada no artigo 75' ll da NLLCA' a conferir:

Ar. Valdir Masurri. nn 779W- Loteanrento Bom Jardim - campos de Júlio - MT - 78.307-000 Fone (065 ) ll87 2800

b

Art. 80 A ticitação será conduzida por agente de contratação,
pessoa designada peta autoridade competente, entre
'servidores 

efeÍivos ou empregados públicos dos guadros
permanentes da Administração Pública, para tomar de.cisoes,
'acompanhar o trâmite da liciteção, dar impulso ao
procedimento licitatorio e executar quaisquer outras
'atividades 

necessárias ao bom endamento do certame até a
homotogação.

§ 1" O agênte de contratação será auxiliado por equipe de
ápoio e iesponderá individualmenÍe pelos aÍos gue praticar,

salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obedecerá aos princípios de legalidade'
impessoatidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:
(...)
XXt- ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as
obras, serviços, compras e atienações serão contratados
mediante processo de licitaçáo pública que assegure
igualdade de condições a Íodos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos de lei,
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Att. 75. É dispensável a licitação:
(...)'tt-' para contratação que envolva valores inferiores a R$

5O.OO|,OO (cinquenta mit reais), no caso de outros serviços e

compras;

lnteressa ao caso em apreço a regra insculpida no § 1o e seus

incisos combinado com o §3o do precedente dispositivo, senão vejamos:

§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos ,imitês
referidos nos incisos I e ll do caput deste ertigo, deverão ser
oôservados.'
I - o somatorio do gue tor despendido no exercício financeiro
pela respectiva unidade gêstora;

ll- o somatório da despesa realizada com obietos de rnesÍna
natureza, entendidos como tais aqueles retativos a

contratações no mesmo ramo de atividade.
(...)

§ 30 Ás conÍrataçôes de que lratam os incisos I e ll do caput
deste artigo seráo preÍerencialmente precedidas de divulgaçáo
de aviso em sítio etetrônico oficial, pelo prazo minimo de 3
(três) dias úteis, com a especiíiceçáo do obieto pretendido e

com a manifestaçáo de inÍeless e da Administração em obter
propostas adicionais de eventuais ,nÍelessados, devendo ser
selecionada a proposta mais vantaiosa.

Logo, pela literalidade do §1" do dispositivo em referência,

não existe dúvida de interpretação quanto à obrigatoriedade da somatória de

valores para determinação do cabimento da dispensa de licitação.

Àv. Valdir Masutti. nn 779W- l-oieanrento Bom Jardim Campos de Júlio M1 - 78.i07-000 Fone (065) l-i87 1800

fr,
§
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Dessa forma, impõe'se a observância no caso êm

concreto, com a juntada do demonstrativo da somatória dos valores

desprendidos pêlas respectivas secretarias, pertinêntes ao objeto ora

contratado por meio de dispensa de licitação.

Para tanto, cumpre registrar que os limites estabelecidos na

lei foram alterados a partir da atualização materializada através do Decreto

Federal no. 1 1 .87 1 12023. verbis.

()'en. 75, caput, inciso I R$119.812,02 (cento e dezenove mil

oitocentos e doze reais e dois centavos).

Art. 75, caput, inciso tl R$59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos).

Verifica-se assim que o preço estimado da contratação

buscada pela administração municipal nesses autos encontra-se abaixo do

limite especificado no artigo 75' ll da NLLC.

Adicionalmente, observa-se que a Íorma eletrônica da

presente dispensa atende a regra prevista no artigo 1o, §2o, do DêcÍeto

Municipal no.25, de 19 de janeiro de 2024, uma vez que supera o limite do

valor estabelecido no inciso ll do artigo 75 da NLLCA, estabelecido para o rito

simplificado.

Em complementariedade, cotejando o manancial probatório

encartado aos autos, constata-se a regularidade do procêsso

administrativo êm exame, em relação à prévia da drvulgação do AVISO da

abertura da dispensa de licitação. pelo prazo de 3 dias úteis. porquanto se

encontra instruido à fl.73 com a respectiva publicação em sitio eletrônico

À\. \'atdir tvlasurti. rÍ' 779W- Loteamenro Bom Jardim - campos de Júlio - MT - 78.-i07-000 Fone 1065) l-187 1800

PROCURADORIA JURiDICA
MUNICíPIO DE CAMPOS DE JÚLIO

Sob tal influxo, releva consionar que na hipótese do somatório

ultrapassar o limite estabelecido na lei. a solucão reside em promover a

licitacão reqular.
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oficial materializada no dia 61612024 (quinta-feira), consignando a data para

a disputa das propostas até o dia 121612024, evidenciado portanto a

observância ao comando normativo do §3odo artigo 75 da NLLCA.

A despeito da obrigatoriedade da existência de pro.ieto básico,

como premissa para a realização de qualquer licitação, in casu, constata-se

instruído com o equivalente Termo de Referência de fls. 5/2í, previsto no

artigo 18, inciso ll, combinado com o artigo 72, inciso lda NLLCA, cumprindo

ainda ressaltar a necessidade da divulgação e disponibilização do ato que

autoriza a presente contratação em sítio eletrônico, para exame dos

eventuais interessados, conforme determina o parágrafo único do citado

dispositivo legal, ora transcrito.

Art. 72. O processo dê contralação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dlspensa de licitaçâo, deverá ser
instruido com os seguintes documentos: (g.n)

l- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto

básico ou projeto executivol

()
Parágrafo único. O ato que autoriza a conlrataçao direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá set divulgado e mantido
â d,sposiÇáo do público em sitio eletrônico oficial (g n)

Sob o aspecto da REGULARIOADE FISCAL, em

conformidade com a regra explicitada no artigo 68, lll c/c o 72, inciso V da

NLLCA, também se infere sobejamente demonstrada diante das certidões

acostadas dentre o rol dos documentos de habilitação de fls. 24129, em

consonância com o artigo 68 da N LLCA, a conferir:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão
aferidas mediante a verificação dos segurntes requisitos:
l- a inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

ll - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal.
se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, peftinente ao
seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual:

'\r'. Valdir ltasutti. nn 779$- Loteanrento Bom Jardirn ('anrposdeJúlio-MT-78.,307-000Fone(065)lil87 1800

UUUI..T'



,l^^,i.
§?!

PROCURADORIA JURIDICA
wtutilcíplo DE cAMPos oe lÚuo

ESTADO DE MATO GROSSO
www. ca m Dosdej tr lio. rn t.qov. br

000121

tll- a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

tV - a regularidade relativa à Seguidade Socia, e ao FGTS' que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por
lei;

V- a regulaidade perante a Justiça do Trabalho:

Vl o cumpimento do dispos
Constituicão Federal

to no 7a da

§ ío Os documentos referidos nos incisos do caput deste adigo
poderão ser subsliÍuídos ou supridos, no todo ou em pade' por

outros meios hábeis a comprovar a regulaidade do licitante,

inclusive por meio eletúnico.

§ 20 A comprovação de atendimento do disposto nos incisos lll. lV
e V do caput deste aftigo deverá ser feita na forma da legislação
específica.

No procedimento de tela observa-se constar os requisitos

legais que devem compor a dispensa de licitação, pertinentes à previsão

orçamentária para aportar o pagamento da referida despesa que se pretende

efetuar, através do parecer contábil acostado à fl. 30.

Agregado a isso, tem-se ainda, o PREÇO DE MERCADO E

PESQUISA executados nessa hipótese se encontram dentro dos limites de

mercado, conforme se infere da pesquisa de preço e de solicitaçâo de oferta

dos potenciais interessados, através da previa e ampla divulgação pela

Administração Pública da intenção de promover a contratação' destinada a

ampliar a competitividade a fim de obter a proposta mais vantajosa.

A julgar pelas informações reunidas nos autos, com a ressalva

precedentemente delineada, abstrai-se dos documentos carreados aos autos

que o processo atende rigorosamente às fases previstas à modalidade,

insculpidas no artigo 72, a seguir transcrito:

Ar. Valdir Masuti. n' 779W- l.oteanrento Bom Jardim - Campos de Júlio - MT 78.307-000 Fone(065).1:i87 1800
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Arl. 72. O processo de contratação direta. que compreende os
casos cre inexigibiliclade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruido com os seguinÍês documentos:

I - documento de fomalizaÇão de demanda e, se foro caso, esÍt,do
tecnico preliminar, análise de riscos, termo de refeÉncia, prqeto
básico ou proJeto executivo:

tl- estimativa de dêspesa, que deverá ser calculada na fomla
estabelecda no aft. 23 desta Lei,

tll- parecer jurídico e pareceres técnicos. se for o caso. que
demonstrem o atendinlento dos requisilos exigidos:

lV- demonstração da compatibilidade da previsão de recutsos
orçamentários com o comprcmisso a ser assut idol

V- comprovação de que o contratado prcenche os reguisitos de
habilitaÇão e qualificaÇão minima necessária;

Vl- razão da escolha do contratado

Vll- justificativa de preÇo:

Vt)l- aüLú zaçáo {la aLttoriclade cotttpetetile

Art. 169. As contratações pÚbricas deverão suôÍneÍer-se a
práticas continuas e permanentes de gestáo dê riscos e de
controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de
tecnologia da informação, e, elém de estar subordinadas eo
controle sociel, sujeitar-se-ão às seguirÍes linhes de defesa:
l- primeira linha de defesa, integrada por servidores e

empregados públicos, agentes de licitação e autoridades que
atuam na estrutura de governança do orgão ou entidade;

ll- segunda linha de defesa, integrade pelas unidades de
assessoramenÍo juridico e de controle interno do próprio
órgão ou entidade;

Assim, observam-se atendidas no caso em tela as

formalidades em geral exigiveis à contratação pretendida, sob o aspecto das

normas legais aplicáveis à espécie e dos princípios que regem a

Administração Pública

Em arremate, insta assinalar que acerca da formalização do

contrato, a NLLCA, em seu artigo 95, flexibiliza a exigência do instrumento de

Av. ValdiÍ Masutti. no 779W- Loteanrento Bonr Jardim Campos de Júlio - MT 78.307-000 Fone (065) li87 1800

Itr



W PROCURADORIA JURíDICA
MUNICiPIO DE CAMPOS DE JULIO

ESTADO DE MATO GROSSO
www.cam posdejulio. mt.gov. br

001 23

contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade

de o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de

execução de serviço.

IV. CONCLUSÃO:

Em vista de todo o exposto, restrita a análise jurídica ao

controle prévio de tegalidade do processo sob enfoque, excluídos os

aspectos técnicos e econômicos e o ulzo de ooortunidade e

conveniência. esteada no artigo 75, llda NLLCA, OPINO pela viabilidade do

prosseguimento do feito, condicionada ao atendime nto dos requisitos

leqais perfilhad os no bo io desse op inativo, especificamente no subitem

seguinte

rv.1. coNSTDERAÇÓES FINAIS E RECOMENDAÇÔES:

Repise-se a necessidade de atentar-se para o limite

estabelecido a partir do somatório do que for desoendido no exercicio

financeiro Dela respectiva unidade gestora; com obietos de mesma

natuÍeza, bem como de instruir os autos com os documentos comprobatórios,

antes reportada. em cumprimento à regra positivada no artigo 75, §lo. incisos

le llda legislaÇão de regência.

Não é demais lembrar que os critérios e a análise do mérito

(oportunidade e conveniência do pedido) constituem análise técnica do ôrgão

demandante, bem como a verificação das dotaçôes orçamentárias e

especificidades do objeto do procedimento licitatório, pelo que o presente

parecer se cinge, exclusivamenle, aos contornos juridicos formais do caso em

comento.

,\v. \'aldir l\lasurri. n,, 779\\'- Loreanrenro Bonr Jardinr canrpos de Júlio l\lT - 78.107-000 Fone (065) li87 1800
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Registre-se, por fim, que nâo há determinaçáo legal a impor a

fiscalização posterior de cumprimento às recomendações feitas.

Nesse sentido segue o Enunciado n' 5 do Manual de Boas

Práticas Consultivas da AGU:

" Ao Orgâo Consuttivo que em caso concreto haia exteriorizado
juizo conclusivo de aprovação de minuta de edital ou contrato
e tenha sugerido as alterações necessárias, nào incumbe
pronunciamento suóseguente de verificação do cumprimento
das recomendações consignadas ".

Circunscrito ao exposto, são os termos do parecer, que se

submete à elevada consideração superior, a fim de que, usando seujuízo de

d iscricionariedade, adote o poder de decisão sobre a melhor forma de

condução do processo licitatório, nos moldes do artigo 156 da Lei Orgânica

do Município.

Campos de Júlio,13 de junho de 2024

VIVIENE BARBOSA

SILYA:518947771
15

Assinado de forma digital
por VIVIENE BARBOSA

SILVA:518947771 l5
Dados: 2024.06.13

09:01:23 -04'00'

\\. \,aldir l\rosuli. !1.779\\,- L.oteilnento Bonr Jartlirlr - Campos Llc lúlro \.1 18..]07-000 lione (065) j387 2800
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LICIÍANET - ÍERMO DE AOJUDICAÇÂO

NTUNICIPIO DE CAMPOS DE
JULIO/MT

R$ 378,00 RS 22.680.00 R$ 380.00

Uhitário
Adjudicado

Unilárlo
Orçado

Totál

Orqado

W LICITANET

% Econ. Rl

RS200

120 00

0,5263 RI
120,00

DISPENSA ELEÍRÔNICA N" 10/2024

PROCESSO LICITATÔRIO 58/2024 000125

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O(a) PREFETTO MUN|CIPAL do(â) MUNICIPIO OE CAI\-4POS DE JIJLIO/MT comunica aos interessados e parlic pantes dâ DISpENSA

ELETRÔN|CA 10/2024 reÍerênle à ÁgúsiÇáo de Iubos de Concreto àtmado pa/a passagem da água pluviais. atendendo as necessidades da Secretada Mtnicgal de

oüas Públicas e Seviços Urbaros., que ADJUDICA nos termos da Lei n" 14.133/21, o obieto do cêrlame a(s)emprcsa(s):

€con.

60.00 Und

O.scrlÉo: Aquisiçáo d€ Íubos de Concreto aímado diâmetrc 0,60x1,00 para passagem de água plúviais, atendendo as necessidâdes da Sêcrêtaia

Municipal dê Obras Públicas e Sêrvrços L,rbânos.

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Subtotal
Adjudicado:

RS

22.660,00

Subtotal

Orçâdo:
RI

22.E00,00

R$ 0 5263

22.a0000 L

Torel adjudicado

RS 22.680.00

Íotal Orçado

R$ 22.800,00 o 5263 %

câmpos de Júlio - l2 de Junho de 2024

IRINEU RMEGGIANI

PREFE MUNICIPAL

https://dvTrsTSsmtpxS.cloudÍÍont.nêUrêports/pregao/95628/completo-rêlatorio-termo-adjúdicâdo-completo-61446819300.htm1 1t1

Fornecedor: SAMIRA G.G .OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS - 23.460.4'1810001-87

1 TUBOS DE TUBOS DE

CONCRETO CONCRETO
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LICITANET - Termo de HomologaÇão

MUNICIPIO DE CAMPOS DE
JULIO/MT

DISPENSA ELETRÔNICA N" 10/2024

PROCESSO LICITATÔRIO 58/2024

RS 378.00 R$ 22.680,00 Rs 380,00

@ LICIÍAN€T

n0n I ,6

TERMo DE HoMoloonçÃo

Após constetâctâ â íegularidade dos âtos procôdiírÉnlais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos lermos da Lêi n" 14.133/21. o resultado

do procedimento ticjtatório €m epÍgraÍe, cujo objeto é: Áquisiçáo dê fubos da Concreto amado parc passagqm da água pluvÊs, alendendo as recessidades da

Socretâtia Municipal de Oüas Púôl,cas € Sery,ços Uóanos.

Fornecedor : SAMIRA G.G .OLIVEIRA SOLUCOES INTEGRADAS - 23.460.41810001-87

Unitário Total unilário Torâl

OÍqâdo

Econômia
RI

60.00 Und TUBOS DÉ

CONCRETO

TUBOS DE

CONCRETO

RS

22.800,00

SubtotalOrçador RS

22.800.00

0.5263

o_52 R$ 2.00

RS 120 00

Economia R§

120.00

Ocscrlção: Aquisiçáo de Tubos de Concrcto armâdo diâmelro 0,60x1,00 peÍa pâssâgem de água pluviais, alendendo âs necessidadês dâ Sêcrêlá a

Municipelde Obíes Públicas ê SeNiços Urbanos.

Su btota I Adtudicâdo RS 22.680,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Íoteladrudicado

R$ 22.680 00

Íotal Orçado

R$ 22 800,00 a,5263./"

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurÍdicos e legais efeitos

Campos dê Júlio-MT , 12 de Junho dB 2024

IRINEU MÂRCOS PARMEGGIANI

PREFEITO MUNICIPAL

hnps://dv7ísTSsmtpxS.cloudfront.nevÍeports/pregao/95628/ÍelatorioJlregao-homologado-completo-75637720366.htm1
111
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D|SPENSA DE LTC|TAÇÃO ELETRONTCA N" '.t\l2\24

EXTRATO DE RATIFICAçÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

O Município de Campos de Júlio - MT, por meio do agente de contíatação que ao final

subscreve, torna público, a quem possa inleressar, que a contratação dirêta abaixo descrita foi

autorizada e ratificada pelo Prefeito Municipal, nos termos do art.72, Vlll, dâ Lei Federal no

14.13312021 , conforme despacho exarado no processo respectivo.

Objeto: Aquisição de tubos de concreto armado para passagem de agua pluviais, atendendo as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos ao MunicÍpio de Campos

de Júlio - MT

Proponentê: SAMI

23.460.418/00001-87.

c.c. OLIVEIRA SOLUÇÔES INTEGRADAS. lnscrita no CNPJ no

Fundamento legal

art. 10, § 20, inciso ll.

reto Munacipal n" 2512024.

Campos de Júlio - MT, 13 de j

,r-*'
1/t'

Nadia T. Netem

Agente de ConÍataçáo - Portaria no 2612024

CNPJ: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT

Av. Valdir Masutti, N'779 W- Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlao-MT - CEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800

.- aT+''
I'r , \1

\'f , _4

Valor Unitário R§ 378,00

Total da Contrataqão: R$ 22.680,00

Vinculação: Processo Licitatório n' 5812024.

./
-,2
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RATIFICAÇÃO DO AÍO OE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAçÃO DIRETA

Processo Licitatório: 58/2024

Dispensâ de Licitação Eletrônica no 1012024

Fundamento legal: Lêi Fedêral n'14.13312021, art.75, inclso ll

Por meio do presente, RATIFICO a AUTORTZAÇÂO para contratação direta, por dispensa de

licitaÇão eletrônica, aqu

as necessidadês da S

de concrelo armado para passagem dê agua pluviais, atendendo

Campos de Júlio - MT,

condiçÕes previstas no Te

apresentados, e de acordo com

Proponente: SA

Total da Contratação:

Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos ao Municipio dê

Fundamento I

art. 1", § 2", inciso ll.

egal: Lei Federal no 14.13312021, art. 75, inciso ll. Decreto Municipal 
^o 

2512024

Semeondo DesenvolvimenÍo

lÍineu Marcos Parmeggiani

Prefeito Municipal

CNP.J: 01.614.516/0001-99 - Município de Campos de Júlio - MT

Av. Valdir Masutti, N' 779 W- Loteamento Bom Jardim - Campos de Júlio-MT - cEP: 78319-000 -Fone (65) 3387-2800

,i(I,t.-. .rl

G

lnscrita no CNPJ no 23 460.418/00001-87

Valor Unitário R$ 378,00
\

22.680,00

/ L- \

Campos de Júlio - NlÍ , 13 d. junho 

W



EXÍRATO OO CONTRATO Nô 57/2024 DE PRESTAçAO DE
sERVtçOS

EXTRATO DO CONTRATO N" 57/2024 DE pRESTAçAO OE SERVTÇOS

REGTDO PELA LEr MUNtCtpAL No. 1.945. DE 0s DE MARÇO DE 2024.

DA ESPÉClÉ: Prestação de Serviços.

DO OBJETOT Contrataçáo de AE PCD - Assistento Educacional, em
conformidade com o Processo Seletivo Simplificado no 001/2024

DO VALOR: Valor mensâlde R3 2.251,30 (Oois m[ duzêntos e cinquen.
ta ê um reais ê tdntâ centavos)

DA DOTAÇÀO ORÇAMENTÀRlA

Dotaçãoi 524

Ôrgão: 08 - Sêcretaria Municipal de Educaçáo

Unidadei 001 - Depaítamento dê EducaÇão

\r,, FunÇão: '12

Subíunção: 365 - Gestào Admrnistrativa-

Programa:0002

Projelo/Allvidade:'1 0088

Câtegoria Econômica: 3.1.90.00.00

Grupo: I

Código:500

Detalhe MTr '100'1000

DA V|GÊNCn: 010612024 á 04106/2025

PARTES: MUNICíPIO DE CAMPOS DE JULIO/CONÍRATANTÊ E NEIDE
DIAS DE CARVALHO SOUSA/CONTRAÍADA

Sandre Mârlins

Fiscâl de Conlratos

PrêfeituÍa Municipal de Campos de Júlio, MT.

PORTARIA NO. ,168, OE 13 DE JUNHO OE 2024.

\,"oNcEoE AFASTAMENTO DE CARGO EFETTVO pARÂ AT|VIDAOE
POLITrcA AO SERVIOOR OUE MENCIONA.

IRINEU MARCOS PARMEGGIANI, PrêÍeito do [,,tunicip]o de Câmpos de
Júlio. Estâdo de Mato Grosso, no {]so de suas âlribuiçóes legais e;

CONSIDERANDOa soltcitação contida no requeifiênlo protocolado sob
n' 351M0241

CONSIDERANDO o disposto no aftiga 63, parágraÍo único da Lei MunicF
pal na. 1.647, de 24 de março de 2023.

CONSTOERANDO ainda â decisão ptulerida em favot de seyidoÍes que
se candidataram ao catgo de vercàdor, nos autos do processo nô.

3888-2416.81 1 .0046-Código 94.04A, que tramiiou peôntê a 2. vara civel,

RESOLVE:

Arl. 10 Conceder aÍaslamento do cargo eÍetivo de Professor - Plena com
Especializaçào ao servidor ODIRLEI PEREIRA DA SILVA, conforme no-
meado âtravés das Portar as nô.9812002 e Porlâria no. 959/2008, a lílulo
de desincompatibrlizaçáo para ativrdade política, nos termos doartigo 63.
parágíaío único da Lei Municipâl n.. 1.647. de 24 de março de 2023, com-
putâda a pêrlir do dia 6 de julho do fluenle ano.

000129
Aí. 20 Fica asseguíado ao sêrvidor o direilo a percepção integral dos ven-
cimenlos e vanlagens Íixas duranle o lempo de aÍastamenlo/desincompâ,
tib lização para concorrer ao mândêto elelrvo de Vereador, até a data do
pleito, nos lermos do artigo 1o, inciso ll, alínea "l" dâ Lêi Complemenlar no

64/90.

ParágÍalo único. O servidor deverá âprêsentar â íotocópia da ala de suê

escolha á disputá do cargo de Vereador na convençáo parlidária, bern co-
mo a comprovaçâo do registro dê sua candidalura perante a jusliça eleilo-
ralque ensêja o afaslamento âo órgão de pessoaldessa municipalidade,
no prãzo de cinco dias após o encerramento do prazo píev'slo nâ lei fede-
ral, para Ílns dos lanÇâmêntos necessários em sua íicha íuncional e íolha
de pagamento, sob pena de desconto proporcionalem seus vencimentos.

AÉ.3'Essa portâria enka em vigor na data dê sua publicaçào, sudindo
seus efeitos a parlir do dia 06 de jLllho de 2024.

Registre.se e publiquê-5e.

Gâbinete do PreÍeito Municipaldê Campos dê Júlo, Estado de Malo Gros-

so. aos keze diâs do mês de junho do ano de dois mil e vinte e qualro.

IRINEU tíARCOS PARMEGGI,ÀNI

PreÍoito de Campos de Júlio

EXTRATO OE RÁTIFICAÇÃO DA AUÍORIZÂçÃO PARA-
CONTRATAçÀO DIRETA - DISPENSA DE LICITAçÃO ELETRONICA

N" 1012024

DEPARTAMENTO DE LICTAçÁO

DtsPEl{sa DE LtctTAÇÃo ELETRÔNlcA N" 10/2024

EXTRATO OE RATIFICAçÂO DA AUTORIZAçÂO PARA CONTRATA.

çÀo DTRETA

O MunicÍpio de Campos dê Júlio - MT, por mêio do agenle de conlralação
que ao Íinalsubscíeve, torna público. a quem possa interessar. que a con-
trâtaÇáo diÍeta abaixo descrita foi autorizada e ratiíicada pelo Preíerlo Mu-
nicipal, nos termos do art. 72. Vlll, dâ Lei Federal n' 14.133/2021, conÍor
me despacho exatado no processo respeclivo.

Oblêlo: Aquisição de tubos de concrelo aímado paía pâssâgem dê âgua
pluvrais, atendendo as necessidades da Secíelaria Municipâlde Obías Pú-

blicas e Serviços UÍbanos ao ÀIunicípio de Campos de Júlio - MT

Proponente: SAMIRA G.G. OLIVEIRA SOLUÇÕES TNTEGRADAS. tnscri-

ta no CNPJ nó 23.460.418/00001-87.

Valor UniÉrio R$ 378,00

Total d. ContÍatação: Rt 22.680,00

Fundamenlo legalr Lei Federal na 14.13312021, art.75, nciso ll. Decreto
Municrpalno 25/2024, arl. 1ô, § 20, inciso ll.

Vinculação: PÍocesso Licjlatório no 58/2024.

Campos de Júlio - MT, 13 de lunho de 2024.

Nâdia T. Nejem

Agente de Contrâlação - Ponatia no 2612024

DEPARTAMENTO DE LICITAqÂO
EDITAL DE CHAMAMENÍO

ASSINAMT IRINEU MARCOS PARMEGGIANI - Píefeito / CONTRATAN-
TE e EMILY PAIVA SOUZA / CONTRATADA.

Aryadhe M. Santos / Fiscal de Contratos

CREOENCIAMENTO NO Oí/2024

AVISO

O lúunicípio de Campos de Júlio - MT, através do agente de contrataÇáo
que ao final subscíeve. torna público, para conhecimento dos inleÍessa-
dos, que acha-se aberto procedimento auxilaí de cÍedenciamenlo oble-
tivando credenciar empresas espêciallzadas em serviços de apoio a
êventos, lais como sêrviços de aegurânça e brigadlstas, locaçào de
bânheiÍos químico§, lendas, baÍracas, mesas ê cadeiras visandô aten-
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